
r

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
ESTADO DO PARANÁ

DISPENSA DE LICITAÇÃO

063/2024

Objeto: Contratação de empresa especializada para
prestação de serviços técnicos especializados para o

planejamento, a organização, a execução e a
realização de Teste Seletivo para contratação de
empregos públicos temporários do Município de Piên,
incluindo todos os procedimentos administrativos
necessários e exigidos pelo Tribunal de Contas do
Estado do Paraná
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Processo: 4045 / 2024

Requerente: Área de Recursos Humanos

Área de Recursos Humanos-Tel: 4136321136 - rh.administracao@pien .pr.gov.brContato:

Protocolo GeralAssunto:

Descrição: Contratação de empresa para organização e elaboração de teste seletivo.

16 de setembro de 2024.
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Orgão requisitante: Secretaria Municipal de Educação

NO requerimento: 052/2024

Data: 12.09.2024

Descrição do objeto a ser comprado/contratado:

Contratação de empresa especializada para prestação de serviços técnicos especializados para o planejamento, a

organização, a execução e a realização de Teste Seletivo para contratação de empregos públicos temporários do
Município de Piên, incluindo todos os procedimentos administrativos necessários e exigidos pelo Tribunal de Contas do

Estado do Paraná, para provimento de:

a) 03 (três) vagas para emprego público temporário de Professor, com carga horária de 20 (vinte) horas semanais e

formação de cadastro de reserva;

b) 01 (uma) vaga para emprego público temporário de Monitor de Educação, com carga horária de 40 (quarenta) horas

semanais e formação de cadastro de reserva;

c) Cadastro de reserva para emprego público temporário de professor, curso de licenciatura de educação física, de

graduação plena, precedida de formação de magistério em nível médio, ha modalidade normal ou pedagogia;

d) Cadastro de reserva para emprego público temporário para professor, curso de licenciatura em arte de graduação
plena, precedida de formação de magistério em nível médio, na modalidade normal ou pedagogia, com carga horária

de 20 horas semanais;

e) Cadastro de reserva para emprego público temporário para professor de Educação Infantil, còm carga horária de 30

(trinta) horas semanais;

f) Cadastro de reserva para emprego público temporário para professor, licenciatura na área de robótica, de graduação
plena, precedida de formação de magistério em nível médio, na modalidade normal ou pedagogia com carga horária

de 20 (vinte) horas semanais;

g) Cadastro de reserva para emprego público temporário para professor, curso de licenciatura em letras- inglês, de

graduação plena, precedida de formação de magistério em nível médio, na modalidade normal ou pedagogia com carga

horária de 20(vinte) horas semanais;

h) Cadastro de reserva para emprego público temporário para professor, licenciatura em música, de graduação plena,
precedida de formação de magistério em nível médio, na modalidade normal ou pedagogia com carga horária de 20

(vinte) horas semanais;

i) Cadastro de reserva para emprego público temporário para auxiliar administrativo, com carga horária de 40(quarenta)
horas semanais;

j) Cadastro de reserva para emprego público temporário para Motorista, com carga horária de 40(quarenta) horas
semanais;

k) Cadastro de reserva para emprego público temporário para técnico em enfermagem, com carga horária de 40
(quarenta) horas semanais;
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Justificativa:

Considerando a necessidade de pessoal decorrente de licenças e afastamentos para atender as

demandas temporárias das Secretarias Municipais, diante da possibilidade de professoras gestantes que irão se afastar

no decorrer de 2025 e 2026, além de eventual auxilio doença, conforme justificado ainda através do Memorando

145/2024 da Secretaria Municipal de Educação, enviado a Area de Recursos Humanos,

Considerando a necessidade de assegurar a continuidade na execução dos serviços públicos

prestados por esta municipalidade, faz-se necessária a contratação de empresa especializada para a realização de

Teste Seletivo.

Compra/Contratação é para atendimento de ordem judicial? ( ) Sim (x) Não

Em caso afirmativo descrever qual:

Dotação orçamentária:

08.001.12.361.0009.2020 - 3.3.90.39.00.00

11.001.10.301.0014.2034 - 33.90.39.00.00

Local de entrega/prestação ou execução do serviço/obra:

De acordo com o cronograma para realização do processo de Teste Seletivo,

Para análise prévia dos editais de abertura, prazo de 15 dias a contar da data de assinatura do Contrato.

Horários;

ShOO as 17h00.

Prazo total para entrega/prestação ou execução do serviço:

180 dias.
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Responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto:

Secretaria de Educação: Servidora - Daiane dos Santos - Matrícula No 4765251

Secretaria de Saúde: Servidora - Marina do Carmo Stracke de Lima - Matrícula N® 4765951

Há licitação em curso para o objeto pretendido? ( ) Sim (x) Não

Em caso afirmativo informar:

a) N° do processo licitatório
b) NO do contrato/ata de registro de preços vigente X

c) Data de vencimento do contrato/ata de registro de^eços
d) OBS: A informação acima pode ser verificada no Cronogr^a de Renovação de Licitações disponibilizado pelo

Depto. de Licitações e Compras. V '

Márcia>^ovski Radol
Assessor d^ecursos Humanos

Matrícula 4765957

r\

Santos

Assessor de Área II - RéspôriSável pelã Áréá dê ApOio AdrniniStrãtivó.

Matrícula 4765251

Fiscal do contrato - Secretaria de Educação

Daiane

farina do
Assessor de Área II - Responsável pela Área de Apoio Administrativo.

Matrícula 4765951

Fiscal do contrato - Secretaria de Saúde

Garmo Stracke d<3 Uma

SL

Clarice Fátima Fragoso
Secretária Municipal de Educação /

Mayara de Álmeida Grosskopf
Secretária Municipal de Saúde
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TERMO DE REFERÊNCIA

SÚMAFaO

Objeto e Condições Gerais da Contratação

Especificações

Estimativa do Valor da Contratação

Fundamentação e Descrição da Necessidade da Contratação

Forma e Critérios de Seleção do Fornecedor e Regime de Execução

Requisitos da Contratação

Modelo de Execução do Objeto

Modelo de Gestão do Contrato

Fonte Orçamentaria

10. Locai e Prazo da Prestação dos Serviços

11. Legisiação Aplicada

12. Vigência do Contrato

13. Fontes de Pesquisa

1.

2.

3.

4.

5.

6.

7.

8.

9.
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Contratação de empresa especializada para prestação de serviços técnicos especializados para o
planejamento, a organização, a execução e a realização de Teste Seletivo para contratação de empregos
públicos temporários do Município de Piên, incluindo todos os procedimentos administrativos
necessários e exigidos pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná.

As especificações do objeto estão estabelecidas abaixo:

As vagas são para;

a) 03 (três) vagas para emprego público temporário de Professor, com carga horária de 20

(vinte) horas semanais e formação de cadastro de reserva;

b) 01 (uma) vaga para emprego público temporário de Monitor de Educação, com carga horária
de 40 (quarenta) horas semanais e formação de cadastro de reserva;

c) Cadastro de reserva para emprego público temporário de professor, curso de licenciatura de

educação física, de graduação plena, precedida de formação de magistério em nível médio, na
modalidade normal ou pedagogia;

d) Cadastro de reserva para emprego público temporário para professor, curso de licenciatura

em arte de graduação plena, precedida de formação de magistério em nível médio, na
modalidade normal ou pedagogia, com carga horária de 20 horas semanais;

e) Cadastro de reserva para emprego público temporário para professor de Educação Infantil,
com carga horária de 30 (trinta) horas semanais;

f) Cadastro de reserva para emprego público temporário para professor, curso de licenciatura

na área de robótica, de graduação plena, precedida de formação de magistério em nível médio,
na modalidade normal ou pedagogia com carga horária de 20 (vinte) horas semanais;

g) Cadastro de reserva para emprego público temporário para professor, curso de licenciatura

em letras- inglês, de graduação plena, precedida de formação de magistério em nível médio,
na modalidade normal ou pedagogia com carga horária de 20(vinte) horas semanais;

h) Cadastro de reserva para emprego público temporário para professor, licenciatura em

música, de graduação plena, precedida de formação de magistério em nível médio, na
modalidade normal ou pedagogia com carga horária de 20 (vinte) horas semanais;

i) Cadastro de reserva para emprego público temporário para auxiliar administrativo, com carga
horária de 40(quarenta) horas semanais;

i

j) Cadastro de reserva para emprego público temporário para Motorista, com carga horária de
40(quarenta) horas semanais;

k) Cadastro de reserva para emprego público temporário para técnico em enfermagem, com
carga horária de 40 (quarenta) horas semanais;

2.1.
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j) Cadastro de reserva para emprego público temporário para Motorista, com carga horária de
40(quarenta) horas semanais;

k) Cadastro de reserva para emprego público temporário para técnico em enfermagem, com
carga horária de 40 (quarenta) horas semanais;

0(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), conforme
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

2.2

O prazo de vigência da contratação é de 1 (um) ano contados da assinatura do contrato,
prorrogável por até 5 (cinco) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

2.3

A seleção pública se destinará à contratação de empregos públicos temporários e formação de
cadastro de reserva.

2.4

^

A Contratada será responsável por toda a execução do Processo Seletivo Público, desde as
inscrições até a homologação final dos aprovados e entrega de todo material, físico e eletrônico,
para arquivo no Município, devendo atender especiaimente:

2.5

Elaboração e montagem da minuta do edital, incluindo todos os eiementos do Teste Seletivo,
conteúdo programático, em conformidade com as instruções do Tribunal de Contas do Estado

do Paraná, para apresentação a Area de Recursos Humanos e análise junto a Comissão do
Teste Seletivo para aprovação.
Elaboração dos demais Editais necessários, tais como: homologação das inscrições, convocação
para as provas> divulgação de resultados de prova, julgamento de recursos, homologação do
resultado final e classificação dos candidatos;
Especificação de disciplinas e peso de provas, bem como, média para aprovação;
Elaboração e definição dos conteúdos programáticos e/ou referências bibliográficas;
Seleção e convocação das bancas examinadoras;
Preparação de manual do candidato, sendo qué as inscrições serão realizadas via internet;
Fornecimento de informações aos candidatos em sua sede, por e-mail e/ou por telefone, em
todas as fases do Teste Seletivo;

Confecção de extrato de todos os editais para publicação junto à imprensa;
Divulgar o Teste Seletivo, conforme orientações legais, de modo a garantir o amplo
conhecimento público do certame, através de site próprio;
Elaboração de questões exclusivas e inéditas, em conformidade com o nível de escolaridade e

atribuições do emprego, dispondo de profissionais especializados , devidamente habilitados, com
responsabilidade técnica e registro no respectivo órgão de classe;

Análise técnica das questões, com revisão ortográfica;
Digitação, edição e impressão dos cadernos de questões e dos cartões de resposta
personalizados;

Manutenção do sigilo das questões e da segurança da prova;

Responsabilidade pela disponibilização e organização dos iocais para a aplicação das provas e
definição da data em conjunto com a Comissão de Teste Seletivo;

Distribuição dos candidatos no local das provas;
Emissão da relação geral dos candidatos em ordem alfabética, contendo o local de realização
das provas;

Mapeamento e identificação das salas para a realização das provas;
Sinalização de cada um dos locais de prova;
Elaboração dos materiais de apoio para a realização das provas, tais como listas de presença,
etiquetas para envelopamento de questões e relatórios;

2.5.1

2.5.2

2.5.3

2.5.4

2.5.5

2.5.6

2.5.7

2.5.8

2.5.9

2.5.10

2.5.11

2.5.12

2.5.13

2.5.14

2.5.15

2.5.16

2.5.17

2.5.18

2.5.19

^ ítíin n n v/o r nr\ri cin {ân



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

ESTADO DO PARANÁ
09

Acondicionamento e transporte dos cadernos e gabaritos ao local das provas, com o devido
lacre garantidor de sigilo e segurança;
Disponibilização e treinamento do pessoal envolvido na aplicação da prova, inclusive para o
desenvolvimento das atividades de coordenação e fiscalização da aplicação da prova;

Aplicação efetiva das provas, com a presença de equipe de coordenação e fiscais proporcionais
ao número de candidatos;

Elaboração de atas e listas de presença;
Confecção e fornecimento de manuais e formulários de registro de ocorrências para uso dos
coordenadores e fiscais;

Divulgação do gabarito provisório, até o dia seguinte ao dia das provas;
Procedimento de leitura dos cartões de respostas, através de leitura óptica;
Procedimento da crítica de gravação dos cartões de respostas;
Emissão de boletins individuais e relatórios de notas de todos os candidatos;

Correção por meio eletrônico e entrega dos resultados das provas escritas em até 5 (cinco) dias
úteis de sua realização, tendo em vista a possível utilização de sistema informatizado com
rapidez no processo;
Emissão do relatório das notas dos candidatos para publicação, por emprego, por ordem de
classificação e por número de inscrição, inclusive por meio digital, em formato editável para
publicação pelo Município; Revisão de questões e recursos, compreendendo:

a) promoção da coleta dos recursos encaminhados segundo as regras definidas em edital;
b) encaminhamento dos pedidos de revisão às bancas examinadoras para análise;
c) respostas aos recursos impetrados com a devida fundamentação e parecer individualizado;
d) atualização, quando necessário, dos gabaritos oficiais e das notas das provas.

2.5.20

2.5.21

2.5.22

2.5.23

2.5.24

2.5.25

2.5.26

2.5.27

2.5.28

2.5.29

2.5.30

2.5.31 Processamento da classificação final dos candidatos, compreendendo:
a) emissão dos relatórios de notas do concurso público;
b) aplicação dos critérios de desempate de notas, de acordo com o previsto no Edital de Inscrições
ou Abertura;
c) elaboração de relatórios de homologação final, contemplando todos os aprovados por ordem de
classificação;
d) emissão de relatório final, contendo todos os dados de cadastro dos candidatos, inclusive
endereço completo e o resultado final do Teste Seletivo listado por classificação e demais
documentos necessários para registro junto ao TCE/PR.

2.5.32 Elaboração de dossiê contemplando todos os elementos administrativos concernentes ao

certame, que servirá de base para o Município de Piên, bem como para o Tribunal de Contas,
quando da realização de auditoria;

2.5.33 Disponibilizar, a qualquer momento, quaisquer documentos solicitados pelo Município em virtude
de prestação de contas ao TCE/PR, requisição do Ministério Público ou por interesse próprio do
contratante;

2.5.34 Aplicação de prova de títulos para os empregos públicos temporários de Professor,
compreendendo:
a) elaboração da grade de avaliação de títulos, que fará parte do Edital de Inscrições ou
Abertura, em conjunto com a Comissão do Teste Seletivo designada pelo Município de Piên;
b) avaliação de cada título apresentado, seguindo as orientações do Edital;
c) processamento das notas e elaboração de boletins individualizados, bem como, do relatório
de notas para divulgação do resultado;

Todas as provas deverão ser aplicadas no Município de Piên.

O período de vigência do Teste Seletivo será de 2 (dois) anos, prorrogáveis uma vez por Igual
período a critério da Contratante.

2.5.35

2.5.36

ftílK \/iS» r rS H Ck n t ái
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2.5.37 O Teste Seletivo deverá ser realizado para futura contratação dos seguintes empregos públicos
temporários:

Emprego Público temporário Requisitos básicos RemuneraçãoCarga
Horária

Semanal

Vagas

20hrs Ensino superior em curso de
licenciatura plena com
habilitação para Séries Iniciais
e Educação Infantil ou outra
licenciatura correspondente às
áreas do conhecimento

específicas do currículo, sendo
precedida do curso de
magistério, na modaiidade
normal.

R$ 2.087.70Professor 3 +CR

Ensino Médio compietoMonitor de Educação 40hrs 01 + CR R$ 1.989,61

Professor

educação física
habilitação em 20 hrs CR Ensino superior em curso de

licenciatura plena de educação
fisica precedida de formação
de magistério em nível médio,
na modalidade normal ou

pedagogia.

R$ 2.087.70

Professor - habilitação em música 20 hrs R$ 2.087.70CR Ensino superior em curso de
licenciatura plena em musica,
precedida de formação de
magistério em nível médio, na
modalidade

pedagogia.

normal ou

Professor de educação infantil 30 hrs CR Ensino superior em curso de
licenciatura plena.

R$ 3.131,68

Professor - habilitação na área de
robótica

20 hrs CR Ensino superior em curso de
licenciatura plena na área de
robótica precedida de
formação de magistério em
nível médio, na modalidade
normal ou pedagogia.

R$ 2.087.70

Professor - habilitação em artes 20 hrs CR Ensino superior em curso de
licenciatura plena em artes
precedida de formação dê
magistério em nível médio, na
modalidade

pedagogia.

R$ 2.087,70

normal ou

Professor - habilitação em letras-
inglês

20 hrs CR Ensino superior em curso de
licenciatura plena em letras-
inglês precedida de formação
de magistério em níveí médio,
na modalidade normal ou

pedagogia.

R$ 2.087,70



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

ESTADO DO PARANÁ
11

Auxiliar Administrativo Ensino médio completo.40 hrs CR R$ 2.079,04

Motorista 40 hrs CR Ensino fundamental completo
e carteira nacional de

habiíitaçao categoria D.

R$ 1.930,36

Técnico em enfermagem 40 hrs Formação em curso técnico em
enfermagem com registro ativo
no respectivo conselho de
classe do estado do Paraná.

CR R$ 2.570,87

A prova teórica objetiva será composta por 40 (quarenta) questões, que Serão de múltipla escolha
com 5 (cinco) alternativas (A, B, C, D e E) e 1 (uma) única resposta correta.
Na elaboração das provas deverão ser observados os perfis, os requisitos mínimos, os assuntos
prioritários para cobrança de forma a definir as matérias/conteúdos programáticos das provas,
notas mínimas e grau de dificuldade das questões.

2.5.40 As provas deverão avaliar habilidades que vão além do conhecimento memorizado, abrangendo
compreensão, aplicação, análise, síntese e avaliação, valorizando a capacidade de raciocínio do
candidato.

2.5.41 Para os empregos temporários de Professor, haverá também prova de títulos de caráter
classificatório, referentes à escolaridade, aperfeiçoamento profissional e tempo de serviço,
conforme demonstrativo abaixo:

2.5.38

2.5.39

Descrição Máximo de Pontos

1. Formação Acadêmica/cursos 6 pontos

1.1 Outra graduação não utilizada na habilitação ao 0,5 pontos para cada título apresentado, sendo no
máximo 1 ponto.cargo.

1.2 Cursos de pós-graduação Latu Sensu, de no
mínimo 360 horas na área da carreira

0,5 pontos para cada título apresentado, sendo no
máximo 1 ponto.

1.3 Cursos de pós-graduação Stricto Sensu, em
programas de Mestrado ou Doutorado na área da
carreira

1 ponto para cada título apresentado, sendo no
máximo 1 ponto.

1.4 Cursos de aperfeiçoamento, de 12 a 300 horas na
área da carreira

0,3 pontos para cada Certificado apresentado, sendo
no máximo 3 pontos

2. Experiência profissional na área de
atuação para o qual o candidato está
concorrendo

4 pontos

2.1 Experiência profissional na área da carreira 0,8 pontos para cada ano comprovado de atividade,
sendo no máximo 5 anos

O pagamento será realizado diretamente à empresa contratada para a realização do2.5.42

serviço, em duas parcelas: 50% após a homologação das inscrições e 50% após a homologação do
Teste Seletivo.

2.5.43 Os valores das inscrições serão os seguintes:
a) Para empregos que exigem formação em Nível fundamental: R$ 40,00;
b) Para empregos que exigem formação em Nível médio: R$ 50,00;
c) Para empregos que exigem formação em Nível Superior: R$ 80,00,

2.5.44 Serão isentos do pagamento de taxa de inscrição:
a) Os candidatos que^pertençam a família inscrita no Cadastro único para Programas Sociais (CadÚnico)>

do Governo Federal, cuja renda familiar mensal per capita seja inferior ou igual a meio salário-
mínimo nacional;

b) Os candidatos doadores de medula óssea em entidades reconhecidas pelo Ministério da Saúde.

nr»\/ornrv^onílon
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2.5.45 O Gumprimento dos requisitos para a concessão da isenção deverá ser comprovado pelo
candidato no momento da inscrição, nos termos do Edital do Teste Seletivo.

2.5.46 Para solicitar a isenção de taxa de inscrição, os candidatos amparados pelos critérios
elencados no item 2.5.44, deverão fazer a solicitação por meio de link específico a ser
disponibilizado no site da CONTRATADA.

2.5.47 Para fins de comprovação da habilitação jurídica e reguiaridade da empresa
CONTRATADA para execução do contrato, deverá apresentar:

a) Instrumento constitutivo da empresa: Contrato Social ou Estatuto Social e sua última

alteração ou instrumento consoiidado;
b) Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ (Cartão de Identificação);
c) Comprovante de Inscrição Estadual (CICAD) ou Ficha de Atuaiização Cadastral (FAC);
d) Alvará Municipal de funcionamento e/ou iocalização;
e) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF;
f) Certidão Negativa de Débitos Trabaihistas (CNDT};
g) Certidão Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que
abrange inclusive as contribuições sociais);
h) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Estaduais;
i) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais;
j) Comprovante de registro da proponente no Conselho Regional de Administração - CRA;
k) Declaração, nos moldes do anexo do Edital de Licitação, sob as penas da Lei:
* Que não mantém em seu quadro de pessoal, menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno
de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquer trabalho,
menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;
* Que nenhum dos sócios da proponente é servidor ou dirigente de órgão do Município de Piên;
* Que não está suspensa temporariamente de participar em licitação ou impedidos de contratar
com a Administração;
* Que não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, em
qualquer de suas esferas;

* Que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
I) Apresentação de 01 (um) atestado de capacidade técnica, devidamente registrado no
Conselho Regional de Administração, fornecido por pessoas jurídicas de direito público ou
privado, para as quais a proponente tenha prestado serviços de características semelhantes ao
objeto desta licitação, comprovando a aptidão para o desempenho de atividade pertinente e
compatível em características e quantidades de candidatos inscritos;

m) Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial expedida pelo(s) Cartório(S)
Distribuidor(es) da sede da Licitante.

2.5.48 Para fins de comprovação da capacitação técnico-profissional, para aplicação de
concurso, a CONTRATADA deverá encaminhar:

a) Para demonstração de experiência prévia na realização de concursos públicos e/ou testes
seletivos compatíveis em características com o serviço e quantidades de candidatos inscritos
com 0 objeto do contrato, deverá encaminhar comprovação através de atestados fornecidos por
pessoas jurídicas de direito público ou privado, onde conste a indicação da instituição que
realizou o concurso público, o número de candidatos inscritos no referido concurso e o ano de

sua realização, sendo suficiente O encaminhamento de até 20 (vinte) atestados;
b) Somente serão admitidos como válidos os atestados de capacidade técnica que comprovem
a realização de concurso público e/ou testes seletivos com no mínimo 300 (trezentos) inscritos
ou mais, tendo em vista que esse é o número estimado de candidatos para a execução do objeto
desta dispensa de licitação;
c) Para demonstração de qualificação dos profissionais, encaminhar o currículo profissional da
equipe técnica que sèfá responsável pela realização dó Teste Sêletivó dó Município de Piên, a
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qual deverá ser composta por um Administrador responsável, um Advogado, e um graduado em
Letras.

3. ESTIMÃnTOjO VALOR PA jCONTMTAÇAO . J
—

O custo estimado total da contratação é de R$ 39.600,00(trinta e nove mil e seiscentos reais).

3.2. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação entre
contratante e contratado, conforme especificado na matriz de irsco constante do Contrato..

3.1.

3.3.

atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve
0 custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações.

3.3.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis
ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada.

3.3.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados.

Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou

3.3.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto
para a contratação; ou

3.3.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a

contratação.

4.1. A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em
tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

O objeto da contratação foi incluído no Plano Anual de Contratações.4.2.

E ÇlOailU^DE SELEÇÃQ^FQRliCE^^ iEl^^

5.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de DISPENSA DE

LICITAÇÃO, com base no art 75, inciso XV da Lei 14.133/2021.

6^ iREquiSm^ T'“'

Subcontratação

6.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

- -

7.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

7.1.1. O início da execução do objeto se dará imediatamente após a assinatura do contrato.
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7.1.2. A realização dos serviços deverá ocorrer entre os meses de setembro de 2024 a janeiro de 2025.

7.2. Os serviços serão prestados no endereço informado na ordem de serviço previamente

disponibilizada para a empresa contratada.

7.5. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais,

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a

estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário.

g., Imodelq de gestão, do contrato

8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e
as normas da Lei n.° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução
total ou parcial.

8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias

mediante simples apostilamento.

8.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

8.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato.

8.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização,
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

8.6 São obrigações da contratada:

8.6.1 Comprometer-se, conforme impõe a ética profissional, a não revelar o conteúdo das provas a
quem quer que seja antes da realização delas.

8.6.2 Disponibilizar condições especiais para os candidatos com deficiência, gestantes, lactantes e de
outros candidatos que necessitem de condições especiais.

8.6.3 Assessorar a Comissão do Teste Seletivo, através de orientações técnicas e jurídicas, por meio de
especialistas.

8.6.4 Observar as informações e dados definidos com a Comissão do Teste Seletivo.

8.6.5 Arcar com os custos de alimentação, hospedagem e transporte da equipe responsável pelo

planejamento, organização e aplicação das provas.

8.6.6 Apoiar a Comissão do Teste Seletivo com a argumentação jurídica para a contestação em
eventuais ações judiciais decorrentes da realização do certame.

8.6.7 Em observância aos princípios constitucionais da impessoalidade e da moralidade, não poderão

participar da elaboração das provas e das Bancas Examinadoras parentes consanguíneos ou afins, até
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o terceiro grau, de candidatos inscritos para o Teste Seletivo, sob pena de anulação do certame e

responsabilização da empresa licitante.

8.6.8 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no ato da contratação.

8.6.9 Executar os serviços Ora contratados, de acordo com este Termo de Referência, nos prazos e

condições previamente estabelecidos.

8.6.10 Manter estrita confidencialidade sobre quaisquer informações, dados e transações a que tenha

acesso durante a execução dos serviços;

8.6.11 Executar, de maneira integral, o objeto deste contrato, em conjunto com a Comissão do Teste

Seletivo, sendo expressamente vedada a subcontratação.

8.6.12 Divulgar os Editais e os resultados no site próprio da Contratada, na mesma data de sua

publicação na Imprensa Oficial.

8.6.13 . Disponibilizar dois números telefônicos e um endereço eletrônico (e-mail) para atendimento e
esclarecimento de dúvidas dos candidatos, ao longo de todas as fases do Teste Seletivo.

8.6.14 Emitir relatórios para fins das homologações.

8.6.15 Elaboração das provas, com questões exclusivas e inéditas.

8.6.16 Definição de critérios para recebimento das inscrições.

8.6.17 Processo de inscrições via internet, através de site próprio, com hospedagem da ficha de inscrição

e com geração de boleto com código de barras para pagamento da inscrição na rede bancária, sendo

que 0 candidato que não possui acesso à rede mundial de computadores (internet), o município

disponibilizará atendimento gratuito em local a ser definido.

8.6.18 Receber e processar as inscrições via internet, através do site da Contratada e emitir documento

bancário - ficha de compensação - pagável na rede bancária, para arrecadação da taxa de inscrição.

8.6.19 Realizar a conciliação bancária para consolidação do cadastro de candidatos inscritos.

8.6.20 Análise de todas as inscrições efetivadas e confirmação de pagamento da taxa de inscrição,
objetivando suas homologações.

8.6.21 . Emissão de relatórios de candidatos em ordem alfabética, contendo o nome do emprego e
número de inscrições e as inscrições indeferidas, mediante fundamentação

8.6.22 Realizar a revisão de linguagem das questões da Prova Objetiva.

8.6.23 Realizar a revisão técnica e pedagógica das questões da prova teórico objetiva, por especialistas
em elaboração de questões para Testes Seletivos.

8.6.24 Fornecer assessoria pedagógica ao trabalho das bancas elaboradoras de provas.

8.6.25. Fornecer assessoria técnica e jurídica ao Município de Piên em relação ao objeto deste contrato.

8.6.26 Diagramar os cadernos de prova, em formato padrão da CONTRATADA.

8.6.27 Imprimir os cadernos de prova em gráfica especializada, com garantia de sigilo.
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8.6.28 Providenciar a embalagem dos cadernos de prova, por saia de prova, em envelopes de segurança
plásticos, opacos, invioláveis, a serem abertos pelos fiscais apenas na respectiva sala de prova, na

presença dos candidatos.

8.6.29 Acondicionar os envelopes de provas em malotes com lacres numerados, a serem abertos apenas

no respectivo prédio de aplicação de prova.

8.6.30 Guardar os cadernos de prova, até a aplicação da Prova Objetiva, em local com garantia de sigilo

e segurança.

8.6.31 Emitir e imprimir as folhas ópticas de respostas, personalizadas, em impressora laser a cores,

para as respostas dos candidatos às questões objetivas, com campos para assinatura do candidato.

8.6.32 Envelopar as folhas óticas por sala de Prova Objetiva.

8.6.33 Emitir as listas de presença dos candidatos, por sala de Prova Objetiva, com espaço para coleta

de impressão digital.

8.6.34 Fornecer o material necessário para a coleta de impressão digital dos candidatos durante a

realização da Prova Objetiva.

8.6.35 Dispor de fiscais para a aplicação da prova, de modo a garantir a isenção e a homogeneidade

de procedimentos em todas as salas de prova.

8.6.36. Aplicar a Prova Objetiva em condições especiais para candidatos portadores de deficiência ou

que necessitem de atendimento especial.

8.6.37. Coordenar a aplicação da Prova Objetiva, nos prédios, por pessoal selecionado, treinado e

remunerado pela Contratada.

8.6.38. Manter coordenação central de aplicação das provas objetivas, de modo a garantir a

homogeneidade de procedimentos em todos oS prédios e a imediata resolução de eventuais imprevistos

que possam a vir ocorrer durante a prova.

8.6.39. Corrigir eletronicamente a Prova Objetiva, por meio de leitura óptica.

8.6.40. Divulgar O gabarito oficial das provas objetivas no site da CONTRATADA em até 24 horas após
o término das provas.

8.6.41. Processamento eletrônico e emissão de listagens referentes a todas as etapas do Teste Seletivo.

8.6.42. Reprocessamento do resultado após eventuais alterações de gabarito em virtude de recursos.

8.6.43. Emissão de relatório de resultado da Prova Objetiva após recursos.

8.6.44. Emissão dos relatórios de resultados finais do Teste Seletivo, em ordem alfabética, em ordem
de classificação, classificação a parte dos deficientes físicos ou afrodescendentes (se houver), e relatório
com endereços e demais dados cadastrais.

8.6.45. Recebimento e análise dos recursos interpostos pelos candidatos em relação ao gabarito das

questões objetivas e de todos os serviços acima citados.
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8.6.46. Entrega das listagens e relatórios em cópias físicas (papel) e em meio eletrônico (e-maii) em

formato Excei (extensão XLS)

8.6.47. Entrega dos documentos pertinentes ao Teste Seletivo para o Município de Piên, inclusive

entrega dos cadernos de prova de cada candidato.

8.6.48. Manutenção do sigilo, em todas as etapas do Teste Seletivo que estiverem sob a

responsabilidade da CONTRATADA.

8.6.49. Prestação, à Comissão do Teste Seletivo do Município de Piên, dos esclarecimentos necessários

sobre a execução das atividades que ficarem a cargo da CONTRATADA.

8.6.50. Observar a legislação e as normas aplicáveis ao Teste Seletivo, especialmente o edital regedor
do certame aprovado pelo Município de Piên.

8.6.51. Responsabilizar-se peio fornecimento de todo o materiai de consumo necessário à realização
das atividades descritas neste Contrato.

8.6.52. Garantir a perfeita execução dos serviços, assumindo a inteira e exciusiva responsabiiidade pela

exatidão e confiabilidade dos mesmos, zeiando pelo cumprimento de todas as exigências especificadas

pelo Município de Piên, especialmente aquelas relativas a prioridades e prazos de execução.

8.6.53. Reparar, corrigir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os serviços em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções.

8.6.54. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Município de Piên ou a terceiros,

decorrentes de sua culpa na execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo dessa responsabilidade
0 exercício de fiscalização realizado pelo Município de Piên.

(

8.6.55. Manter sigilo, quanto às informações cadastrais disponibilizadas pelo Município de Piên para o
desempenho do objeto do presente Contrato.

8.6.56. Arcar com todos os ônus decorrentes de quaisquer danos pessoais ou materiais, causados à
Contratante ou a terceiros, por ações e omissões de seus empregados, na execução dos serviços
contratados.

8.6.57. Prestar todas as informações e esclarecimentos que forem solicitados e/ou que venham a ser
necessários à Contratante.

8.6.58. Indicar, por escrito, o nome da pessoa que atuará como preposto na comunicação entre o
Município de Piên e a CONTRATADA.

8.6.59. Arcar com os prejuízos causados à Contratante, decorrentes de serviços não executados ou

executados com imperfeição, devidamente comprovados.
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8.6.60. Efetuar somente através da Contratante os entendimentos com órgãos públicos para a solução
de problemas relacionados ao objeto deste Contrato, sendo que o não cumprimento deste item,
eventuais prejuízos ou acréscimos de custos serão de responsabilidade da CONTRATADA.

8.6.61. Assumir inteira responsabilidade pelas obrigações tributárias, fiscais, comerciais, sociais, civis,
acidentarias, trabalhistas e previdenciárias resultantes da execução do presente contrato.

8.6.62. Receber e avaliar a titulação para os empregos temporários de Professor e Professor de
Educação Infantil.

8.6,63. Homologar os resultados dos recursos administrativos interpostos pelos candidatos em relação

ao gabarito das questões objetivas ou análise da prova de títulos.

A Contratante obriga-se a;'v.

8.6.64. Elaborar, em conjunto com a CONTRATADA, o edital de abertura do Teste Seletivo;

8.6.65. Nomear, através de ato da autoridade competente, a Comissão do Teste Seletivo para
acompanhamento dos trabalhos, esclarecimento de dúvidas e troca de informações necessárias a
realização do processo;

8.6.66. Fornecer todas as informações necessárias à elaboração do Teste Seletivo, tais como;

legislações, normas, número de vagas, descrição dos empregos, remunerações, requisitos para

contratação, entre outras;

8.6.67 Divulgar os atos e documentos relativos ao Teste Seletivo em comum acordo com a

CONTRATADA, providenciando a publicação na imprensa oficial (Diário Oficial dos Municípios do Paraná)
dos atos que, por determinação legal, devam nele ser publicados;

8.6.68. Prestar à CONTRATADA todas as informações e esclarecimentos necessários à execução do
Contrato;

8.6.69 Aprovar o Edital e demais instrumentos do Teste Seletivo;

8.6.70 Facilitar os contatos da contratada com autoridades e instituições locais com vistas à prefeita
organização do Certame;

8.6.71 Decidir, em conjunto com a CONTRATADA, os casos omissos ou duvidosos sobre o Teste Seletivo;

8.6.72 Definir a data de aplicação das provas e dos demais eventos do Teste Seletivo, em conjunto com
a CONTRATADA;

8.6.73 Exercer fiscalização, acompanhando a prestação dos serviços objeto deste Contrato. A

fiscalização poderá exigir e realizar todas e quaisquer verificações, obrigando-se a CONTRATADA a
fornecer todos os detalhes necessários. O exercício ou não pela Contratante da fiscalização dos serviços
não eximirá a CONTRATADA de quaisquer das obrigações e responsabilidades que lhe competem;

8.6.74 Comunicar, por escrito e em tempo hábil, qualquer modificação dos serviços, das especificações
òu das normas técnicas;

8.6.75. Homologar o resultado do Teste Seletivo;

8.6.76 Efetuar o pagamento ajustado;

8.6.77 Fornecer normas, padrões e especificações, se necessário, à execução dos serviços;
8.6.78. Esclarecer em tempo hábil toda e qualquer dúvida com referência a execução dos serviços.

Fiscalização
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8.7. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) nscal(is) do contrato, ou

pelos respectivos substitutos.

8.8. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.

8.9. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências

reiacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das
faltas ou dos defeitos observados.

8.10. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

8.11. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas

necessárias e saneadoras, se for o caso.

8.12. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

8.13. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual.

8.14. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso
necessário.

8.15. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará

tempestiva mente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

Gestor do Contrato

8.16.0 gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do

contrato contendo otdos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato,
a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações

contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato

para fins de atendimento da finalidade da administração.

8.17. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a suâ competência.

8.18. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

8.19. G gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção
ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e

aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento
de obrigações.
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8.20. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art.

158 da Lei no 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o
caso.

8.21. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o

aprimoramento das atividades da Administração.

8.22. 0 gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e

gestão nos termos do contrato.

9. IgQijfE OjgAMEI^TÃgtl^

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no orçamento do Município de Piên.

A contratação será atendida pela seguinte dotação:

08.001.12.361.0009.2020 - 3.3.90.39.00.00

11.001.10.301.0014.2034 - 33.90.39.00.00

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes , mediante apostilamento.

8.1.

8.2.

8.3.

10.1. De acordo com o cronograma para realização do processo de Teste Seletivo.

Para análise prévia dos editais de abertura, prazo de 15 dias a contar da data de assinatura do Contrato.

—

íl,. [LEGISLAÇÃO APLICADA
. <v

V

11.1. 0 Presente termo de referência se submete integralmente a Lei N° 14.133/2021.

12. [VIGÊNCIA DO CQNTRATO i
. -

Ví

12.1 VIGÊNCIA DO CONTRATO: 12 meses.

12. [FONTES iõE PESQUISA^^ ^

12.1. LOCAIS ONDE FORAM REALIZADAS AS COTAÇÕES.
Universidade Estadual Do Oeste do Paraná - UNIOESTE

Instituto de Pesquisa, Pós Graduação e Ensino de Cascavel
Fundação de Apoio ao Campus de Paranavai - Faculdade Estadual de Educação, Ciências e
Letras dé Pârafiãvãí - FAPIPA

Instituto AOCP

Elaborado em 10 de setembro de 2024,

fSlR
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Márcia^igovski Radol
Assessor de Recursos Humanos

Matrícula 4765957

à
los Santos

Assèssõr dê Áréà II - Réspònsávêl pèlã Áréâ dé Apóió Administrãtivõ.

Matrícula 4765251

Fiscal do contrato - Secretaria de Educação

Daiani

mrina do Carmo Stracke de Uma

Assessor de Área II - Responsável pela Área de Apoio Administrativo.

Matrícula 4765951

Fiscal do contrato - Secretaria de Saúde

Clarice Fátima Fragoso
SecretáriaMunicipal de Educação

T

i^arav4? Áimeida drosskopf
íecretária Municipal de Saúde

(
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

REQUERIMENTO INICIAL N.o 052/2024

INTRODUÇÃO

Contratação de empresa especializada para prestação de serviços técnicos especializados para o
planejamento, a organização, a execução e â realização de Teste Seletivo para contratação de empregos
públicos temporários do Município de Piên, incluindo todos os procedimentos administrativos

necessários e exigidos pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná, para provimento de:

a) 03 (três) vagas para emprego público temporário de Professor, com carga horária de 20 (vinte) horas
semanais e formação de cadastro de reserva;

b) 01 (uma) vaga para emprego público temporário de Monitor de Educação, com carga horária de 40
(quarenta) horas semanais e formação de cadastro de reserva;

c) Cadastro de reserva para emprego público temporário de professor, curso de licenciatura de educação

física, de graduação plena, precedida de formação de magistério em nível médio, na modalidade normal

ou pedagogia;

d) Cadastro de reserva para emprego público temporário para professor, curso de licenciatura em arte

de graduação plena, precedida de formação de magistério em nível médio, na modalidade normal ou

pedagogia, com carga horária de 20 horas semanais;

e) Cadastro de reserva para emprego público temporário para professor de Educação Infantil, com carga

horária de 30 (trinta) horas semanais;

f) Cadastro de reserva para emprego público temporário para professor, licenciatura na área de robótica,

de graduação plena, precedida de formação de magistério em nível médio, na modalidade normal ou

pedagogia com carga horária de 20 (vinte) horas semanais;

g) Cadastro de reserva para emprego público temporário para professor, curso de licenciatura em letras-

inglês, de graduação plena, precedida de formação de magistério em nível médio, na modalidade normal
ou pedagogia com carga horária de 20(vinte) horas semanais;

h) Cadastro de reserva para emprego público temporário para professor, licenciatura em música, de

graduação plena, precedida de formação de magistério em nível médio, na modalidade normal ou

pedagogia com carga horária de 20 (vinte) horas semanais;

i) Cadastro de reserva para emprego público temporário para auxiliar administrativo, com carga horária

de 40(quarenta) horas semanais;

-

j) Cadastro de reserva para emprego público temporário para Motorista, com carga horária de

40(quarenta) horas semanais;

k) Cadastro de reserva para emprego público temporário para técnico em enfermagem, conri carga
horária de 40 (quarenta) horas semanais;

fSlfl nri\/<arnnrÍonÍ£in
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1 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

A contratação se faz necessária para atender a demanda da Secretaria de Educação e Secretaria de

Saúde, no que tange a substituição de eventuais vagas temporárias devidamente justificadas pela
Secretaria Solicitante.

A necessidade de contratação da empresa para elaboração e aplicação de processo seletivo é

fundamental, tendo em vista que, será possível a contratação por tempo determinado através de

processo seletivo. O município tem como interesse a transparência de seus atos, bem como, para
uma seleção justa, eficiente e que atenda as reais necessidades desta municipalidade, a contratação

de empresa que elabore o processo seletivo é a maneira mais interessante na perspectiva do interesse

público, sendo inclusive objeto de recomendação do TCE/PR, em seu despacho do processo

537957/23, o qual recomenda ser indispensável a aplicação de provas objetivas.

2 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

A empresa prestadora do Serviço deverá atender os seguintes requisitos:

Assessorar na elaboração dos editais do Processo Seletivo;

Organização e logística para o recebimento das inscrições através de internet, em site próprio da
contratada;

Cadastramento dos candidatos inscritos;

Elaborar a relação dos candidatos inscritos e as inscrições indeferidas;

Preparar as questões das provas, que abrangerão os conteúdos obrigatórios previstos, de acordo com
as orientações da municipalidade, realizar sua reprodução em número suficiente (caderno de questões,
folhas de respostas e talonário de identificação separadamente);

Recrutar, selecionar e responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes do pessoal necessário para
a aplicação das provas e outras tarefas que porventura sejam necessários a boa execução do contrato;

Realizar a aplicação das provas, caso seja necessário, provas especiais para os candidatos portadores

de deficiência;

Fornecer o gabarito das provas, em até 1 (um) dia após a aplicação das mesmas à Comissão do
Processo Seletivo;

Realizar a correção das provas;

Elaborar a lista dos candidatos classificados e os não classificados e a relação daqueles que não
comparecerem à prova;

Prestar esclarecimentos técnicos à Comissão Organizadora para esclarecer dúvidas que porventura
existirem;

ran /ir%\/orn/^rlonílAn
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Cumprir os prazos estabelecidos pela Comissão Organizadora e demais prazos constantes do futuro

contrato;

Arcar com todas as despesas decorrentes da realização da impressão de documentos e demais

servíços/despesas atinente à execução do futuro contrato;

Responsabiiizar-se pela guarda de todo o material do Processo Seletivo;

Elaborar relatório fina! contendo todos os atos do Processo Seletivo o para remessa a autoridade

competente para homologação.

3 - LEVANTAMENTO DE MERCADO

Os levantamentos de custos foram efetuados com diversas instituições que prestam os serviços
solicitados, conforme detalhado abaixo:

- Universidade Estadual Do Oeste do Paraná - UNIOESTE

- Instituto de Pesquisa, Pós Graduação e Ensino de Cascavel - IPPEC

- Fundação de Apoio ao Campus de Paranavai - Faculdade Estadual de Educação, Ciências e Letras
de Paranavai - FAFIPA

- Instituto AOCP

Duas das empresas acima listadas, IPPEC e Instituto AOCP nos retornaram dizendo que não tinham

possibilidade de assumir novos contratos nesse período.

4 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

O município de Piên necessita de um processo seletivo transparente e eficiente para contratar pessoal

temporário em diversas áreas, garantindo que as demandas sazonais ou pontuais sejam atendidas de
forma adequada.

• Planejamento do proCesso seletivo: Identificação das necessidades de pessoal temporário em cada

área/departamento; Elaboração de um cronograma para o processo seletivo, incluindo datas de

inscrição, provas, etc.

• Divulgação e Inscrição: Divulgação ampla e acessível das vagas temporárias, utilizando diferentes
meios de comunicação, como site oficial do município, redes sociais, entre outros; Procedimento claro

e simplificado para inscrição, com orientações detalhadas sobre documentos necessários e prazos.

• Seleção dos Candidatos; Elaboração de provas e testes adequados a cada cargo temporário,

garantindo a avaliação correta das habilidades e competências necessárias; Composição de bancas
avaliadoras qualificadas e imparciais; Garantia de que o processo seletivo seja realizado de forma

transparente e conforme os princípios da administração pública.

• Critérios de Avaliação e Classificação: Estabelecimento de critérios claros e objetivos para a avaliação
dos candidatos, levando em consideração experiência prévia, formação acadêmica, desempenho nas
provas, entre outros eftores relevantes; Classificação dos candidatos de acordo com a pontuação obtída,

respeitando a ordem de classificação para convocação. A solução para elaboração e aplicação do
processo seletivo para cargas temporárias no município de Ilhota busca atender às necessidades de

(a\Wl nr.\/c3.rnrvr}nniian
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contratação de forma eficiente, transparente e justa, garantindo a qualidade dos serviços prestados à

comunidade e o cumprimento dos princípios da administração púbiica. O foco na manutenção e
assistência técnica visa assegurar um ambiente de trabaiho adequado e o bom desempenho dos

temporários contratados.

5 - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

Emprego Público temporário Requisitos básicosCarga
Horária

Semanal

Vagas Remuneração

Professor 20hrs 3 +CR Ensino superior em curso de
iicenciatura piena com
habiiitação para Séries Iniciais
e Educação Infantil ou outra
licenciatura correspondente às
áreas do conhecimento

específicas do currículo, sendo
precedida do curso de

magistério, na modalidade
normal.

R$ 2.Ò87.70

Monitor de Educação 40hrs Ensino Médio completo01 + CR R$ 1.989,61

Professor

educação física
habilitação em 20 hrs CR Ensino superior em curso de

licenciatura plena de educação
física precedida de formação
de magistério em nível médio,
na modalidade normal ou

pedagogia.

R$ 2.087.70

Professor - habilitação em música 20 hrs CR Ensino superior em curso de
licenciatura plena em musica,
precedida de formação de
magistério em nível médio, na
modalidade normal ou

pedagogia.

R$ 2.087.70

Professor de educação infantil 30 hrs CR Ensino superior em curso de
licenciatura plena.

R$ 3.131,68

Professor - habilitação na área de
robótica

20 hrs CR Ensino superior em curso de
licenciatura plena na área de
robótica precedida de
formação de magistério em
nível médio, na modalidade
normal ou pedagogia.

R$ 2.087.70

Professor - habilitação em artes 20 hrs CR Ensino superior em curso de

licenciatura plena em artes
precedida de formação de
magistério em nível médio, na
modalidade

pedagogia.

R$ 2.087,70

normal ou

ftílR
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Professor - habilitação em letras-
inglês

20 hrs CR Ensino superior em curso de

licenciatura plena em letras-

inglês precedida de formação
de magistério em nível médio^
na modalidade normal ou

pedagogia.

R$ 2.087,70

Auxiliar Administrativo Ensino médio completo.40 hrs CR R$ 2.079,04

Motorista 40 hrs CR Ensino fundamental completo
e carteira nacional

habilitação categoria D.

R$ 1.930,36
de

Técnico em enfermagem Formação em curso técnico em
enfermagem com registro ativo
no respectivo conselho de
classe do estado do Paraná.

40 hrs CR R$ 2.570,87

6 - JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO

No objeto da contratação não se aplica.

7 - CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES

Não há licitação em andamento para aquisição do mesmo objeto.

8 -ALINHAMENTO COM PAC

O objeto e valor deste contrato está previsto no Plano Anual de Contratações (PAC)/2024, da

Secretaria Municipal de Educação e Secretaria Municipal de Saúde.

9 - DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

A contratação unificada visa economia ao evitar custos administrativos adicionais. Integração de

atividades otimiza recursos humanos, materiais e financeiros, assegurando eficácia operacional e

consistência nos resultados.

10 - PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO

A Secretaria Municipal da Educação e Secretaria de Saúde indicarão um servidor para atuar como

fiscal do cóntrãtõ. Ademais, pãfâ quê â préféfididá contratação ténha sucêssõ, é prêcisõ quê outras

etapas sejam concluídas; quais sejam:

a) Elaboração de minuta do edital;

b) Realização de certificação de disponibilidade orçamentária;

Ítílf3 <no\fíarnr%ríonion 0
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c) Designação em Portaria da comissão de acompanhamento do teste seletivo;

d) Elaboração de minuta do contrato;

ê) Encaminhamento do processo para análise jurídica;

f) Análise da manifestação jurídica e atendimento aos apontamentos constantes no parecer,

mediante Nota Técnica com os ajustes indicados;

g) Publicações e Divulgação do edital e anexo;

h) Resposta a eventuais pedidos de esclarecimentos e ou impugnação, caso aplicável;

i) Realização do certame, com suas respectivas etapas;

j) Assinatura e publicação do contrato;

k) Realização de empenho.

11 - IMPACTOS AMBIENTAIS

O objeto da contratação não gera impacto ambiental.

12 - VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

Conclui-se este Estudo Técnico Preliminar, sendo vantajoso para o Município a contratação da

empresa, tendo em vista as recomendações do Tribunal dé Contas do Estado do Paraná, e

objetivando a lisura e eficiência da execução do teste seletivo.

Márcia Zjgo^ ski Radol
Assessor de Recursos Humanos

MatrícLb4765957

JJA

Daiam íos Santos

ASSéSsór dê Áréã II - Rêspónsávél pélâ Áréâ dê Apóiõ Administrativo.

Matrícula 4765251

Fiscal do contrato - Secretaria de Educação
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Marina do Carmo Stracke de Lima

Assessor de Área II - Responsável pela Área de Apoio Administrativo.

Matrícula 4765951

Fiscal do contrato - Secretaria de Saúde

Cfaríce Fátima Fragoso
Secretária Municipal de Educação

J '

Í^yara(d^imeída (jrosskopf
Secretá^Municipal de Saúde
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Universidade Estadual db Oeste do Paraná

Reitoria - CNPÜ 78680337/0001.84

Rua Universitária, 1619 - Fóné: (45) 3220-3000 - Fax; (45) 3324-4590
Jardim Universitário - Cx. P. 000701 - CEP 85819-110 - Cascavel - Paraná

www.unioeste.br

GOVroNO, po ESTADO

COORDENADORIA GERAL DE CONCURSOS E PROCESSOS SELETIVOS

Ofíeion" 131/2024-COGEPS

Cascavel, 10 de setembro de 2024

Assunto: Orçamento para Realização de Processo Seletivo Simplificado de PIÊN - PR

Em atendimento ao solicitado no e-mail desta municipalidade, encaminhamos em anexo, a proposta
de Orçamento para realização do Concurso Público. No valor de R$ 57.500,00 (cinquenta e sete mil
e quinhentos reais), para uma projeção de 01 até 400 inscritos e deferidos. Sendo a presente

proposta válida por 60 dias. O orçamento foi elaborado com base nos cargos solicitados conforme
as seguintes explicações:

1. O Orçamento foi realizado de conformidade com a Resolução n° 002/202 COU, de
12/05/2020, do Conselho Universitário - COU.

2. Segue a proposta:
de R$ 57.500,00 (cinquenta e sete mil e quinhentos reais). O Orçamento foi elaborado para
uma previsão de 01 até 400 candidatos inscritos e com inscrição deferida; prevendo em média
30 candidatos por sala.

Caso 0 número de inscritos ultrapasse o previsto, a UNIOESTE cobrará um adicional de

60,00 (sessenta reais) por candidato excedente a acima desse número. Devendo ser

renegociado o contrato por meio de Termo Aditivo, caso o número de inscritos ultrapasse ao
estabelecido e com base nos limites estabelecidos naLei n° 14.133, de 2021;

A proposta está embasada conforme quadro de cargos descrito no termo de referência e o número

de questões e tipo de prova descritas para todos os cargos.

3. Na proposta poderá ser considerada uma nota de corte, para que os candidatos sejam
considerados classificados.

4. A proposta prevê para os cargos de Nível Fundamental o número de 40 questões objetivas de
múltipla escolha com cinco alternativas sendo 50% de questões específicas, sendo somente
uma correta. Com provas de Português, de Matemática e raciocínio lógico, informática e
Conhecimentos Específicos do emprego público, conforme especificado no Termo de
Referência.

5. A proposta prevê para os cargos de Nível Médio o número de 40 questões objetivas de
múltipla escolha com cinco alternativas, sendo 50% de questões específicas, sendo somente
uma correta. Com provas de Português, de Matemática e raciocínio lógico, informática e
Conhecimentos Específicos do emprego público, conforme especificado no Termo de
Referência.

6. A proposta prevê para os cargos de Nível Superior o número de 40 questões objetivas de
múltipla escolha com cinco alternativas, sendo 50% de questões específicas , sendo somente
uma correta. Com provas de Português, de Matemática e raciocínio lógico. Informática e
Conhecimentos Específicos do emprego público, conforme especificado no Termo de
Referência.

1
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Universidade Estadual do Oeste do Paraná
Beitoria - CNPJ 78680337/0001-84
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PARANÁ
GOVERNO. DO ESTADO

7. A proposta prevê para os cargos de Nível Superior - para todos os Professores prova de
títulos, conforme especificado no Teimo de Referência.

8. A proposta prevê que as provas serão aplicadas em um período (parte da manhã e/ou na parte
da tarde).

9. Forma de pagamento: 50% será efetuado, após a Homologação das inscrições do Concurso
Público e 30% após a publicação da nota da Prova Objetiva e os 20% restante após a entrega
do relatório final.

10. A prova foi prevista pra ser aplicada em um único dia e um período e no município de Piên
-PR.

11. A UNIOESTE elabora Concursos somente de forma completa com todas as etapas desde a
inscrição até a homologação do certame;

12. Esta Coordenadoria auxilia na elaboração de todos os Editais que deverão ser publicados no
site de Concursos da UNIOESTE e no Diário Oficial do Município;

13. O Cronograma para realização do Concurso deve ser feito de comum acordo com esta

Coordenadoria, a fim de ajustar todas as atividades do certame e dos prazos legais a serem
observados na forma da legislação aplicável os quais cumpriremos rigorosamente; desde que
não conflite Com outros concursos já em andamento;

14. As provas são elaboradas por docentes credenciados pela UNIOESTE e cadastrados nesta
Coordenadoria, tendo a responsabilidade da elaboração, revisão, acompanhamento e
responder a todos os recursos interpostos pelos candidatos;

15. Esta Coordenadoria poderá realizar o Concurso na forma de dispensa de licitação e/ou

inexigibilidade por ser uma instituição pública de ensino, pesquisa e extensão possuindo em

seu Estatuto a prerrogativa de oferecer uma prestação de serviço de notório saber e técnica;

16. Possuímos toda documentação necessária para agilizar o processo, para a contratação de
serviços técnicos, de natureza singular, com profissionais de notória especialização.

UNIVERSIDADE ESTADUAL DO OESTE DO PARANA, pessoa jurídica de direito privado, com sede a
Rua Universitária n° 1619, Cascavel, Paraná, CEP: 85819-110, inscrita no CNPJ sob o n” 78.680.337/0001- t

84, Telefone (45) 3220-3000, e-mail: cogeps@unioeste.br, neste ato devidamente representada pelo Reitor
Prof. Dr. Alexandre Almeida Webber, portador do RG n° 474.121-9 e CPF/MF n° 941.238.109-34 e Professor

Dr. Carlos Alberto Piacenti CPF 461.225.406-68, coordenador da COGEPS

Nos colocamos à disposição para outras informações e esclarecimentos acerca do certame.

Atenciosamente,

Prof. Dr. CARLOS ALBERTO PIACENTI

Coordenador Geral de Concursos e Processos Seletivos da Unioeste

45 32207452 OU 45 999314602

A/C Márcia Zigovski Radol

RH - Prefeitura de Piên
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Licitação Instituto AOCP <licitacao@institutoaOcp.org.br>

segunda-feira, 9 de setembro de 2024 13:15

Mareia Zigovski

Re: cotação para teste seletivo

De:

Enviado em:

Para:

Assunto:

Prezado, boa tarde!

O instituto Aocp vem por meio deste, agradecer o convite para participação do processo de

contratação de empresa especializada para organização do Processo Seletivo Público, como

também informar que não poderá participar deste processo no presente momento, em função de

outros compromissos assumidos.

Sem mais para o momento, agradecemos a atenção esperando deixar sempre uma porta aberta para

novas oportunidades e ficamos à disposição quando necessário.

Em sex., 6 de set. de 2024 às 16:13, Mareia Zigovski <marcia.zigovski@pien.pr.gov.br> escreveu;

Olá

Segue anexo esboço de termo de referência para cotação, para realização de um novo teste seletivo no

município. Fico nõ aguardo dê retorno.

Att

Márcia Zigovski Radol

Recursos Humanos

Prefeitura de Piên

413632-1136

WhatsaDD 41-99780-0457

1
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O Instituto AOCP agradece a sua atenção!

Atenciosamente,

X
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Marda^igovsid

IPPEC Instituto de Pesquisa, Pós Graduação e Ensino de Cascavel

<ippec@ippec,org.br>

quinta-feira, 25 de julho de 2024 09:35

Mareia Zigovski

Re; Cotação para organização processo seletivo

De:

Enviado em:

Para:

Assunto:

O IPPEC está passando por uma reestruturação e no momento não está fornecendo novos

orçamentos nem assinando novos contratos.

Att

IPPEC - Departamento de Concursos Públicos

, Fone (045) 99910 0612

ippec@ippe_c_._org..br - http://J.ppec.org.b.r

CEP 85.801 -030 - Cascavel/PR

Em seg., 8 de jul. de 2024 às 16:24, Mareia Zigovski <marcIa.zigovski(o)pien.pr.gov.br> escreveu:

Olá

Segue novo termo de referência para cotação devido alteração do termo de referência.

Att

Márcia Zigüvski Radol

RH

Prefeitura de Piên

413632-1136

1
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Fundação dé Apoio ao Campus de Paranavaí - Faculdade Estadual dé

Educação, Ciências e Letras de Paranavaí- FÂFIPA
■ ^Sl., •.

t
/

Avenida Paraná, 794 A -Paranavaí - PR | Fone/Fax: 44 3422.9352 | Caixa Postai: 671
CNPJ: 05.566.804/0001-76 I Inscrição Estadual Isenta

Reconhecida de Utilidade Pública - Lei Municipal 2jèl/2006
Fundação
FAFIPA
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Validador

P. BREVE APRESENTAÇÃO

AREÁ DE ATUAÇÃO. Educação Superior, promovendo cursos de formação e pós-graduação, capacitação docente, bem
construção de projetos educacionais, ambientais, além planejamento, organização e execução de CONCURSOS PÚBLICOS e

PROCESSOS SELETIVOS.

como, a

A Fundação Fafipa conforme Estatuto, está vinculada ao Campus de Paranavaí, que é um dos sete Campus da Universidade Estadual

do Paraná, denominado Faculdade Estadual de Educação, Ciências e Letras de Paranavaí - FAFIPA, sendo reconhecido de utilidade

pública municipal, mediante a Lei n^ 2.761/2006, por ser uma entidade sem fins lucrativos de caráter educacional, e ter inquestionável
reputação ética, podendo ser contratada por meio de Dispensa de Licitação, nos termos do inciso XV do artigo 75, da Lei ns 14.133/21.

Art. 75. É dispensável a licitação:
XV ~ pára contratação' de instituição brasileira que tenha por finalidade estatutária apoiàr, captar e executar atividades de ensino,
pesqúisà, extensão,'desenvolvírnenio Institucional, científico e tecnológico e estímulo à inovação, inclusive para gerir administrativa e

financeiramente essas atividades, ou para contratação de Instituição dedicada à recuperação social da pessoa presa, desde que o

contratado tenha inquestionável reputação ética e profissional e não tenha fins lucrativos;

Há mais de 2Õ anos a Fundação atua na área de organização de Seleções Públicas, realizando desde planejamento e organização até
a execução final do processo, de acordo com as fases solicitadas pelo contratante. Além de prova de conhecimento composta por

prova objetiva e subjetiva.

A Fundação realiza dentro os citados, também outros tipos de avalições conforme a seguir;
Avaliação Física, Psicológica, Didática, Prática, Exames Médicos, Coleta de Informações para Pesquisa Social (FDB), Etapa de
Afrodescendentes.

Dã Estrutura’;

Acesso restrito às áreas de impressão e embalagem das provas, com sistema biométrico e facial de segurança

impressão de cadernos de questões e materiais èm ambiente próprio. Sala Cofre

Impressoras com capacidade total de 136.800 impressões/dia (08 horas de trabalho), resultando em aproximadamente

14.000 cadernos de provas/dia CO
tH

Sala de Leitura óptica e digitalização com scanners de alta velocidade e capacidade de 7.200 folhas/horas, sistema de

tratamento de imagens (folhas de respostas) in

Sí! ^CN

ç> o!

Monitoramento com câmeras gravando 24 horas por dia. Sistema de alarmes e monitoramento, sistema GPRS

Veículos para transporte de provas e materiais, monitorados e rastreados por satélite

Coletores de Digitais e Detectores de Metais

-- o ^Identificação das equipes trabalho, com crachás, coletes e bonés e sinalização dos locais de aplicação

Portal de Candidato, Portal do Colaborador, Portal do Contratante '-.0-0
■st LO 'O
S o

O CO
T] u o
> « O
2 ”
5^ ni ço

Possibilidade de; Questões com 4 ou 5 alternativas, cadernos de prova com embaralhamento de questões e alternativas,

gerando vários tipos de provas

CM

o

C '

Sendo as provas desenvolvidas com rigoroso sigilo, primando pela produção de questões inéditas, composta por banca avaliadora

formada por especialistas, mestres e doutores, experientes em avaliações públicas. 0 setor de Elaboração é responsável pela seleção

desses profissionais, bem como pelo recebimento, revisão, diagramação, montagem e conferência das provas.
íH
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A Fundação conta com coordenadores que acompanham a aplicação de todas as fases, realizando o treinamento das equipes.

Atuando em todo o Brasil, os principais contratantes da Fundação são Câmaras Municipais, Prefeituras, Autarquias, Consórcios

Intermunicipais, Companhias de Habitação, Conselhos de Classe, Fundações, Aeroportos, Companhias de Água e Energia e

Universidades. Dentrè eles o de "maior destaque é da Policia e Bombeiro Militar". Órgão público que contratou a Fundação FAFIPA

para a realização do concurso no estado do Paraná, com 123.937 candidatos que participaram do processo, que contou com aplicação

de provas em 16 cidades do Estado do Paraná, sendo elas Campo Mourão, Cascavel, Curitiba, Foz do Iguaçu, Francisco Beltrão,

Guarapuava, Ivaiporã, Jacarezinho, Londrina, Maringá, Ponta Grossa, Paranaguá, Paranavaí, Telêmaco Borba, Umuarama e União da

Vitória.

CO

ns

Além da aplicação da prova de conhecimentos, composta por prova objetiva e subjetiva (redação), a Fundação foi responsável pelas

fases de avaliação psicológica, exame de capacidade e sanidade física, e coleta de Informações para Pesquisa Social (FDB).
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i Validador ^
2;. PRINCIPAIS CONTRATANTES í

|AlmiranteTamandaré| Amaporã | Andirál Antônio Olinto] Arapongas | Arapoti| Arapliã] Araruna| Araucária | Ariranha

do Ivaí] Assis Chateubriandl Astorgal Atalaiai BandeiranteSl Barbosa Ferraz] Barra do Jacaré| Bela Vista do Paraísó]

Borrazópolisl Cafeara| Cafélândia] Cambará] Cambé] Carnpina Grande do Sul] Campo Largo] Campo Magro] Campo

Mourão] Cahdól] Carlópolis] Castro] Centenário do Sul] Cêrro Azul] Cianorte] Colombo| Conselheiro Málrinck]

CornéIiO Procópiò] Cruzeiro do Sul] Curitiba] Curiuva] Diamante do Norte] Dois Vizinhos] Doutor Camargo] Doutor

Ulysses] Fazenda Riõ Grande] FênixjFlorai]Foz do Iguaçu]; Grandes Rio] Guairaçá] Guapirama] Guaraci]

Guarapuava] Ibaiti] Ibiporã] Iguaraçú] Indianópolis] Itaúna do Sul] Ivalporã] Ivatuba] Jacarezinho] Jandaia do Sul]

Janiópolis] Jardim Alegre] Jardim Olinda] Joaquim Távora] Jundiaí do Sul] Lidiãnópolis]Loándá] Londrina] Lunardelli]

Mandaguari] Maria Helena] Marialva] Maringá] Marumbi] Matelândia] Matinhos] Mato Rico] Medianeira] Mercedes]

Mirador] Moreira Sales] Morretes] Munhoz de Melo] Nòva Aliança dó Ivaí] Nova Aurora] Nova Esperança] Nova

Fátima] Nova Londrina] Nova Santa Bárbara] Ourizona] Palmas] Palmeira] Paraíso do Norte] Paranaclty] Paranaguá]

Paranapoema] Paranavãí] Pérola] Pinhais] Pinhalão] Piraquara] Pitanga] Ponta Grossa] Pontal do Paraná] Porto

Amazonas] Porto Rico] Quatiguá] Querência do Norte] Quitandinha] Rancho Alegre do Oeste] Realezaj Rio Branco do

Suí] Sabáudía] Santa Amélia ] Sarita Fé] Santa Isabel do Ivaí] Santana do Itararé] São Jerônimo da Serra] São João do

Caiüá]São João do Triunfo] São José dos Pinhais] São Manoel do Paraná] Sarandl] Sengés] Tamarana] Tamboara]

Teixeira Soares] Telêmaco Borba] Terra Boa] Terra Rica] Terra Roxa] Tibagí] Tijucas do Sul] Tóledo] Tupassi]Ublratã]

Umuarama j Uniflor] Uraí] Ventania] Vera Cruz do Oeste] Wenceslau Braz]

Quantidade Concursos Ns Inscrições N2 Homologados % Homologados
CO

633 l;g73S.íl93 mm:^ l‘ li7,477 "
in

CONCURSOS EM DESTAQUE

ORGAO '■. ■.,-;e:pital,'’=.- ■■ víÂNò- rTOTAL INSCRITOS , ^ - TOTALHOMOLdGAbÓS A '

Companhia Paranaense de Energia - COREL
. Município de Çariacica-ES

Município de São Jósé dos Pinhais - PR

POLÍCIA MILITAR DO PARANÁ - PR
ITAIPU Binacional

Município de São José dos Pinhais - PR

Município de Ponta Grossa - PR

Município de Cariaciçã - ES
COAHB Londrina - PR

Município dé Pinhais - PR '

Município de Maringá - PR

Município de Londrina - PR

Câmara Municipa] de Araucária-PR
Município de Sarandi - PR

Município de Ciahorte - PR

Município de Toiedp - PR

Município de Paranaguá - PR

Município de Arapongas - RR
Município de Ibiporã - PR

Município de Foz do iguaçu - PR
Câmara Municipal de São José dos Pinhais-PR

FEAES - Curitiba - PR

Município de ivinhema - MS

Município de Pinhais - PR

Município de Itapoá - SC

Município de Campo Mourão - PR

Município de Londrina - PR

001/2006

001/2010

074/2010

1107/2012

001/2010

114/2011

003/2011

001/2012

002/2012

003/2013

021/2014

172/2015

001/2023

089/2018

002/2018

001/2019

001/2018

087/2019

039/2019

002/01/2018

01.001/2023

001/2019

001/2020

001,005/2021

33/2021

001/2022

212/2022

IS2006 17.047

36.619

17.065

164.430

5,320

13.197

6,370

20.629

17.172

lS.836

25.883

58.175

16.682

11,747

11.563

10.348

18.042

38.212

20.259

11.548

17.465

11.350

11.614

11,293

14.305

8.085

15,082

11.978

, 19,710

11,296

123.950

3.695

8.076

3.881

8.103

11.219

10.652

17.719

47.750

10.682

7.295 '

8.519

10.386

12.119

26,276

12.900

7,979

12.165

6.117

7.539

8.324

10.785

5.685-

10.216

§2010
S

■

'O2010

2012

2010

■ S " S
■S «D ^

2011

2011/

o

2012

i a :
2012

2013

i E
(0

3 (u :
os

2014 <u
■ Oí

O)2015
o

2023 ’ CN ^
. O in

1 CN IV

?5 tg ar :

; á -s'

2018

2018

'O2019

2018
■G i

cí?(U

d. ín b '2019
u

2019

^ 2 or P

c

2019

2023

2019

a
C'3

2020
.3?S :

■ .Ê

.^ '■8 °

n>:

2021
V)

2021
'3.:

, E2022

2022
Q LO •

' li 2 ■
1 ^^ .g :

^ -c
W :

t/i nj c :

<X'3

tA

§
i l

i



A

9
&

Válidador

3V«.RESUMO DA PROPOSTA

3.1. OBJETO: Planejamento, organização e realização do Processo Seletivo.

3.2. TABELADE CARGOS

* CARGO ■ . - TIPOS DE avaliação ';nível DÉ ensino ■:

PROFESSOR . Superior Objetiva iTítulos
PROFESSOR - ROBÓTICA Superior Objetiva] Títulos
PROFESSOR - ARTES Objetiva] TítulosSuperior

PROFESSOR - EDUCAÇÃO FÍSICA Objetiva [TítulosSuperior
PROFESSOR - LETRAS-INGLÊS Superior ■ Objetiva [Títulos
PROFESSOR - MÚSICA Objetivá[ Títulos - 'Superior

PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTÍL Superior Objetiva [Títulos
AUXI LAR ADM IN ÍSTRATIVO Médio Objetiva

MONITOR DE EDUCAÇÃO . - • Médio Objetiva
TÉCNICO EM ENFERMAGEM Técnico Objetiva

MOTORISTA . ; ' ObjetivaFundamental

3.3. COMPONENTES DAS PROVAS

3.3.1. PROVA - OBJETIVA DE CONHECIMENTOS

A Prova Objetiva será composta porquestões.inéditas com 04 (quatro) alternativas cada, distribuídãs conforme abaixo; ■

CARGOS. grUposeMenta
conhecimentos gerais

Língua Portuguesa -05

Matemática/Racíocinio Lógico - 05
Conhecimentos Gerais - 05

Informática-05

NfVEL SUPERIOR

CONHECIMENTOS ESPECÍFICO .

Específicas-20

CO ■
t-i
tH

in
■o >

Total; 40 Questões Objetivas
CONHECIMENTOS GERAIS

Língua Portuguesa - 05

Matemática/Racíocinio Lógico - Ò5
Conhecimentos Gerais - 05

Informática 05

(fí

S-8
ja
o

OcJJ
On ^

u § 5
UJ .Q UNÍVEL MÉDIO/TÉCNICO
^ ° So
° S
S ” s
o] ■

conhecimentos ESPECÍFICO

Específicas-2Õ

Total: 40 Questões Objetivas o
4-» '
C !

CONHECIMENTOS GERAIS

.Língua Portuguesa -10

Matemática/Racíocinio Lógico -10 .
Conhecirnèntos Gerais -10

OI

C3
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NÍVEL FUNDAMENTAL

CONHECIMENTOS ESPECÍFICÕ

Específicas -10

Tòtal:4jb Questões Objetivas
ir>
u

— er

' H n' ^
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■

.ai D: ™ ■
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A aplicação-da proya-terá duração de até 4 (quatro) horas, np período matutino ou vespertino,.no Município de Piên-PR.

COMPETÊNCIA. .SERVIÇO 7 RESPONSABILIDADES

Disppnibílizaçãò dos locais dè aplicação para aplicação das provas objetivas com cápacidade mínima pára'
atendimento aó número de inscritos homologados nó Processo Seletivo, composto de carteiras em

padrão adulto. ^ ' -

CONTRATADA
(Z

ac3

W)

Contratação/treinamento e remuneração das equipes de aplicação. çontrâtadA c .c
o

to o o

' s â I
-ã X 5 :
IS-f

3.3.2. PROVA DE TÍTULOS

A Contratada procederá a avaliação de todos os documentos enviados para prova de títulos de acordo com as pontuações do Edital

de Abertura. Serão convocados para esta fase, os candidatos aprovados na prova objetiva.

fundação
■_ 0'-FAF|PA-

w

https://conoursos.fundacaofafipa.org.br/
. Proposta194/2024

“A MiSSÃO DE SELEGIONÂR OS MELHOREi
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4.1rDA ANALISE DÀS LEgiSL/VÇOES

^ Realização do diagnóstico, em conjunto com comissão designados pela CONTRATANTE, com levantamento dos dados

técnicos, da legislação pertinente, critérios de avaliação e demais normas pertinentes ao certame.

4.2 DA ELABORAÇAP PQS EDITAIS ' ■

✓ A Fundação ficará responsável pela elaboração de todos os Editais que regerão todo processo, dentro das normas vigentes,

indicado e validado pela CONTRATANTE, que deverá assiná-lo, sendo responsável pelo seu conteúdo.

4.31. DA DIVUIGAÇAO y.

✓ Divulgação do Processo Seletivo na imprensa especializada e outros meios de comunicação.

•y Disponibilização em banco de dados no site httDs://concursos. fundacaofafipa.erg.br/ todas as informações relativas ao

Processo Seletivo;

Divulgação do gabarito oficial de todas as provas;

Disponibilização de meio eletrônico para acompanhamento de status de inscrição, local, horários de provas e resultados,

através do PORTAL DO CANDIDATO.

✓

caMPETENGIA .SERVIÇO - RESPONSABILIDADES"

Despesas com publicações obrigatórias previstas na Instrução Normativa TCE (Edital de Abertura, Edital

de Homologaçãodos Inscritos e Edital de Homologação final) veiculadas no Diário Oficial.
CONTRATANTE

4.4. PROCESSO DE INSCRIgAO

✓ Elaboração do layout e da arte final do requerimento de inscrição. As inscrições somente serão processadas por intermédio

da rede mundial de computadores, com elementos disponibilizados no endereço eletrônico da fundação;

Disponibilização de requerimentos de inscrição na rede mundial de computadores, com as TAXAS de inscrição sendo

arrecadadas diretamente na conta do Tesouro do ente contratante.

Atendimento ao candidato mediante os seguintes meios de comunicação: callcenter e e-mail do candidato, com

informações sobre o processo seletivo em dias úteis e horário comercial.

Para acompanhamento diário das inscrições durante o andamento do processo, é disponibilizado a CONTRATANTE acesso

ao sistema de processo seletivo tela VISÃO GERAL (çonforrne telas abaixo), podendo ainda ser concedido, caso haja

necessidade o ambiente de RELATÓRIOS-INSCRIÇÕES.

✓
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Concurso Público do

Município de Foz do

Iguaçu- PR

Você está em Visão Geral

2000

' Inscrições recebidas ■

ü Inscrições confirrriadas•' Visão õeral
I rso 4

Configurações, 1500 i
ú

'■ /
1250Cronograma i/tí

*
, f

S
1000' ‘I

Divulgaíões ■

V
Anexos

i\\500 5-
\'•

’ -Vagas . ! \
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■ Çliades dS Prova=“ 4
-Sf0 í

--Pàriôdbsde.Recürsgs '

.Impugnações do Edital . ■

Inscrições ,., '.-v, j Inscrições por Origem de Acesso:
I Mídia

; Outros

;: Referencia pciconcursos.com,br

'■ .i Referencia google.com

• Referencia google.com.br

I ■ ■ ! ,TótáJ.'de jrlscrições:

11.548,

;-Pedidos de isenção:

158-
Origem Qtde. A

Documentos®

Outros 5B27

Divergências de
Cadastro

- Últimas 24h: ' ;.. .-fr .R?3?.s / Isentas / ;
. :‘V.4; Gratuitas:'

2105

Ô 1145! CO

.7.888 / 91 /0 rH

- Devolução de Taxa ► ] rH

542
rH

' ' iÇotistasÇonfirniado,/,’,,,
■jotal)

in

: Recursos em Aberto:, í Referencia g1.globo.com

1 Referencia pmfi.pr.gov.br

1 Referencia foz.portaldacidade.com

Pedidos dê Condições i Referencia jcconcursos.uoi.com.br
'Especiais:

Recursos 268 T3
fO

'O;.-- s270
!T' TI

'.Etapas; .j ?q92/170 U

194 CN _Q
M (U
•n (u

S ô-Os M-
O T

Etapa: Prova Objeithra ► 183Tofâl Confirmado /

'...■TPendènte:, u 00 -o

-S
í

j Referencia ’ concursosnobrasil.com.br

; Referencia estrategiaconcursos.co...

Referencia clickfozdoiguacu.com.br

B Em aberto C29t«) ' Referencia folhadirigida.corn.br

i Referencia novaconcursos.com.br

Referencia apostilasopcao.com.br

Referencia jcconcursos uol com...

171
Etapa: Prova Discursiva

-Peça Processual ►
7.97973.569 Ln ^

õ5 IV O75
167 o

CN
'1

S “ 00SÍ R £°
31

Etapa: Prova Discursiva

-Questão 01 o
• 61

c

Canceladas

(1.810- .
57

- Etapa: Prova Discursiva, i
- Questão 02 . ' ^ ^ ,|as(68.3%)

□ Isentas (0.8%)
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Validador
Inscrições por Cargo

Agente Administrativo

Assistente Sociai Júnior

Enfermeiro do Trabaiho Júnior

Enfermeiro Júnior

Engenheiro, Ambiental Júnior

Engenheiro Químico Júnior

Engenheiro Sanitarista Júnior

Farmacêutico Júnior

Fonoaudiólogo Júnior

Geólogo Júnior

Médico da Família

Médico do Trabalho Júnior

Médico Veterinário Júnior

Procurador do Município Júnior - ,40h

Psicólogo Junior

Técnico Desportivo Júnior

Total Pago Não Pago Isento ConfirmadosEtapa:Prova Discursiva- ■

- Questão OS pn
'líM

► 6761 ■ 4518 2209 34 4552

M
230 145 81 4 149Etapa; Prova Discursiva :

demais cargos

I

> 31 19 11 1 20 ■
:p

1159 840 309 10 850
- Etapa: Prova de Tftulos ► i

'1211 1-48 61 2 150

Conferência
63 43 19 1 44

i
Ferramentas 21 14 1 0 14■ Ifl

J
366 295 69 2 297

Relatórios

47 34 13 0 34 L

Área do Cliente
25 11 14 0 11

167 129. 38 0 129

5 2 3 0 2

135. ■ 91- ,42 2- 93

1539 993 519 27 1020

310 . 224 84 2 226

433 354 73 6 360

Inscrições por Nívei de Escolaridade

Médio

Superior

Total Pago Não Pago Isento Confirmados

6761 4518 2209 34 4552

4706 3370 1359 57 3427

i
Última inscrição; 08/01/2019 23:59:24

Última confirmação de inscrição: 10/01/2019 13:39:53

Último retorno bancário importado: 16/05/2019 14:43:14

CO

I
s:

i

in

II.
s ainscrições por Cidade:

P
çt -S .
§ £

UF Cidade Confirmados Total

PR Foz do iguacu

Santa Terezinha de Itaipu

Cascavel

Curitiba

Medianeira

6094 (izs-it 8257

o -o4

U 00 ^

i rv o

PR 244

IBT.Éíie.í.ii!)

321

PR ■251!

■! ■ ^”2
S: Í3

C SO 0)

■ C “lá 2E ar it;

u
PR 87 (4!í.()7%)

86

66 IJ5C.7ÍI)

181,1
i

PR 133i

PR Sao Miguel do Iguacu 96

ra

â
01

44; PJffEPARÀgÃj? DQ MÀTÉRIAL PARA ftPLIÇAÇÃg PAS PROVAS ,.
o

aí
(U

o✓ Elaboração de questões inéditas produzidas por professores especialistas, mestres e/ou doutores, sendo todos experientes
em avaliações públicas.

Revisão das questões quanto à correta utilização e adequação da língua, padronização de enunciados e conteúdo, além de

diagramação dos cadernos de provas.

Confecção de provas ampliadas e/ou braile para portadores de necessidades especiais, de acordo com a necessidade e

quantidade necessária.

Os critérios adotados pelas bancas examinadoras consistem na segurança e no sigilo da seleção.

É exclusividade da Fundação FAFIPA fazer a indicação dos nomes dos participantes, internos e externos, que integrem as
referidas bancas.

Manter absoluto sigilo quanto ao conteúdo global a ser aplicado / conteúdo das provas até o momento de sua aplicação.
O conteúdo programático será pportunamente determinado pela instituição realizadora, juntamente com os membros da

comissão do processo seletivo previamente designados para 0 acompanhamento do certame.
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Validador4.6. DAS PROVAS

✓ A elaboração das provas ocorrerá de acordo com o item 3.3.1.

Todos os cadernos de questões terão a identificação do candidato e cargo, na capa e nos rodapés internos.

Na capa dos cadernos de questões, haverá um gàbarito que poderá ser utilizado pelo candidato para anotar suas respostas,

destacar e levar consigo. Esse procedimento é exclusivo para candidatos que deixarem o iocái de reaiizaçãq das provas antes

do horário permitido para ievar os cadernos de questões, conforme definido no Edital de Abertura.

A capa do caderno de questões conterá instruções que fornecem informações sobre a realização e o comportamento
durante as provas.

No momento da embalagem, as provas passarão por conferência de ieitura digitai e serão armazenadas em envelopes
Identificados por sala.

Os envelopes serão acondicionados em majotes com lacre de segurança, que serão abertos no.dia da aplicação das provas
na presença de candidatos convocados para atestar a abertura, garantindo o sigilo e a idoneidade do processo.

v'

✓

✓

✓

✓

4,7. DO TRANSPORTE DO MATERIAL DE APLICAÇÃO DAS PROVAS

/ O transporte do material de aplicação de provas até seus locais é realizado através de veículos próprios, supervisionado por
coordenadores da instituição organizadora.

Todo 0 material de aplicação sai da Instituição lacrado, com identificação de cidade, local de aplicação e período de

aplicação, em dias anteriores à data da apiicação.

Em cada cidade, de acordo com o porte do procesSo, pode ser definido e contratado uma saia cofre em um locai designado

comò QG, com alarme e monitoramento ao prédio. Na data da aplicação, a distribuição aos demais iocais de apiicação
partirá desse locai, caso haja outros no Município.

Na saia cofre, ficam armazenados os materiais de aplicação, exceto os de sinaiizâção e treinamento, que são utiiizados na

véspera do Procésso Seietivo.

Após os mãiotes contendo os cadernos de questões serem inseridos na saia cofre, eles são adesivados com lacre de

segurança VOlD em todos oS acessos. Esse processo é assinado por membros da CONTRATANTE é CONTRATADA, tanto os

iacres quanto 0 Termo de Fechamento da Sala, garantindo a integridade do iocàl.

Na data da apiicação, a sala cpfre é aberta na presença de testemunhas, que aSsinam o Termo de Abertura e realizam a

averiguação das condições dos iacres de segurança.

✓

✓

✓

«

✓

s
rH

in

r-i ^

4.8. DA APLÍCAÇÃO DAS PROVAS .
SM S

Equípesde aplicação; ■D
O

al|LU

Item ' QuantidadeFunção

^ O -ís

3 fC g
O M *0
CN u
> 00 O
3 ”
o '

Coordenador de Local de Apiicação1. 01 por local

Assistente de Coordenação2. 01 para cada 500 candidatos

Profissional de Saúde3. 01 por local de aplicação

Fiscal Volante4. 01 para cada 150 candidatos
c

iS Sj Íh

ir
o un 00

ü râ

r̂o >

= .E a.
5í>ti

5. Detector de Metais 01 homem e 01 mulher por unidade sanitária (Banheiro)

Chefes de Sala/Aplicador 01 para cada 15 candidatos SJ6.

Aplicadores para Atendimentos Especializado '7. Dé acordo com o Atendimento

8. Porteiro 01 por local de aplicação

03 para cada'500 candidatosZeladora9.

✓ Para Prova Objetiva, Equipes de sala (Chefe dé Sala e Aplicadores) quanto Fiscais volantes e Detectores, serão TREINADOS

pela equipe de coordenadores utilizando MANUAL DE APLICAÇÃO e VÍDEO.

Disponibilização de no mínimo dois profissionais em cada sala de prova, e fiscais volantes em número suficiente sendo um

do sexo masculino e outro do feminino nas funções de detecores de metais, para acompanhar os candidatos nas saídas que

se fizerem necessárias das respectivas salas.

Registro em ata de todos os procedimentos relativos à apiicação das provas.

^ Atendimento especializado às pessoas com deficiência de acordo com as especificidades dos casos apresentados

(motora,auditiva, visual).

^ A Fundação FAFIPA utiliza PROCEDIMENTO DE COLETA DE DIGITAIS nas folhas de respostâs e DETECTORES DE METAIS nas

entradas das salas e durante a aplicação nos banheiros para inibir possíveis fraudes.
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Valldador

4.9. DA CORREÇÃO PAS PROVAS

/ Divulgação dos gabaritosa e imagem das folhas de respostas de forma Individualizada no PORTAL DO CANDIDATO.

Correção das folhas de respostas da prova objetiva por scanners de alta velocidade, com capacidade de até 7.200 folhas por
hora, através de SISTEMA DE TRATAMENTO DE IMAGENS.

Divulgação do resultado do julgamento dos recursos contra os gabaritos das provas no página eletrônica dã Fundação

FAFIPA e PORTAL DO CANDIDAtO, de acordo com o estabelecido no Edital regulador do processo seletivo.

(

4.10. RROCESSAMENTO E DIVULGAÇÃQ DOS RESULTADOS
✓ Processamento dos dados e emissão dos resultados, respeitando os critérios de desempate especificados no edital do

processo seletivo,

v' Divulgação no endereço eletrônico da Fundação FAFIPA; resultado de cada uma daS etapas previstas no processo seletivo,

bem como resultado final dos aprovados, observado o cronograma do Editai.

4.11. DA ASSESSORIA JURÍDICA
✓ A contratada prestará toda assesspria jurídica ao contratante desde o início da prestação dos serviços até a aprovação do '

Processo Seletivo pelos órgãos fiscalizadores.

4.12. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
✓ Para execução dos serviços não haverá subcontratação total ou parcial do objeto contratado ou a assOcíação da contratada

com outrem.

4.13. DOS ARQUIVOS "INSCRITOS" E "APROVADOS" PADRÃO TCE

■/ Será elaborado e enviado ao CONTRATANTE dentro dos prazos estipulados, os arquivos Inserítos.csv e Àprovadps.csv em

layout específico para importação, conforme exigências do Tribunal de Contas EStadual

4.14. DA COMISSÃO EXAMINADORA

Envio de documentação relativa a banca examinadora, consistindo em Declaração de Parentesco, Cópia de Comprovante
de Vínculo, Cópia de Título dos Examinadores dentro dos prazos estipuiados pela Tribunal de Contas Estadual.
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Validador

ír*T » • , Fundação de Apoio ao Campus de Paranavaí - Faculdade Estadual de

Educação, Ciências e Letras de Paranavaí - FAFIPA

Avenida Paraná, 794 A - Paranavaí - PR | Fone/Fax; 44 3422,9352 | Caixa Postal: 671

CNPJ: 05.566.804/0001-76 1 Inscrição Estadual Isenta
Reconhecida de Utilidade Pública - Lei Municipal 2.761/2006

Razão Social: FUNDACAO DE APOIO AO CAMPUS DE PARANAVAÍ - FACULDADE ESTADUAL DE EDUCACAO CIÊNCIAS E

LETRAS DE PARANAVAÍ - FAFIPA

Contato: e-mall fabio@fundacaofafipa.org.br, kelton@fundacaofafi pa.org.br

Telefone [44] 3422-9352, WhatsApp [44] 99116-6892
Local: Paranavaí - Paraná

CNPJ: 05.566.804/0001-76

Dados Bancários: Banco Itaú | Agência 0246 [ C/C 57218-4

Fundação
FAFIPA

Dp PRgÇO PPjDPgSTd;.,
Para planejamento, organização e execução do Processo Seletivo ao MUNICÍPIO DE PIÊN - PR a FUNDAÇÃO FAFIPA,
propõe como preço o valor abaixo:
PLANILHA DE CUSTOS

Elaboração de Questões (Questões, Diagramação e Revisão) R$ 24.596,26

R$ 925,87Impressões Provas

Prova Objetiva - Equipes de Fiscalização, Locais de Aplicação e Materiais

Prova Objetiva - Coordenadores Fundação, Diárias, Hospedagem, Transporte

Prova Prática - Avaliadores, Equipes de Fiscalização, Locais de Aplicação e Materiais

Prova Prática - Coordenadores Fundação, Diárias, Hospedagem, Transporte

Prova Física - Avaliadores, Equipes de Fiscalização, Locais de Aplicação e Materiais

Prova Física - Coordenadores Fundação, Diárias, Hospedagem, Transporte

Prova Psicológica

R$ 10.352,40

R$ 1.482,02

R$

R$

R$

R$
to

CO
R$ rH

Prova Didática - Avaliadores, Equipes de Fiscalização, Locais de Aplicação e Materiais

Prova Didática - Coordenadores Fundação, Diárias, Hospedagem, Transporte

R$CL
IO tH

R$ in

Q

R$Exames de Sanidade Física - ESAFI rH ^
in TJ

Prova de Títulos - Avaliação, correção, emissão de resultados R$ 1.150,12 Xí tH

R$Investigação de Conduta

R$Heteroidentíficação
^ o "O
L) 00 *0
ÜJ -QR$Taxa (bancária) .2
â ° S

!r íO CO
V •

o S
■M t
c M
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o un 00

S:
> VO ^
S 5 S
o S ^
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í S -
0) CO ,5
ci &

<U C'

2 "S

Inscrições Análise de Laudos PCD R$ 340,78

Sistema de Correção e Inscrições R$ 752,55 ,CN

I: ' -39]6á0.pÇ! .':TOTAL désp;êSA&- :

ITEM 1 PROPOSTA FINANCEIRA PARA (N^ de candidatos homologados) 400

Caso 0 número de inscritos se confirme maior que (ITEM 1), haverá o custo adicional

por candidato excedente
R$ 37,50

VALIDADE DA PROPOSTA: 90 (noventa) dias.

m.
CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO:

in
u

•' >bRGENTÀi3ÊM. '■PARGELA*. .. DATA

1 50% após a homologação das inscrições

2 50% após a homologação do Teste Seletivo

CD
s^SIGNATARIO OJ] «M

ro

Assinado eletronicamente por Paranavaí, 9 de setembro de 2024
c

o

Fabio Ribeiro de Proença
Data 09/09/202413:22

LO
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)Sa7a59afc6cc711efac3c42010a2b610a

Gerente de Gestão
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; Autenticação elétrônicá pg. 11
Data e horários em GMt -3:00 Sao Paulo

■ Código Identificador do documento; 47acS667á9f8fèlèf64dl7f0ec97810cd06be6df9eeblcdt4

Página de auditoria

Hash SHA2S6 do originai 57a2467e53aedb7d6754aad98eeea26deca38c3750b8090d222f5fl3d51f4113

Link de validação: https;//valida.ae/47ac5667a9f8felef64dl7f0ec97810cd06be6df9eeblcdf4

Última atualização em 09/09/202413:22

Assinaturas realizadas; 1/1

Assinatura Eletrônica com base na (ei 14.063/2020 e Regulamento 910/2014/EC

'Escarieie O QRCode ao lado óu acesse o link de validaçãòfaraj obter ò

arquivo assinado e os dados dè assinatura río'Auteritit|üè'‘' • ■ : ■

ÂSsinatiicas presentes no documenío

ijicNSfARIoê
Assinado eletronicamente por

Fabio Ribeiro de Proença
Data 09/09/202413:22
#a73S9afc6ec711ef3c3c42010a2b6108

Aã

Histórico

g ^ 09í09/202^ Fabio Ribeiro de Proença - Fundação Fafipa (financeiro@fundacpofafipa:org.br) criou este documento

09í0<)!7M4 Fabio Ribeiro de Proença ■ FUNDACAO FAFIPA (fabio@fundacaofafipa:org.br. CPF 005,665.499-56) visualizou este documento pelo IP 177,21,89.195
■V'-

E.,; 09/0W20Z4 Fabio Ribeiro de Proença - FUNDAÇÃO FAFIPA (fabio@fundacaofafipa,org,br, CPFÒ05.665.499-56) assinou este documento pelo IP 177.21.89.195
irs:22



I

C A ^ / r A L, f> E O P O R T ü N { D A a f S

EDITAL

PREGÃO ELETRÔNICO N“ 192/2024

OBJETO CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA ELABORAÇÃO E

APLICAÇÃO DE PROCESSO SELETIVO PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DE RIO DO SUL.

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: A partir das OShOOmin do dia 11/09/2024.
u

<3
C3

O

1.0

t3

ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: Às OShOOmm do dia 24/09/2024.
(ja>
tD
a.

'l

^ *6
o c

4^

INÍCIO DA DISPUTA DE PREÇOS: Às OShOlmin do dia 24/09/2024.
O -u

RSO.

: 4:!
o
oo

tlO

•T'

MODO DE DISPUTA: ABERTO <f)
O UJ

s

§

LOCAL: Portal de Licitações Compras BR, no endereço eletrônico:

httBs://comprasbr.coin.br/

LU

P.

O

D
<íy UJ

S O
O □

b.z:

yj (z

VALOR TOTAL: R$36.167,00

UJ

u è
s ^
D O

ÁREA RESPONSÁVEL: Departamento de Licitações

UJ CL'

ÁREA REQUISITANTE: Secretaria de Administração

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 95.02.2132.3390.3948 e demais dotações conforme
orçamento vigente.

Prqça 25 de Julho, 1, Centro, Rio do Sul, SC; 89160-900 Ct^PJ: 83:102,574/0001-06

Telefone/Fax: (047) 3531-1200 } wvw/,riodosul.sc.gov.bV.



CAPJrAt D£ OPCRTUNiDACí-S

1 PREÂMBULO

1.1 A Prefeitura Municipal de Rio do Sul/SC, por meio da Secretaria Municipal de
Administração, toma público e faz saber que, por determinação de seu Prefeito Municipal, Sr.
JOSÉ EDUARDO ROTHBARTH THOMÉ, acha-se aberto o PREGÃO ELETRÔNICO N°

192/2024. tipo de licitação a de “MENOR PREÇO POR ITEM”, que será processado em
conformidade com a Lei Federal n° 14.133/2021. Decreto Municipal n‘^ 11.582/2023. Decreto

Municipal n” 11.644/2023 e pelas demais normas pertinentes e pelas condições estabelecidas
pelo presente edital e seus anexos.

AS PROPONENTES DEVERÃO EXAMINAR CUIDADOSAMENTE AS

CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO DO OBJETO DESTE EDITAL, DANDO ESPECIAL

ATENÇÃO PARA AS PENALIDADES ESTABELECIDAS PARA OS CASOS DE

DESCUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS, FICANDO CIENTES DE

QUE A PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO DO SUL APLICARÁ AS SANÇÕES
PREVISTAS.

1.2
u

O?

o
o
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A interconexão com a rede mundial de computadores (internet) será de

responsabilidade exclusiva dos licitantes interessados.

1.3
Sf^ i-

^ CO
s UJ
Q1.4 Referência de Tempo: Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a

Sessão Pública observarão, obrigatoriamente, o horário de Brasília/DF.
o

<=> Q

S',7l
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2.2 Este edital refere-se à contratação de empresa especializada na elaboração e aplicação

de processo seletivo para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Administração de
Rio do Sul/SC, de acordo com exigências deste edital e nas quantidades e especificações abaixo:

■U- <£
P O

UJ

Z

> O
Q O

m <
UJ a.

VIr ref unit. pm R$ VIrTotalliem Qtd Unid Produto

R$ 36.167,00 R$ 36.167,00Unidade Contratação de empresa especializada, para prestação de

serviços pára realização de Processo Seletivo, destinado
a prover vagas e formação de cadastro de reserva do
quadro de pessoal conforme especificado no Anexo I
deste termo, bem como o fornecimento completo de
recursos materiais é humanos e a execução de todas
atividades envolvidas e correlatas ao Processo Seletivo,

em conformidade corn a Lei Complementar n. 522, de 29

de junho de 2023, e alterações posteriores, a Lei
Complementar n. 075 de 20 de novernbro de 2001 e
alterações posteriores, a Lei Municipal n. 6.378, de 27 de

junho de 2022, alterações posteriores, e demais
disposições legais aplicáveis e em conformidade ainda
com as especificações e condições destè Termo de
Referência:

1 1

1

TOTAL R$36.167,00

2.3 Fica estabelecida a execução indireta do tipo MENOR PREÇO POR ITEM;

Praça 25 de Julho, 1, Gehtfa,Rio doSul, SC, 89160-900 1 CNPJ: 83.102,574/0001-06
Telefone/Fax: (047) 3531-1200 | wwvy.riodosul.sc.gov.br
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2.4 Constituem anexos deste edital:

Anexo I -Termo de Referência

Apêndice do Anexo I - Estudo Técnico Preliminar
Anexo II - Minuta de Termo de Contrato

DAS CONDIÇÕES E RESTRIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

3.1 DAS CONDIÇÕES:

3

u

05

o

3.1.1 Esta licitação está aberta exclusivamente a microempresas e empresas de pequeno
porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar n“ 123, de 14 de dezembro de 2006.

o

to

€
<C»
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to

3.1.2 A obtenção do benefício a que se refere o subitem anterior fica limitada às

microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da
licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos
valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de
enquadramento como empresa de pequeno porte.
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DAS RESTRIÇÕES:

3.1.1 NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO

s? o
o Q3.2
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3.2.1.1 Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s), óu ainda legislação
específica ao objeto ora contratado;

5 O
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1Í53.2.1.2 Autor do anteprojeto, do projeto básico ou dò projeto executivo, pessoa física ou
jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

3.2.1.3 Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico
ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente,
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a
voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou
fornecimento de bens a ela necessários;
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3.2.1.4 Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

3.2.1.5 Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou qüe deles
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seja cônjuge, companheiro ou parente em Unha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro
grau;

3.2.1.6 Empresas controladoras, controladas ou coligadas^ nos termos da Lei Federal n“ 6.404,
de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

3.2; 1.7 Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha
sido condenada judiciaimente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

3.2.1.8 Empresa sob falência, que se encontra sob concurso de credores, em dissolução, em
liquidação, ou em recuperação judicial e/ou extrajudicial, que não apresente, durante a fase de
habilitação. Plano de Recuperação j á homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, sem
prejuízo do atendimento a todos os requisitos de habilitação eeonômico-financeiros

estabelecidos neste edital;
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3.2.1.9 Empresas cujos diretores, gerentes, sócios e empregados sejam servidores ou dirigentes
da Prefeitura Municipal de Rio do Sul;

CO
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3.2.1.10 Agente público do Município de Rio do Sul.
o

O

3.2.2 O impedimento de que trata o subitem 3.2.1.4 será também aplicado ao licitante que atue
em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção
a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.
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3.2.3 A critério da Administração e exclusivamente a seu sei-viço, o autor dos projetos e a

empresa a que se referem os itens 3.2.1.2 e 3.2.1.3 poderão participar no apoio das atividades
de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que
sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.
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3.2.4 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

3.2.5 O disposto nos subitens 3.2.1.2 e 3.2.1.3 não impede a licitação ou a contratação de
serviço qüe inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto
executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

3.2.6 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas pareialmente
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro
internacional com recursos do financiamento oü da contrapartida nacional, não poderá
participar pessoa física oü jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades
ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei n° 14.133/2021.

Praça 25 de Julho, 1,Centft>,Rio do Sul, SC, 89160-900 j CNPJt 83.102.574/0001-06
Telefóne/Pax: (047) 3531-1200 ( vvww.riodosul.sc.gov.br



--S

e A P I r -A L ;i> E o P <3 R T U N I B A S E S-

3.2.7 A vedação de que trata o item 3,2.1.10 estende-se a terceiro que auxilie a condução da
contratação, na qualidade de profissional especializado ou funcionário ou representante de
empresa que preste asséssoria técnica.

4 DO CREDENCIAMENTO

4.1 O credenciamento dos licitantes interessados ocorrerá pela atribuição de chaves de

identificação e de senha pessoal e intransferível diretamente no portal do Sistema de Compras

utilizado pela municipalidade, através do sítio eletrônico littps;/Aomprasbr.com.br/:

(n
o

4.2 A responsabilidade pelo credenciamento junto ao portal do Sistema de Compras
utilizado pelo Município, será exclusiva do licitante interessado.
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5 DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 2? -ã
o c

o
o

o

5.1 Os licitantes interessados encaminharão, exclusivamente por meio do sistema
eletrônico, proposta com o preço, bem como, quando for o caso, a marca e o modelo do produto

ofertado, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública;
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5.2 A etapa de que trata o subitem anterior será encerrada com a abertura da sessão pública;

Ui

O

Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida no sistema,

até a abertura da sessão pública.

5.3 o
g o

2 o
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o 8
5.4 O número de casas decimais após a vírgula, serão definidos previamente no
cadastramento da licitação no portal do Sistema Eletrônico de Compras;
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8i5.5 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do
o ü

sistema,, que:
m
UI o:

5.5.1 está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de

que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infi-alegais,
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes nâ data
de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no
instrumento eonvocatório;

5.5.2 não emprega menor de 18 anos em trabalho noturrto, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constimição;
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5.5.3 não possui, em suã cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou
forçado, observando o disposto nos incisos III e TV do art. T e no inciso III do art. 5“ da

Constituição Federal;

5.5.4 cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, âinda, em campo próprio do
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei Federal n°
14.133/2021.

5.6

O
05
C5
O

O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n” 123, de 2006, estando apto a
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos
§§ 1“ ao 3° do art. 4°, da Lei n.° 14.133/2021.

5.7 O
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5.7.1 no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;
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5.7.2 nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter
direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n” 123/2006, mesmo que

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.
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A falsidade da declaração de que trata os subitens 5.5 ou 5.7 sujeitará o licitante às

sanções previstas na Lei n“ 14.133/2021, e neste Edital.

5.8 o
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5.9 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta pelo licitante,
0 que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio
de lances.

UJ
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Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos5.10

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

5.11 Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar
0 seu valor final mínimo quando do eadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:

5.11.1 a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor
oferta; e
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5.11.2 os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo
estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima.

5.12 O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor
durante a fase de disputa, sendo vedado valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no
sistema.

5.13 O valor fmal mínimo parametrizado na forma do subitem 5.12 possuirá caráter sigiloso
para os demais fornecedores e para o Município de Rio do Sul, podendo ser disponibilizado
estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

u
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5.14 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da
perda de negócios diante da, inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de
sua desconexão.
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5.15

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de
acesso.

O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer
«3O

o
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5.16 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data
de sua apresentação.
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DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E

FORMULAÇÃO DE LANCES
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6.1 A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio
de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados nèste Edital.

Poderá ser desclassificada a proposta que identifique o licitante.

A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema.

A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido
contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente
estas participarão da fase de lances.

6.2

lij n:

6.3

6.4

6.5

6.6 o sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e
os licitantes.
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6.7 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente

por meio de sistema eletrônico, em campo próprio, sendo imediatamente informados do seu

recebimento e do valor consignado no registro.

Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

6.8

O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e
registrado pelo sistema.

6.9

6.10 Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e
registrado primeiro.
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O licitante poderá oferecer lances sucessivos superiores ao lance que esteja vencendo o6.11

certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais
lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Edital.
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6.12 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances deverá ser de R$ 50,00

(cinquenta reais).
&U5
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6.12.1 O intervalo mínimo de que trata p subitem anterior incidirá apenas em relação ao último
lance ofertado pelo próprio licitante. O

qo

OT U.)

6.13 Os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

CO

6.14 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance válido e registrado nos últimos
dois minutos do período de duração da sessão pública.
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88A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de6.15

dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances registrados nesse período de
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
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6.16 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a etapa de lances
encerrar-se-á automatiçamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem
final de classificação.

6.17 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real,
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

6.18 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
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6.19 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas
vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, na plataforma
eletrônica de sistema de compras adotada.

6.20 Caso 0 licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

6.21 Em relação a itens não exclusivos para participação dè microempresas e empresas de
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, sendo a primeira colocada empresa de
maior porte, haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos nos art. 44 e art. 45 da Lei
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006.
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s

6.21.1 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance
serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
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6.21.2 A melhor , classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática
para tanto.
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6.21.3 Caso a miçroempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes miçroempresa e
empresa de -pequeno porte que sq encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no sübitern
anterior.
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6.21.4 No caso de propostas empatadas apresentadas pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será

realizado sorteio entre elas, de forma automática pelo sistema de compras, para que. se
identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
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Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances).

6.22.1 Havendo eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto
no art. 60 da Lei n° 14.133, de 2021, nesta ordem:

6.22

6.22.1.1

proposta ern ato cOntínuO à classificação;
disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova

avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de
obrigações previstos nesta Lei;

6.22.1.2
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6.22.1.3

no ambiente de trabalho, observado o disposto no art. 66 do Decreto Municipal n. 11.582/2023;

6.22.1.4

orientações dos órgãos de controle.

6.22.2 Persistindo ó empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços
produzidos ou prestados por:

6.22.2.1

óu entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação
realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;

empresas brasileiras;

desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres

desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme

empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão
u
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6.22.2.2 g
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s «6.22.2.3 empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
O r?

ÇTJ .
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6.22.2.4

de 29 de dezembro de 2009.
empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n° 12.187, sS
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6.22.3 Esgotados os critérios elencados nos itens 6.22.1 e 6.22.2, ou não sendo possíveis de
verificação, ou ainda, não sendo possível a sua aplicação pelo sistema de compras Utilizado,
permanecendo o empate, será realizado sorteio de forma automática pelo sistema de compras.
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6.23 Encerrada a etapa de lances, o Pregoeiro poderá negociar com o primeiro colocado
condições mais vantajosas, podendo oferecer contraproposta.

6.23.1 Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão

de sua proposta permanecer acima do preço máximo, a negociação poderá ser feita com os
demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida.
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6.23.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.

6.23.3 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e registrado em ata.

6.24 Encerrada a etapa de negociação, caso necessário, o pregoeiro solicitará ao licitante mais
bem classificado que, no prazo de DUAS HORAS envie a proposta adequada áo último lance
ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, doS documentos

complementares.

6.24.1 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado por igual período nas seguintes situações:
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6.24.1.1

prazo.

a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o

6.24.1.2

suficiente para o envio dos documentos complementares a proposta exigidos no edital.
de ofício, pelo Pregoeiro, quando constatado que o prazo estabelecido não é

6.25 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.

7 DA FASE DE JULGAMENTO u
c»
C3
O
O

7.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verifícará se o licitante provisoriamente
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme
previsto no art. 14 da Lei n° 14.133/2021, legislação correlata-e no subitem 3.2 do edital,

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas

Controladoria-Geral da União; e

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP. mantido pela Controladoria-Geral da
União.
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7.2 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado desclassificado, por falta de
condição de participação.
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o

7.3 Verificadas as condições de participação, o pregoeiro examinará a proposta classificada
em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para
contratação e aos requisitos estabelecidos neste Edital e em seus anexos.

<111

8 o
o

<

7.4 Poderá ser desclassificada a proposta vencedora que: LU Q.

7.4.1 contiver vícios insanáveis;

7.4.2 não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

7.4.3 apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para
a contratação;

7.4.4 não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

T-r:
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7.4.5 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos,
desde que insanável.

7.5 No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

7.5.1 A inexequibilidade, na hipótese de que frata o caput, só será considerada após diligência
do pregoeiro, que comprove:

7.5.1.1 que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

7.5.1.2 inexistirem custos dé oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

No caso de serviços de engenharia, é indício de inexequibilidade das propostas cujos
valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração.

7.6,1 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência
do pregoeiro, que comprove:
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7.6.1.1 que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
o>
<

O

7.6.1.2 inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. ra p
rO

7.6,2 Poderá ser exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a
85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença
entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo
com a Lei.

o

CO

CO

5o
o Q

go
g «LU

'MÇ.f7.7 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa
comprove a exequibilidade da proposta.
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7.8 Caso 0 custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus
respectivos custos imitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada

pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar
Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta,
sob pena de não aceitação da proposta.

7,8.1 Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a

apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos
e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com
detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com
os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização

X X.
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8.1.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA

a) Deverá apresentar o ato constitutivo (Contrato Social / Requerimento de Empresário /
Estatuto Social + Ata de Posse dos Diretores / Decreto de autorização de Funcionamento para
empresas estrangeiras instaladas no Brasil) em vigor, devidamente registrado na Junta

Comercial do Estado da sede da licitante, no qual estejam expressos os poderes dos
representantes legais da empresa ou;

a.l) Deverá apresentar o Certificado de Condição de Microempreendedor Individual (CCMEl)
- quando tratar-se de MEI (Micro Empreendedor Individual).

a.2) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.
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8.1.2 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
CD
O

g ®

o

' V)a) Apresentar no mínimo um atestado de comprovação de aptidão para desempenho de
atividade compatível com o objeto da licitação - ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA,
fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, em papel timbrado, com carimbo
de identificação do assinante, afirmando e comprovando a licitante já ter prestado
satisfatoriamente serviços idênticos ou similares ao objeto deste processo licitatório na
proporção de 50%, conforme abaixo:
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Quantidade Estimada

para o Objeto deste
Edital

Quantidade mínima

exigida no atestado de
capacidade técnica

Descrição
o D

^ S£
p o

U z
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Elaboração e aplicação de
Processo Seletivo destinado ao

preenchimento de vagas e
formação de cadastro reserva.

364 inscritos 180 inscritos

</)
II? Cl

i
n

a.l) No atestado deverá constar também o endereço completo, inclusive eletrônico, se houver,
do órgão/pessoa emitente, para eventuais esclarecimentos; Síf^Isl

a.2) Caso a empresa licitante apresente atestado de capacidade técnica emitido por pessoa
jurídica de direito privado, solicita-se que, preferencialmente, sejam apresentadas notas
fiscais, contratos e o que mais entender pertinente, a fim de propiciar análise mais acurada pelo
Pregoeiro e Equipe de Apoio.

Certidão de Registro de Pessoa Jurídica (licitante) no Conselho de Classe competente
DO DOMICÍLIO OU SEDE do Licitante, com validade na data da sessão pública,

b)
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dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação
serai-integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações
indispensáveis no cronograma físieo-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior
do contrato.

7.9 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde
que não haja majoração do preço.

7.9.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas;

u
<7?

7.9.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível
esse regime.
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7.10 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante ou da área especializada no
objeto.

õ »
CO
o

w
CO
UD

LU

^ m
o LU
CM

7.11

declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas,
nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de

conduta vigentes na data de entrega das propostas.

Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de desclassificação.
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7.12 Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de
habilitação.
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DA FASE DE HABILITAÇÃO8 jU <
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8.1 Para habilitação dos licitantes, será exigida, exclusivamente, a documentação relativa;

I - à habilitação jurídica;
II - à qualificação técnica;
III - à habilitação fiscal, social e trabalhista; e

IV - à habilitação econômico-financeira;

■1

.■d.'
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comprovando o registro ou inscrição da empresa licitante na entidade profissional competente,
com indicação do responsável técnico;

b.l) No caso de a empresa licitante não ser registrada no Conselho Competente de Santa
Catarina, deverá ser providenciado o visto deste órgão regional por ocasião da assinatura do
Contrato;

c) Certidão atualizada de Registro de Pessoa Física do responsável técnico no Conselho de
Classe Competente, com validade na data da sessão pública, comprovando o registro ou
inscrição do profissional na entidade profissional competente.

u
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8.1.3 HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA
r.

Cl
53

a) Apresentar Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica CNPJ/MF;V. q
«15
'Õ
C
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O

b) Apresentar a Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos tributos Federais e a

Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Geral da Fazenda Nacional, do
Ministério da Fazenda;
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c) Apresentar Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do

licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;
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d) Apresentar Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

e) Apresentar Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço
(FGTS);
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f) Apresentar Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

CO
UJ o.

8.1,4 HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FEMANCEIRA

a) Certidão Negativa de Pedido de Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor da sede
do licitante;

a.l) Caso na certidão conste qualquer ação judicial distribuída, deverão ser apresentados os
comprovantes de quitação dos débitos ou certidão explicativa que aponte a situação da demanda
judicial;

a.2) Caso a licitante encontra-se em recuperação judicial, deverá ser apresentado, junto com a
Certidão Positiva, o plano de recuperação judicial, devidamente aprovado e homologado pelo

•
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juízo competente, em plena vigência (ou outro documento/certidão , emitido pela instância ju
dicial competente, certificando assim a aptidão econômica e financeira para participar do cer
tame.

8.2 Não constando no documento seu prazo de validade, será aceito documento emitido até

90 (noventa) dias imediatamente anteriores à data de sua apresentação.

8.3 Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas do licitante vencedor.

Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em
formato digital, no prazo de DUAS HORAS, contado da solicitação do pregoeiro,
prorrogável por igual período, nas situações elencadas no subitem 6.24.1.

Após a apresentação dos documentos de habilitação, fica vedada a substituição ou a
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:

a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das
propostas.
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8.6 A verificação pelo Pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.
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8.7 Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar eiTos ou falhas, que
não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de
habilitação e classificação.
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88
8.7.1 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de
diligências, com vistas ào saneamento de que trata o subitem anterior, o seu reinicio somente

poderá ocorrer mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de
antecedência.

o:»
111 Cl

8.8 Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação:

a) declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; e

b) declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre
e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz,
nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição.
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Na hipótese de o licitante não atender às - exigências para habilitação, o pregoeiro
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a
apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem

8.9

8.4.

8.10 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que
trata o subitem anterior.
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8.11 DOCUMENTOS MATRIZ/FILIAL O

(O

8.11.1 Todos os documentos apresentados para a habilitação deverão estar em nome do

licitante, com o n° do CNPJ e, preferencialmente, com endereço respectivo, devendo ser
observado o seguinte:
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a) Se, 0 licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar com o n° do CNPJ da matriz. (/i
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b) Se 0 licitante for a filial, todos os documentos deverão estar com o CNPJ da filial, exceto

quanto à Certidão Conjunta da Receita Federal, por constar no próprio documento que é válido
para matriz e filiais, bem assim quanto a Garantia por Tempo de Serviço (FGTS)j quando o
licitante tenha o recolhimento dos encargos centralizado, devendo, desta forma, apresentar o
documento comprobatório para a centralização, ou;
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c) Serão dispensados da apresentação de documentos com o n“ do CNPJ da filial aqueles,
documentos que, pela própria natureza, forem emitidas somente em nome da matriz.
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8.12 CONSÓRCIO
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8.12.1 As empresas consorciadas deverão apresentar:

8.12.1.1 Compromisso de constituição do consórcio, por escritura pública Ou documento
particular registrado em Cartório de Registro de Títulos e Documentos, subscrito por todas elas,
no qual deverá constar:

a) indicação da empresa líder, que será responsável principal perante 0 MUNICfPTQ, que
deverá ter poderes expressos para representar 0 consórcio em todas as fases do presente
procedimento licitatório, podendo, inclusive, interpor e desistir de recursos, firmar contrato e

praticar todos os atos necessários, visando à perfeita execução do objeto, até 0 término do

v;
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contrato com a contratante. Em se tratando de consórcio com empresa estrangeira a liderança
deverá caber à empresa brasileira;

b) compromisso expresso de responsabilidade solidária de todos os consorciados pelos atos
praticados sob consórcio, em relação à licitação, e posteriormente,’ ao eventual contrato, até seu
recebimento definitivo;

e) compromisso de que o consórcio não terá sua composição ou constituição alterada, ou, sob
qualquer forma, modificada, sem prévia anuência da contratante, até o recebimento definitivo

do objeto do contrato;

d) compromisso expresso de que o consórcio não se constitui, nem se constituirá, em pessoa
jurídica distinta da de seus membros.

O
O

•o
(£<

a.

e) compromisso e obrigações de cada um dos consorciados, individualmente, em relação ao
objeto desta licitação.
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í) duração do consórcio, no mínimo, pelo prazo do contrato, se este vier a ser firmado,

g) declaração expressa dos consorciados de que, por ocasião da eventual assinatura do contrato,

providenciarão 0 arquivamento do instrumento de constituição do consórcio, a respectiva
publicação da certidão de arquivamento e atenderão ao disposto no art. 15 da Lei n°
14.133/2021, bem como 0 registro no CNPJ;
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8.12.2 DA HABILITAÇÃO DE EMPRESAS CONSORCIADAS
5o
o Q

8.12.2.1

habilitação jurídica, habilitação fiscal, social e trabalhista e habilitação econômico-financeira

(itens 8.1-.1, 8.1.3 e 8.1.4).

Cada membro do consórcio deverá satisfazer individualmente as condições de ^ <£
p d
1;; 2:

u
o
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Na Qualificação Técnica (item 8.1.2) será permitido 0 somatório de atestados8.12.2.2

das empresas consorciadas.
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9 DOS RECURSOS

9.1 Qualquer licitante poderá, durante 0 prazo concedido em sessão, de forma imediata após
0 ato de habilitação ou inabilitação, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de
recorrer, sob pena de preclusão, ficando a autoridade superior autorizada a adjudicar 0 objeto
ao licitante declarado vencedor.
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As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, em campo próprio
do sistema, no prazo de 3 (três) dias úteis, contados a partir da data de intimação ou de
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação.

9.2

9.3 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse

mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão
no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

9.4 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
ü
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o

o prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3
(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da inteiposição do
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
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9.6 O recurso terá efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha
decisão final da autoridade competente.
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o acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.9,7
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0 recurso, que será único, poderá tratar de todos os atos já praticados, inclusive
aprovação ou reprovação de amostras ou prova de conceito.

9.8
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10 DA HOMOLOGAÇÃO D
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10.1 Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos

administrativos, o processo licitatóno será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o
objeto e homologar o procedimento, observado o disposto no art. 71 da Lei Federal N“

14.133/2021.
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10.2

licitado.
A homologação desta licitação não obriga a Administração à aquisição do objeto Ui d:

11 DA CONVOCAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO

11.1 Após a homologação, o licitante vencedor será convocado para assinar digitalmente o
termo de contrato ou a ata de registro de preços, no prazo de 03 (três) dias úteis a contar da
data em que for convocado para tal, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das
sanções previstas na Lei Federal N° 14.133, de 1° de abril de 2021, em outras legislações
aplicáveis e neste Edital.
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11.2 A convocação será feita através de correspondência eletrônica (e-mail) ou, ainda,
comunicação postal (AR), nos casos em que o licitante vencedor não possuir assinatura digital
certificada;

11.3 O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante
solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo
apresentado seja aceito pela Administração.

11.4

preços no prazo e nas condições estabelecidas, outro licitante poderá ser convocado, respeitada
a ordem de classificação, para celebrar a contratação ou a ata de registro de preços, nas
condições propostas pelo licitante vencedor, sem prejuizo da aplicação das sanções previstas
na Lei Federal N° 14.133, de 1“ de abril de 2021, e em outras legislações aplicáveis.

Na hipótese de o vencedor da licitação não assinar o contrato ou a ata de registro de

U
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11.5 Caso nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do 11.4, a Administração,
observados o valor estimado, poderá:
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8 ^

o

a) convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas

à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço ou inferior ao desconto do

adjudicatário;
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8b) adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes,
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.
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11.6 As convocações de que tratam os subitens 11.4 e 11.5 serão realizadas através de

coiTespondência eletrônica (e-mail).
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I y11.7 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de

preço no prazo estabelecido caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o

sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e, se houver, à imediata perda da garantia de
proposta.
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11.8 A regra do subitem anterior nãò se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na

forma do subitem 11.4.

11.9. No caso de rescisão do contrato ou da ata de registro de preços, a convocação dos
próximos licitantes seguirá as regras dos subitens 11.4 e 11.5.

DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E DAS SANÇÕES12

Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:12.1

x*.

'N.
■'c
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12.1.1 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo pregoeiro durante o certame;

12.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a
proposta, em especial quando:

12.1.2.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação.
quando solicitada;
12.1.2.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
deixar de apresentar amostra;
apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital;

12.1.2.3

12.1.2.4

12.1.2.5 g
S
S
•D
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12.1.3 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; c

§ «12.1.3.1

ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

12.1.4 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação;

recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço.

u->
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12.1.5 fraudar a licitação;

12.1.6 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial
quando:
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12.1.6.1

12.1.6.2

12.1.6.3

agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

induzir deliberadamente a erro no julgamento;
apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

.w

o
D ü

12.1.7 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; LU CL

S12.1.8 praticar ato lesivo previsto no art. 5“ da Lei n.° 12.846, de 2013. a

12.2 Com fulcro na Lei n° 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das
responsabilidades civil e criminal:

12.2.1 advertência;

12.2.2 multa;

•St

Praça 25 de Julho, I^Centro.Rio do Sul, SC, 69160-900 ) CNPJ:83.102,574/0001-06
Telefone/Fax: (047) 3531-1200 | www.rlodosul.sc.gov.br

--v



CAHJTÁÍL de OPORTUNJDAOés

12.2.3 impedimento de licitar e contratar e

12.2.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

12.3 Na aplicação das sanções serão considerados:

12.3.1 a natureza e a gi'avidade da infração cometida;

12.3.2 as peculiaridades do caso concreto;

12.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
u

<J>

o
o

s

12.3.4 os danos que dela provierem pàra a Administração Pública; •a

g

IO
12.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.
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12.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato

licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da comunicação oficial.
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g <12.4.1 Para as infrações previstas nos subitens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 0,5% a
15% do valor do contrato licitado.

S5 O

§Q12.4.2 Para as infrações previstas nos subitens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, a multa
será de 15% a 30% do valor do contrato licitado.
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12.5

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à
penalidade de multa.

As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de á
P ü

íf.ilXI
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12.6 . Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. ai Q.

12.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos subitens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3,

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de
licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Município de Rio do
Sul, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

12.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos subitens 12.1.4, 12.1.5,
12.1.6,12.1.7e 12.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos subitens 12.1.1,
12.1.2 e 12.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de

';>■ j
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impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5°, da
Lei n.° 14.133/2021.

12.9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de
preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração, descrita no subitem 12.1.3, caracterizará o desçumprimento total da obrigação
assumida e o sujeitará às penalidades e, se houver, à imediata perda da garantia de proposta.

12.10 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de
processo dé responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação,
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

12.11 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual
será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no
prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior,
que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do
recebimento dos autos.
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12.12 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado
da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu
recebimento.
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12.13 o pedido de reconsideração terá efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até

que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

12.14 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral dos danos causados.
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DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO13

13.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este edital por irregularidade ou para
solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo encaminhar o pedido até 3 (três) dias
úteis antes da data de abertura da sessão pública.

13.2

eletrônica, pelos seguintes meios:
A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma

Praça 25 de Julho, 1,Centrx>,Río do Sul, SC, 69160-900 1 CNPJ:83.102.574/0001-06:
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a) Em campo próprio do Sistema de Compras utilizado pela municipalidade;

b) Através dos endereços eletrônicos ina.zanella@riodosul.sc.gov.br
odirlei.fariiiea@riodosul.sc.gov.br.

ou

13.3

até 3 (três) dias úteis contado da data de recebimento do pedido, limitado ao último dia útil

anterior à data da abertura do certame, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis
pela elaboração do estudo técnico preliminar e/ou do termo de referência.

O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos e/ou impugnação no prazo de

13.4 As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnações serão divulgadas no site

oficial do Município de Rio do Sul/SC e divulgadas também na plataforma eletrônica de sistema
de compras.
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13.5

sua concessão medida excepcional que deverá ser motivada pelo Pregoeiro nos autos do
processo de licitação.

As impugnações e pedidos de esclarecimento não possuem efeito suspensivo, sendo a C
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13.6

certame.

Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do
o m
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14 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS Lü
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14.1 A ata da sessão pública será divulgada e ficará disponível no sistema eletrônico.
o

14.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a reali
zação do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro
dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comu
nicação em contrário, pelo Pregoeiro.
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LU Ü.As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da amplia-14.3

ção da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração,
0 princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

14.4 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas
e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses Custos, independentemente
da condução ou do resultado do processo licitatório.

14.5 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente
na Administração.

*
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14.6 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia
e do interesse público.

Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças14.7

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

14.8 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP) e no endereço eletrônico https://riodosul.atende .net.

14.9 Fica eleito o foro da comarca de Rio do Sul/SC, com exclusão de qualquer outro, para
a pròpositura de qualquer ação referente à presente licitação e/ou contrato dela decorrente;
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Rio do Sul, 05 de setembro de 2024.
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Prefeitura de Rio do Sül/SC
Fone: 47 3531-1200
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JOSÉ EDUARDO ROTHBARTH
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Prefeito Municipal

LAIANA DA SILVA OSSEMER

Secretária de Administração
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PREGÃO ELETRÔNICO N“ 192/2024 ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO

1.1. Contratação de empresa especializada, para prestação de serviços para realização de Processo

Seletivo, destinado a prover vagas e formação de cadastro de reserva do quadro de pessoal

conforme especificado no Anexo I deste termo, bem como o fornecimento completo de recursos

materiais e humanos e a execução de todas atividades envolvidas e correlatas ao Processo

Seletivo, em conformidade com a Lei Complementar n. 522, de 29 de junho de 2023 , e alterações

posteriores, a Lei Complementar n. 075 de 20 de novembro de 2001 e alterações posteriores, a

Lei Municipal n. 6.378, de 27 de junho de 2022, alterações posteriores, e demais disposições

legais aplicáveis.
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2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO O ÜJ
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2.1. A relevância da contratação deste objeto está alicerçada em atender à necessidade temporária de

excepcional interesse público, visando garantir a continuidade dos serviços da Secretaria de Educação.

São profissionais essenciais ao desenvolvimento das atividades de educação. São serviços comuns,

contínuos e indispensáveis ao funcionamento da secretaria e das unidades educacionais. O presente

certame refere-se ao preenchimento de vagas destinadas ao atendimento do ano letivo de 2025 do

magistério público municipal.

ig

o g
o

: o

=>
O)
m

õ8
U.

P o

Ê.S
Ui CK,

LU

Si
o o
D O

3. ESPECIFICAÇÕES BÁSICAS DO OBJETO E EXIGÊNCIAS CO
UJ 0-

3.1.0 regime previdenciário será o Regime Geral de Previdência Social (INSS).

4. QUALIFICAÇÃO DA CONTRATADA

4.1 Registro ou inscrição solicitante no conselho regional profissional competente (CRA);

4.2 Fornecimento de atestado de capacidade técnico pela Contratada;

4.2.1 Considerando a média de inscritos nos últimos certames para as contratações desta

municipalidade, o atestado de capacidade técnica, deve ser fornecido pela empresa licitante,
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considerando a execução de, pelo menos, um concurso público ou processo seletivo para no minimo

180 inscritos no referido certame.

4.2.1.1 O atestado de capacidade técnica, deve ser fornecido por órgão público com quantidade de

provas e candidatos similares ao orçado neste certame. Com comprovação de notória especialização

no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiência, publicações,

organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos relacionados com suas atividades,

comprovando que trabalho prestado é essencial e indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação

do objeto do contrato; U

O-

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
i3
•O

a.

1
A CONTRATANTE, além do objeto do Contrato, para a perfeita execução, obriga-se a:

5.1. Coordenar, acompanhar e supervisionar a execução dás atividades do processo, por meio da

Comissão Especial constituída para o processo seletivo, garantindo a observância dos princípios da

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, economicidade e transparência.

5.2. Subsidiar a CONTRATADA com informações necessárias à realização do presente certame.

5.3. Participar, em conjunto com a CONTRATADA, da análise e aprovação do Edital de Abertura.

5.4. Comunicar à CONTRATADA, por escrito ou verbalmente, todas as ocorrências de que tenha

conhecimento e cuja resolução esteja na responsabilidade da CONTRATADA.

5.5. Levantar o perfil profissional desejado, com sugestões de conteúdo prograraático e bibliografias,

se necessário.

5.6. Definir diretrizes para orientar a elaboração do Edital do Processo Seletivo junto à Contratada.

5.7. Manter contatos permanentes com a CONTRATADA, durante o decomer do processo, para mediar

informações/eselarecimentos que se fizerem necessários.

5.8. Fornecer a Contratada todas as informações necessárias referente à realização do processo seletivo;

5.9. Providenciar a publicação dos editais, alterações e resultados do processo seletivo, no site oficial

do Município e no Diário Oficial dos Municípios de Santa Catarina.
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6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

A CONTRATADA, além dò objeto deste Contrato, para a perfeita execução, obriga-se a:

6.1. Planejar organizar e realizar o processo seletivo em conformidade com os termos da Proposta do

Contrato.

6.1.1 A Contratada deverá realizar uma reunião inicial, a ser alinhada na assinatura do contrato, coma

Secretaria Municipal de Administração e a Comissão Especial de Processo Seletivo desta

municipalidade, a fim de alinhamento de todas as tratativás iniciais do certame.

6.2. Elaborar os editais normativos do processo seletivo, os manuais de orientação aos candidatos, os

avisos, os comunicados e os demais atos relacionados aos diversos certames, submetendo-os à prévia

aprovação do Município de Rio do Sul, através da Comissão Especial de Processo Seletivo.

6.2.1 Serão de responsabilidade da Instituição contratada, divulgar informações detalhadas como:

período, procedimento e requisitos das inscrições, quantidade de vagas e requisitos mínimos de

contratação, remunerações, estruturas das provas: conteúdo programático, número de questões,

pontuação para cada matéria e pontuação mínima, datas de provas, procedimento para recursos,
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critérios de desempate, prorrogações e reabertura de inscrições e demais etapas necessárias para a

execução de um Processo Seletivo.

6.3. Elaborar cronograma geral, com planejamento detalhado de todos os procedimentos a serem

adotados referente à execução dos serviços, e submetê-lo à aprovação da Comissão Especial

constituída para o Processo Seletivo.

6.4. Preparar e encaminhar à CONTRATANTE, antecipadamente e em prazo hábil (mínimo de um dia

útil de antecedência) para publicação no site da Prefeitura e no Diário Oficial dos Municípios os editais

e demais documentos obrigatórios referentes ao processo seletivo.

6.5. Responsabilizar-se pela expedição das guiàs de recolhimento das taxas de inscrição dos candidatos

e pelo recebimento dos respectivos valores, previamente definido pelo município e que deverão ser

repassados ao município em conta especifica.

6.5.1 As inscrições serão gerenciadas e coordenadas pela Contratada, e os valores das inscrições serão

depositados em conta bancária disponibilizada pelo Município.

6.5.2 As tarifas e demais despesa decorrentes das transferências e emissão dos boletos bancários são

de responsabilidade da Contratada.

6.5.3 A Contratada deverá fornecer relatórios, das inscrições homologadas e dos boletos pagos, para

informar ao Município sempre que solicitado.

6.6. Responsabilizar-se pelo recebimento das inscrições dos candidatos, fazendo-o exclusivamente via

internet, devendo ainda disponibilizar um local adequado para o recebimento das inscrições, com

prévia aprovação do Município, se houver necessidade, bem como de pessoal qualificado para o

atendimento dos candidatos. ■

6.7. Fornecer ao Município de Rio do Sul, relatórios demonstrativos com indicação da totalidade de

inscritos e demais informações solicitadas pelo Município.

6.8. Fornecer ao Município de Rio do Sul, após a realização de cada fase do processo seletivo,

relatórios contendo as listagens dos resultados apurados e a listagem oficial para a homologação dos

él
ã
O

■O

%
3?

SI

g «
4;^

O

I (fi

*1»

s §•

5 5
rr m
C4 m

^ UJ
u
<

O
«=> Q

ri
86
o

^ 3
(O LU

O
O Q

p s

o;
UJ

§i
D Ü
UJ

w S;

<

13

Praça 25 de Juiho, 1; Çentro,Río do Sul, SC, 89160-900 \ CNPJ; 83.102.574/0001-06
Telefone/Fax: (047) 3531-1200 j www.riodosul.sc.gov.br■■



CAHJrAt OÊ OPORTUNJDAOES

resultados no Diário Oficial dos Municípios - DOM e/ou nos Órgãos de Imprensa Oficial do

Município.

6.9. Responsabilizar-se pelo recrutamento e formação das bancas examinadoras para elaborar e corrigir

as provas a serem aplicadas e examinar eventuais recursos.

6.10. Manter absoluto sigilo, no que se refere à elaboração, reprodução, guarda, transporte, distribuição

e segurança das provas a serem aplicadas, cujo acesso às informações pertinentes ficará restrito às

pessoas responsáveis pelo trabalho.

6.11. Abster-se de dar publicidade acerca de quaisquer informações referentes ao processo seletivo, o

que somente poderá ser feito após a prévia e expressa autorização do Município de Rio do Sul.

6.12. Dar publicidade aos cadernos de questões e ainda, disponibilizar, em área restrita ao candidato,

0 cartão-resposta individualizado ou, como segunda opção, providenciar por e-mail ao candidato, caso

solicite.

6.13. Responsabilizar-se pelá recepção, exame e resolução de consultas e recursos interpostos em

qualquer fase do processo seletivo, submetendo as decisões às instâncias que vierem a ser definidas os
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editais normativos do processo seletivo e, uma vez resolvidas as questões, dar conhecimento formal

ao Município de Rio do Sul, inclusive com a entrega das cópias dos atos praticados.

6.14, Prestar assessoria jurídica ao Município de Rio do Sul de forma a orientá-lo e auxiliá-lo na

elaboração de respostas a interpelações e ações judiciais e extrajudiciais que decorram do processo

seletivo e desde que digam respeito aos serviços prestados pelo (a) CONTRATADO(A),

6.15. Responsabilizar-se pelo local, dentro dos limites do município de Rio do Sul, bem como

aplicação e correção das provas objetivas, que deverá ser por meio de leitura óptica e correção

eletrônica computadorizado,

6.16. Responsabilizar-se pelo recrutamento, treinamento e remuneração dos fiscais e demais

profissionais que se fizerem necessários para garantir o bom andamento e a lisura do processo seletivo.

6.16.1 Todos os profissionais atuantes no dia da prova, devem estar devidamente identificados com

crachás que constem o nome e a empresa organizadora do Processo Seletivo, bem como treinados para

sanar quaisquer dúvidas dos candidatos no ato da prova.

6.17. Manter todas as condições de habilitação que ensejaram a sua contratação, durante toda a vigência

do Contrato.

6.18. Atender solicitações do Município de Rio do Sul com vistas ao aperfeiçoamento dos serviços de

que trata o Edital e seus Anexos.

6.19. Prestar todo e qualquer atendimento ao candidato.

6.20. Manter contato permanente com o Mimicípio de Rio do Sul durante o decorrer do processo, para

mediar informações/esclarecimentos que se fizerem necessários,

6.21. Ao término do Processo Seletivo, fornecer arquivos de dados (formato TXT) para importação em

sistema, conforme layout próprio fornecido pela empresa IPM Sistemas, e de acordo com padrões

estabelecidos pelo sistema e-SFINGE do Tribunal de Contas de Santa Catarina

6.21.1 A Contratada deverá elaborar lista geral dos candidatos em ordem de classificação, em arquivo

Excel, contendo todos os dados dos candidatos: nome, telefone e endereço e sua respectiva

classificação no certame, bem com suas notas.

6.22. Elaboração, aplicação, acompanhamento, recebimento, local para recebimento e julgamento das

provas de tímlos, mediante grade de avaliação de títulos previamente aprovada pelo município.
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incorporando-se com as notas obtidas das provas objetivas da primeira fase do Processo Seletivo, se

houver.

6.23. Responsabilizar-se por qualquer fato ou ação que leve à anulação do Processo Seletivo, arcando

com todos os ônus dele decorrentes, exceto se ficar comprovado que a contratada não seja a culpada.

6.24. A Contratada é responsável por toda logística de segurança, durante toda as etapas do presente

certame, em especial na formulação das questões, impressão, guarda das provas, bem como em todo o

seu transporte, para os locais de provas.

6.25. Produtos de informação a serem entregues pela Contratada ao Contratante:

6.25.1 Relatórios finais impressos e em meio magnético, conforme necessidade, contendo;

a) Estatísticas de incidência de marcação de cada item em cada questão;

b) Candidatos aprovados e reprovados;

c) Endereços e contatos dos candidatos aprovados,

d) Demais itens para montagem de dossiê, contemplando todos os atos decorrentes da realização do

Processo Seletivo, para fins de possível fiscalização do TCE-SC.

6.25.2 Cópias dos relatórios produzidos durante o processo seletivo;

6.25.3 Base de dados informatizada de consulta a informação dos candidatos aprovados, tais como

dados pessoais, opções no processo seletivo, nota nas disciplinas e sua situação final;

6.25.4 Os arquivos relacionados ao processo seletivo deverão ser apresentados de forma clara e

organizados em formato (PDF) que possibilite fácil operação e impressão;

6.25.5 Envio de toda a documentação relativa ao processo seletivo, aeondicionado em envelope

lacrado, parã arquivamento nas dependências da contratante;

6.25.6 Outros documentos e informações complementares que a comissão do processo seletivo venha

a requerer.

6.26 A Contratada deverá padronizar os procedimentos relativos à aplicação de provas, como: horário

de acesso aos candidatos aos locais de prova, abertura e fechamento dos portões dos locais de provas,

com apoio de no mínimo dois candidatos para assinatura no termo de fechamento. Sinalização

indicativa quanto a identificação das salas, banheiros, fiscalização de objetos proibidos nos locais de

prova. No momento de abertura dos envelopes das provas solicitar o acompanhamento de, pelo menos.
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dois candidatos para garantia da segurança dos envelopes, bem como a padronização dos horários de

início e fim das provas.

6.26.1 Deverá ser fornecido pela contratada treinamento padronizado a todos os fiscais de sala, que

irão atuar no momento da prova, sobre as regras de aplicação das provas, bem como o uso de detectores

de metal, quando necessário. Deve ser entregue manual de instruções contendo passo a passo das

orientações a todos os fiscais e coordenadores de sala. Deve ser disponibilizado, no mínimo dois fiscais

em cada sala de prova, bem como fiscais para atuarem nos banheiros e demais locais necessários.

Também é responsabilidade da contratada a contratação de no mínimo dois seguranças em cada local

de prova, devidamente identificado.

6.26.2 Deverá ser garantido que o candidato porte em sala para a aplicação da prova objetiva, portando

apenas;

6.26.2.1 Caneta esferográfica transparente de tinta preta ou azul,

6.26.2.2 Documento de identificação original,

6.26.2.3 Gêneros alimentícios sólidos pequenos e sem nenhuma embalagem e garrafas de agua sem

rótulos.

6.26.3 Manter em sacos plásticos os materiais que não sejam permitidos portar dentro da sala de

aplicação da Prova Objetiva. Os materiais não permitidos deverão ser guardados no saco plástico e

esse será lacrado no momento de entrada da sala de aplicação da prova objetiva, permanecendo fechado

até que o candidato saia do local de prova.

6.27 A prova objetiva deverá ser aplicada em instituições de Ensino deste Município, obserVando-se

as condições de acesso para cadeiras de rodas e/ou rampas de acesso para portadores de deficiência,

bem como atendimento das necessidades especiais justificadas no ato da inscrição.

6.27.1 O local de realização das provas objetivas, deverá ter espaço mínimo para acomodar todos os

candidatos inscritos para o processo seletivo, com cadeiras, mesas, banheiros, bebedouros adequados

ao uso dos candidatos, de preferência na cidade de Rio do Sul.

6.28 A Contratada deverá armazenar em local apropriado, inclusive em formato digital, os formulários

de inscrição, as folhas de respostas, as folhas de frequência, as atas realizadas, bem como exemplares
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de todas as provas aplicadas no presente certame, bem como qualquer documento relativo ao certame

que possam ser solicitados por demanda judicial.

6.28 A Contratada deverá observar as disposições da Lei n. 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de

Dados Pessoais), quanto ao tratamento de dados pessoais.

6.29. Responsabilizar-se por qualquer fato ou ação que leve a anulação do processo seletivo arcando

com todos os ônus dele decorrentes, exceto se ficar comprovado que a contratada não seja a culpada.

6.30. Responsabilizar-se pela aplicação e demais procedimentos necessários para a execução de todas

as etapas previstas neste certame, sendo a prova objetiva e prova de títulos, conforme disposto no

quadro de vagas.

6.31 Outras providências que forem necessárias durante o processo, objetivando garantir a eficiência

dos trabalhos.
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7.1. A contratada deverá elaborar as provas, que serão aplicadas a todos os candidatos, inclusive para

candidatos portadores de necessidades especiais, contendo questões inéditas, do tipo objetiva,

elaborados especificamente para este processo seletivo, com observância estrita ao conteúdo publicado

no edital, não devendo constar de livros e/ou canais eletrônicos, bem como em outros concursos

públicos ou processos seletivos já realizados. As questões devem ser elaboradas por banca

examinadora própria, que tenham em sua composição, docentes ou técnicos com experiência na

elaboração de Processo Seletivo e que integrem instituições de nível superior e formação compatível

com a área de conhecimento de cada disciplina.

7.2. A elaboração e a correção das provas objetivas deverão atender ao rigoroso critério de

confidencialidade, que consiste na segurança e no sigilo do processo seletivo, bem como aos critérios

estabelecidos no Edital do Processo Seletivo.

7.3. Os locais para a realização das provas objetivas, serão disponibilizadas pela contratada, sendo os

custos de locação total responsabilidade da contratada.

7.5. A fiscalização e a segurança dos locais de realização das provas ficarão a cargo da contratada.
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7.6 Das provas e etapas

O referido certame será composto de prova objetiva e prova de títulos, conforme o cargo de inscrição

do candidato e requisitos dispostos na tabela de cargos.

7.6.1 Prova objetiva

7.6,1.1. A prova objetiva será de caráter eliminatório e classificatório contendo o número de questões,

conforme tabela abaixo, com 04 (quatro) alternativas de resposta cada, sendo 01 (uma) resposta correta. 03

g

Nível Língua

Portuguesa

Legislação

Municipal

Conhecimentos

Específicos

Total de

questões ft»
W -TJ

ilSuperior 15 15 20 50
S

I
7.6.1.2 Os candidatos deverão acertar no mínimo uma questão da prova de Língua Portuguesa.

7.6.1.3 Os temas das perguntas da prova objetiva, devem ser analisados e debatidos com a contratada

arites da formulação das perguntas.

7.6.1.4 A pontuação total mínima para aprovação dos candidatos neste certame é de no mínimo 50%

(cinquenta por cento) de acertos na referida prova.
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7.6.2 Prova de títulos LL
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po

7.6.2.1 A prova de títulos tem caráter classificatório, respeitando os critérios abaixo:
5^ UJ
•3 (1
u é
Q Q
O

MODALIDADE DE TÍTULOS VALOR UNITÁRIO

(pontos)

COMPROVANTES
0
u( n:

Cópia autenticada do Diploma/Certificadíg^^
devidamente registrado ou Ata da

apresentação da defesa de tese devidamente

autenticada, ou certificado de conclusão de

curso reconhecido pelo MEC expedido por

instituição oficial, em papel timbrado da

instituição, contendo data, assinatura e nome

a) STRICTO SENSU - Título de

Doutor na Área em que concon-e,

concluído até a data da

apresentação dos títulos.

5,0
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do responsável pelo documento, sendo cópia

devidamente autenticado.

b) STRICTO SENSU- Título de

Mestre na área em que concorre,

(desde que não seja pontuado o

título de Doutor), concluído, até a

data da apresentação dos títulos.

3,0 Cópia autenticada do Diploma/Certificado

devidamente registrado ou Ata da

apresentação da defesa de tese devidamente

autenticada, ou certificado de conclusão de

curso reconhecido pelo MEC expedido por

instituição oficial, em papel timbrado da

instituição, contendo data, assinatura e nome

do responsável pelo documento, sendo cópia

devidamente autenticado.
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apresentação da defesa de tese devidamente o £
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curso reconhecido pelo MEC expedido por^; 0

instituição oficial, em papel timbrado da^: o

instituição, contendo data, assinatura e nornei; Eu
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do responsável pelo documento, sendo cópiag 8

devidamente autenticado.

c) LATO SENSU - Título de Pós -

Graduação em nível de

Especialização e/ou MBA - duração

mínima de 432 horas/aula (que

equivale a 360 horas cheias).

2,0 o
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7.63.2 Só participará da prova de títulos os candidatos aprovados na prova objetiva. Os títulos

apresentados precisam ser referentes a área de atuação do cargo de inscrição do candidato neste

certame.
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7.6.4 Cronograma de execução

7.6.4.1 O prazo para início da execução deste contrato é de até 15 (quinze) dias após a assinatura do

contrato.

7.6.4.2 O prazo fmal para entrega do resultado fmal homologado é até 90 (noventa) dias após o início

das tratativas.

7.6.4.3 A elaboração do cronograma de execução do certame é de responsabilidade da contratada, com

a validação da comissão especial do processo seletivo. Abaixo elaboramos uma base para prazos das

etapas do presente certame:
u

05

o
o

Atividades Períodos/prazos lO

70
(O

Publicação do Edital Até 05 (cinco) dias após assinatura do contrato
03

Inscrições Mínimo de 15 (quinze) dias da publicação do Edital
C » -õ
c » c

zl ®

Prova objetiva Em 01 (um) dia único, preferência por domingo
U

C »

W

-s: &

Publicação dos Gabaritos Preliminares da prova

objetiva

x:

Até 24 (vinte e quatro) horas da realização da prova ::

objetiva

OJ
-Ç- (/)
í:» CO
C I 11!

C '
■<

oC I

Entrega de reeurso contra questões da prova

objetiva e gabarito oficial preliminar

03 (três) dias corridos após a publicação dos gabaritos o □

ÜJ

8,6
S; o

Até 15 (quinze) dias após o prazo para recursos das |i3
questões da prova objetiva e gabarito preliminar

Publicação do gabarito oficial definitivo,

publicação dos recursos e publicação do resultado

oficial

f:0
Cl □

ci o
t;, z

03 (três) dias após a publicação do resultado da prova ^
c> 5

objetiva ®

Prova de títulos Lt.

L £

Publicação do resultado preliminar da prova de

títulos

Até 15 (quinze) dias corridos após o encerramento do

prazo para envio dos documentos para a prova de títulos ?

1,

S

Prazo para entrega de recursos contra o resultado

da prova de títulos

03 (três) dias corridos

Publicação do resultado final da prova títulos Até 10 (dez) dias após o prazo de recursos contra o

resultado oficial preliminar

Publicação do Resultado Final Homologado 10 (dez) dias corridos após a publicação dos resultados

definitivos da prova prática
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7.6.5.4 Os prazos dispostos acima, poderão ser alterados/revisad os mediante prévia comunicação da

contratada, desde que validada e aprovado pela comissão especial do processo seletivo, conforme

legislação municipal vigente.

8. COMISSÃO ESPECIAL DO PROCESSO SELETIVO

8.1. A contratada será supervisionada e fiscalizada ao longo de toda a execução do processo seletivo

por uma Comissão Especial constituída pelo Município de RÍo do Sul.

8.2. A Comissão Especial comandará todas as ações que ficarão sob a responsabilidade do Município

de Rio do Sul.
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9.1. Dar-se-á o pagamento nas seguintes condições:

30% (trinta por cento) quando da publicação do edital.

30% (trinta por cento) quando da publicação das inscrições homologadas.

40% (quarenta por cento) quando da publicação do Decreto de Homologação do Processo Seletivo.

9.2. Pelo fornecimento do objeto, a Contratante pagará à licitante vencedora o valor constante em sua

proposta comercial, sem qualquer ônus ou acréscimo.
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10. VALORES ESTIMADOS PARA TAXA DE INSCRIÇÃO

10.1 Os valores estimados para as inscrições, para cargos de nível superior será de R$ 50,00 (cinquenta

reais), peimitindo apenas uma inscrição por candidato.
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11. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO E DO

CONTRATO

11.1. Em relação à Ata que se firmará com a Licitante vencedora deste Certame, a fiscalização/gestão

estará a cargo da senhora Fernanda Campestrini Bâmi.
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CAPíTAt DE OPORTUNIDADES

11.2 A Contratante poderá solicitar alterações no Edital, através da Comissão Especial do Processo

Seletivo, visando a melhor execução do objeto contratado.

Rio do Sul, 16 de agosto de 2024,

O-

Laiana da Silva Ossemer

Secretária Municipal de Administração

Prefeitura Municipal de Rio do Sul
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iFernanda Campestrini Bami

Diretora do Departamento de Gestão de Pessoas

Secretaria Municipal de Administração
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Anexo T

Relação de cargos e vagas;

RemuneraçãoVagas(”^) HABILITAÇÃO EXIGUJACargo
e)

Licenciatura Plena em Pedagogia ou Normal
Superior(Educação Infantil e/ou Séries Iniciais) e
comprovação do exercício de 02 anos de docência.f)

Pedagogo CR R$5.514,61

HABILITADO: Licenciatura Plena em Pedagogia ou
Normal Superior(Séries Iniciais).
NÃO HABILITADO:

a) Licenciatura Plena, em área afim da disciplina de atuação;

b) Modalidade Nomal com atuação no Ensino Fundamental
séries finais;

c) cursando no mínimo a 8“* fase de Licenciatura Plena
específica na disciplina de atuação;
d) cursando a partir da 4“ fase. Licenciatura Plena específica
na disciplina de atuação,

HABILITADO: Licenciatura específica em Artes Visuais
ou Educação Artística, ou outra graduação correspondente à

área específica e complementação pedagógica, nos termos
da lei vigente.
NÃO HABILITADO:

a) Licenciatura em área afim da disciplina de atuação;
b) Modalidade Normal com atuação no Ensino Fundamental
séries finais;

c) cursando no mínimo a 8“ fase de Licenciatura Plena

específica na disciplina de atuação;
d) cursando a partir da 4“ fase, Licenciatura Plena específica
na disciplina de atuação.

HABILITADO: Licenciatura especifica em Ciências
Biológicas, Biologia ou Ciências, ou outra graduação
correspondente à área específica e complementação
pedagógica, nos termos da lei vigente.
NÃO HABILITADO:

a)Outra Licenciatura completa em área afim da disciplina de

atuação;

b)Modalidade Normal com atuação no Ensino Fundamental
séries finais;

c)cursando no mínimo a 8“ fase de Licenciatura Plena

específica na disciplina de atuação;
d)cursando a partir da 4* fase. Licenciatura Plena específica
na disciplina de atuação.
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CAPirAU DE OPORTUNíDAOEi

HABILITADO: Licenciatura específica em Educação
Especial ou Pedagogia com complementação em Educação
Especial.
NÃO HABILITADO:

a) Outra Licenciatura completa com cursos de
aperfeiçoamento ou experiência na área de atuação;
b) Modalidade Normal com atuação no Ensino Fundamental
séries finais;

c) cursando no mínimo a 8“ fase de Licenciatura Plena

específica na disciplina de atuação;
d) cursando a partir da 4“ fase, Licenciatura Plena específica
na disciplina de atuação.

Licenciatura específica em Educação Física e Registro no

CREF, ou outra graduação correspondente à área específica,
complementação pedagógica, nos termos da lei vigente, e

Registro no CREF.
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HABILITADO: Licenciatura Plena em Pedagogia ou
Normal Superior(Educação Infantil).
NÃO HABILITADO:

a) Licenciatura Plena, em área afim da disciplina de atuação;
b) Modalidade Normâl com atuação no Ensino Fundamental
séries finais;

c) cursando no mínimo a 8“ fase de Licenciatura Plena

específica na disciplina de atuação;
d) cursando a partir da 4^ fase. Licenciatura Plena específica
na disciplina de atuação.
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HABILITADO: Licenciatura específica em Ensino
Religioso (Ciências da Religião).
NÃO HABILITADO:

a) Licenciatura em História, Filosofia ou Geografia e cursos

específicos na área de Ensino Religioso;
b) Modalidade Normal com atuação no Ensino Fundamental R$ 5.514,61
séries finais;

c)cursando no mínimo a 8“ fase de Licenciatura Plena

específica na disciplina de atuação;
d) cursando a partir da 4“ fase. Licenciatura Plena específica
na disciplina de atuação.

HABILITADO: Licenciatura específica em Filosofia.
NÃO HABILITADO:

a) Licenciatura em História, Ensino Religioso (Ciências da

Religião) ou Sociologia;
b) Modalidade Normal com atuação no Ensino Fundamental
séries finais;

c) cursando no mínimo a 8“ fase de Licenciatura Plena
específica na disciplina de atuação;
d) cursando a partir da 4“ fase. Licenciatura Plena específica
na disciplina de atuação.
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HABILITADO: Licenciatura específica em Geografia, ou
outra graduação correspondente à área específica e
complementação pedagógica, nos termos da lei vigente.
NÃO HABILITADO:

a) Formação em nível superior ou Licenciatura Plena, em

área afim da disciplina de atuação;
b) Modalidade Normal com atuação no Ensino Fundamental
séries finais;
c) cursando no mínimo a 8“ fase de Licenciatura Plena

específica na disciplina de atuação;
d) cursando a partir da 4“ fase. Licenciatura Plena específica
na disciplina de atuação,

HABILITADO: Licenciatura específica em História ou
outra graduação correspondente à área específica e
complementação pedagógica, nos termos da lei vigente.
NÃO HABILITADO:

a) Outra Licenciatura completa em área afim da disciplina
de atuação;

b) Modalidade Normal com atuação no Ensino Fundamental
séries finais;

c) cursando no mínimo a 8® fase de Licenciatura Plena
específica na disciplina de atuação;
d) cursando a partir da 4® fase. Licenciatura Plena específica
na disciplina de atuação.
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HABILITADO: Licenciatura específica em Infoimática.
NÃO HABILITADO:

a) Outra Licenciatura e especiaüzaçâo na área de
informática;

b) Modalidade Normal com atuação no Ensino Fundamental
séries finais;

c) cursando no mínimo a 8® fase de Licenciatura Plena
específica na disciplina de atuação;
d) cursando a partir da 4® fase. Licenciatura Plena específica
na disciplina de atuação.
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HABILITADO: Licenciatura em Letras com habilitação em

Língua Inglesa, Licenciatura em Língua Inglesa, ou outra

graduação correspondente à área específica e
complementação pedagógica, nos termos da lei vigente.
NÃO HABILITADO:

a) Outra Licenciatura completa em área afim da disciplina
de atuação;

b) Modalidade Noimal com atuação no Ensino Fundamental
séries finais;

c) cursando no mínimo a 8® fase de Licenciatura Plena
específica na disciplina de atuação;
d) cursando a partir da 4® fase. Licenciatura Plena específica
na disciplina de atuação.

Professor - Inglês CR R$5.514,61
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HABILITADO: Licenciatura específica em Letras/Libras.
NÃO HABILITADO: outra Licenciatura em área afim da

disciplina de atuação; Modalidade Normal com atuação no

Ensino Fundamental séries finais;
cursando no mínimo a 8“ fase de Licenciatura Plena

específica na disciplina de atuação; cursando a partir da 4“

fase, Licenciatura Plena específica na disciplina de atuação.

HABILITADO: Licenciatui‘a específica em Letras com

habilitação em Língua Portuguesa ou Licenciatura específica
em Língua Portuguesa.
NÃO HABILITADO:

a) Outra Licenciatura em área afim da disciplina de atuação;
b) Modalidade Normal com atuação no Ensino Fundamental
séries finais;

c) cursando no mínimo a 8“ fase de Licenciatura Plena
específica na disciplina de atuação;
d) cursando a partir da 4“ fase, Licenciatura Plena específica
na disciplina de atuação.
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pHABILITADO: Licenciatura específica em Matemática, ou

outra graduação correspondente à área específica e
complementação pedagógica, nos termos da lei vigente.
NÃO HABILITADO:

a) Outra Licenciatura completa em área afim da disciplina
de atuação;
b) Modalidade Normal com atuação no Ensino Fundamental
séries finais;

c) cursando no mínimo a 8“ fase de Licenciatura Plena

específica na disciplina de atuação;
d) cursando a partir da 4“ fase. Licenciatura Plena específica
na disciplina de atuação.
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Referências:

O número de vagas a serem ofertadas poderá sofi‘er alterações até o momento da publicação do Edital

que iniciará as tratativas deste certame.

Para os cargos de Professor e Pedagogo: Valor inicial de ingresso, referente à carga horária de 40h no

NÍVEL INICIAL (graduação), de cada categoria, conforme enquadramento, nos termos da legislação

local vigente, limitado ao teto estabelecido pela Constituição Federal de 1988, Art. 37, XI. Caso seja

contratado para outra carga borária, perceberá o valor proporcional, conforme a carga horária e o nível

de ingresso de cada categoria. 0 contratado farájus aos beneficios/vantagens/gratificações, nos termos

da legislação vigente e/ou que entrar em vigor. O candidato poderá ser convocado para carga horária

diversa da estipulada acima (lOh, 20h ou 30h), nos termos da legislação vigente, conforme necessidade

e conveniência da Administração Pública.
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® Para o cargo de Pedagogo, a experiência no setor privado deverá ser comprovada mediante Carteira

de Trabalho desde que o campo cargo/função especifique a área de atuação ou Declaração fornecida

pela pessoa física ou jurídica legalmente responsável pela empresa, designando o cargo, a discriminação

das atividades desenvolvidas e o período de trabalho com início e fim; a experiência como servidor

público deverá ser comprovada mediante Declaração fornecida pela pessoa jurídica responsável

designando o cargo, a discriminação das atividades desenvolvidas e o período de trabalho com início e

fím; a comprovação de experiência para os profissionais autônomos dar-se-á mediante Declaração da

pessoa jurídica a quem foi prestado o serviço, onde conste a especificação do serviço prestado e o

período de trabalho com início e fím.

Por CR, deve-se entender Cadastro Reserva. A convocação dos candidatos classificados neste certame

fica condicionada às vagas que surgirem, dentro do prazo de validade do certame, em conformidade

com a necessidade e a disponibilidade orçamentária do ente público, respeitada sempre a ordem de

classificação e o percentual de vagas reservadas.
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ANEXO II - DAS ETAPAS E ESPECIFICAÇÕES

ORGÃO RESPONSÁVEL PELA

EXECUÇÃO

ETAPAS

a) Prova Objetiva Contratada

b) Prova de Títulos Contratada
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édrârGrqliP's^ púplicps á pHvddosl;

¥ -'Ífenplá®erílq#dp á IríSÍlyj^á dá idenaq dá bdlsqs: dá ásfüdp e ;dá

■‘IPYásfiddáiP piá0tíifeq ;pprq p qprípíPnqjrTtáPlP dá tápyrspsílurnqftpsí

yi prorooçqp è qppip qps-dyisqs/ drfipêsios, seMnp.ripS/ çonferêncipl é

áslüdás que viserri' à méíhptpdpNèPSÍttP,,/qíê^^ outrPs qCíá contribuam pdrdd

máil^priádá têáhidPs á prPfíssíPiíiiaísdpJá PtudBíiPsdiYársPs sáldiás da: soPiedddá^

■«s-Réfórmaátafuiâife ;p!áâipy2;üè,20
tê



2IuímIqí^P de apoio aowpugifeí^ranãvaf- l^cu^ Esfâduál íâé
Educado, eílioi^i i-iiiasáeRÉafia^í - FÃFIlt

i

1^:>

3«veniÈiíPãi^,f|^^y;|^^^í>5Í| í%ne/Fa)c^ 1 paixa Postal:
CNPJ:005.666.804/000Í-76 Í Inscrição Estadual Isenta- f Ã « « ■

Seconheoida'dè;Ütilidad‘á:pú6Íicar;téÍ'tóü | ffl H fí-V:0.;- | 1

,. ^ . .... . :l ;
ppesfaçã:© ide; serviços ;a reWíizõçQÇ,' da pesquisas qu^dTehdgrfTãT ■”

neçessidqd^ dd5 siforas públicaa^pi^^^ daMfra dós cânones dcadêrnicòS;

que ;parrni|q.nD W óleadimento dóS d^elfesi a a idinóffiaitò de pessoal
êsp)^0diizdddí;

'flmià§ã&
FAFIPÂ

5- ofereei.mènto de apaJó'- institucianqli isr .gnitídddas. dó ansinó e

pesquisa, e a pesquisadores/ .ndilrinslerênciq ay :difysãó da etanqlQgiq;qa safar
produtivo;.

Vlll

M.-^in:çanfÍya-qós ;píe5qui5adaras'da antidades de^anstea pasqdfêd, qua
dèfénhqrti, ou fenharr) dasqófóMdo nqyas'facnólogias;du piScassós djhfóiaretiíi
Séus próprios empreerídifriaritós;;;

\ .v'

X - apresentação de pedido de outorga para exeçytgr serviços de pidió

fins' axèíusIvlmeN educativos,., junto^ dó Ministério -dds

a implérríètritar o sisterifaV dpós sud

difüsdd

GóffiUnicaçdéS a órgids córdpétentes;,
eonçessão .e in:sldid.çdó, qtendandó aósiQbjeiíyos^ dd, Funddçdõ:;

cora

íqdrríírfMradió da dans prdpfes;

Xlíí- promoção de atividades não-cónvehiddas qüê visem à divulgdçãó dd
Fünddçãó junto à comunidade empresarial e científica^ dentre outras;''

iríye^irríaníosi am efaiifeítdrids' idsóbiííinds, equípdrnarítos : e

adíficqçóêsl.-r-

iXIV - faqfeçda de mr^InlóF pró.!l:)ayè,r ensino nq rnodaiidqde "É
didqnciq" émldd^ Ós^

raqlizqç'aó' da Contratos,, acordosida: pdrqari.d, convênios, termos dÓ

caoparqcdo ou- ajüstesiíindividualizadosy;

XVI - realizqçdó da ífermq da outongd: pára conçeSsãd dé dój?qs> dyMlios a
verba variável;

r

í
P

íS'*‘.R€fónl;:iâ‘;gíd|0íárig

. 1 1



Fundai^p de;apoÍQ ao cam Párânavaí - Faculdade eftadüpJiLe
Educado, Giênaás eleti^idél^^

1 í|;ãÍ3(aSbstal;:67lÍ.
;ÇNPj|rpgS-asa^(jÇ)!0!lt76 (insaíj^b Estadual,ísênía

Reconfiebida.àe UtiÜdàde RÍblírâ - Léi Mumbipãf2iT61/2006 -

,1

RcGJlBÍeíhjRÍÍAS:!/

0?|]í.&3íà/fií^áçâo-
FÂFiPÀ

Wl! - realízçaçaQ: ide GorítratoS; dcQitdes; de- pdftGefift ddnYêrii,Qs, tejrrftõs dè

pGpperaçãoPU: d|üsíe$ÍDdiyidüdlizpdds cdm ÒrgpíikddõesíSdGidís od Eníídddés

frf^^ddPs^ Fundpipesv Fpndps, JSísteKid idddddídd Pditqijes teGndíddíeds- éiõytes
-Ggêneips ©fiGidis. de- foment©, íSeGretdridS, dé Èsígdd/, düldrqyfâs, ennpfèsps
públicas m soçiedddes de: ecpnQmlg mist:a,,s,uas spbsídiàrías- ou GpntrQladds,. por
prazo defdrmínddp.

DO:p/^ÍM0NID

Art. 4°. O pã.trimônip';é epnstiípídd pelp^d: iniçjdl de; R| X.83'0;ÔQ (um
;rriiVoÍtecentos e trintd rpais), valor este retprente ò contribuição forneGida d razãp:

de :f'e| 30,00 (trinta reais)' pelos instituidpres conforme relação abaixo:

ESTADO

Ãlice;/v^assakp 0:h;e TakejimpT .608-2 m

Aluísip de, AliDneídd Andriolli .3jaâó.290-0 VR

3i Amélia Èmíkp Hifdt 5?T .119-3 PR;

AntoiiídiOarlõlÜfrifd .©df.Gia:A. 3.609.709-4 FR:

887.742-4Arítonio. RQdrid:u.ès;¥drêld Nétd m3..

Atílio G.pvipli, Fiiftd 4.O4AO07^76;

Carlos ,:Aotpóip#©zzinV:ãn|IniA PR

Carlos dg 'Silvía 861.051-7€ PR:

•Carlos Rppeiaifo; Fernandes: 3.816.387-6A

■Cássia; Regínd Días Pereira 3.392.859-9 PR

■4.052.843-í PR:Daniei,:dé lirind11

íjermevdl il&iTés da ifed 762.478-6

Êlianè CPrdéíro. dos .SãntPside Q&eird: ê.770.809-7IS.

lííds: de SouM júniPr' 1.397.954-5T4.

ilpdiã Doiprès dè Andrade Tdnoúye 1.T:14314-3: PR,1,5.

EgriílidPjT^

Si i|dddPOristind,Fefr®!fd, PR-

: 1;8. lya:n ^Perrejiatdd õrpg PR:

E jpgng Igníps Aerpuldnp: 4:893.666-6 PR-

1.4:05.397-2 PF

Jlse Arit^P Demétrip :2.i;79

'è-' Sr® >-^ágre:4.dè‘20:
■ 'S^



Fmjíla^p de apoioao ç^mpus de Pãrafíavái'- iácuídàtíé fstaâüái áe
,1

Wüüâà^o^
FAFÍPA

5í;veriidSppná,794A-Paranavát-PR | Fone/Fax: 44 3422.9352 | Caixa Postalpn Tif Msr Pí'
jCMè:,ÓM6lÍtt4^^ 'Ínscn^cíiétâaüáiísènta? ^ -•‘J'-

L f-

Reconhecidade DtiijdadàEüBfiòa riíeíMünlcipál^ I
if!'0 i’ 6 'l;Ui =

22. José Augusto Alves;N^Mg
23. José Carlos Bertqooltr 6.394.245-6

24. José Paszczuk 1.199.848-8

Lucila Akiko Nagdsiimq25. 755.574-1

26. Lucílio da Silva 2.103.421-5 PR'

íuízÀntoMÍo Pidí27. 8.966.655-4 PR

2Í Péttéit^j4lé;Ai|léÍ 973.460-0 PR

Luzid' 518.429-0 PR7'i

Mdrcd Afilüdlé féFéira de AlbugueEgue 3.069.401-5 PP;
31. Maria Antonia Ramos"Costa 2.146.568-2

32, Maria Elisa Dias Fraga 1.504.070-0

33. Marilene Mieko Yamamoto Pires 1.255.480-0

Aéarluz Apdnecidd Tavares da ;Côriciit|íaO; 4.172.268-1

Maysd: Ricardd dd Silva Figueird 3.088.529-5 PP
36. MigUél Farid 4.037.694-1 PR

Miridra iRéséride .M§D]Çáej; 457.375-7

Nair Campana 717.334-2 PR

Nüir Kusunoki 2.182.161-6 PR

Nilva de Oliveira Bíttodos Santosí 856.524-4

41. Oniydido ízidoro; Peréird ê PR,

fédroBdrdldí 3.333.128-2

.Rdtliéí! 8értjdlgín: Cdrgnin Fifed 1.932.340-4 PR

44.. Jegind: Mdri|y Içjri^dn: dé;.Sfüz® 802.507-0

4.147.689-3;Reginaldo Fernandes^ Feireírd

41. Renato-Beriyihdo Fratg 1.030.476-8 PR.

Roberto Leme Batistq 2.034.089-4 PR

Ronaldd:^rydlfod ÍNdydSr0qrg:ruri
Sebastião Deraido Barbosa

2-.048.580-9
!

47, 961.805-8 pr; I

Sonia Maria Soares dos Santos PR.4.548.752-0

.Sydnei Roberto Kempd 8.421.221-0

tdkeshi Sugauard 383.772-6 PR

Tania Marli Rochd Carcíd 3.569.593-1

Tiuiti Nakae 724.880-6 PR

Vdlcir Jesyz Móréírq 5.450.701-1 PR

m ValmiriAlyes efrrés>dd Jíiyéird Pfê486.180-9

Va nderléi Ãlfibdnli 3.102,914-7

:Rèfòri^a;jE^ãyü|.âng.



8 5Fürtaà^^áp^ò ao çamppsíte fòtanavaf-;%;uldadÈ istádiial de

Êducàçabi Ciêncíàse Letras dèRàrariaya-' R^PiPA

■á(eradk%rana,M..AsÍaranavaí'-RR- ( Forie/Fax: 44,3422.9352 l^GãixáfPpsiiei]' t
GNgí];'005;56K8CU|_QC(pT4;?6(| p&SCTÍ^p 'És(à|ffãj,feènta;- t

■RécQnliiOTda^ de ÜtilidaieP.übliÇaI^íéL^ |

/r^lSk/X,
.1,

Púndà^O!
FAHPA 00:0:6 3 i

fU
ÜGxtâes Siííiíd 40 18.Ó38-0 m '

‘Wsller Jds€ tèffdlpGi 1.83.l.723-2>

J|:li dé IQdcrrid iíPZd 720.518-0 PR:

;èl. lildq Ferceicg :Bdrb50sa; RR1.

Rarágrafõ Úhíeô; Q; :pd!tímdníd =^idiriddicòMitüídd;;dor deOS:;ê 'ydlôres que
jp|iesni:q"yenhqnffq:ser;qdiçiqFíqdQ$, qtrayés:;.

d): dê dlódçqe50di|qs jí^r eníMddeí ^pydlfeds:. pqssqqs Jur^iqq$; dd díreitq

pnyadb,du pessdqs ffeiediç dolr), d- e|peq||ÍGq dq íQCdrpSiasid dd pqJtíffldn:fd.;

t|), dd paÚB- dds: resultqdds. líquídds pFbyehíieRfes .db^ Sup qtividddês: que
dritirlq db CcfflSdíhd iâjpdFidp rduyídq íq «tófeíÉéis' ROÍâlldd^ vdbvq; ser iFítedrpdredd
qqpqtrírcibriiCu

> q

ArL- S^ Todds m rqndgs dg Fundgqgg ísgrgg; gplÍGgdgs ng mgriuteriqaG.

ditfnyqlyimèrifd e tDei^seguçggqlqs qbjelivq? tifedd?;: rig grfibq

êAPÍfütO l¥

DÃS RE^EITÍP?RÉMDWN»

CdOíáiíy:en^;íqqettqspycr;qpdimeiní©sqoÍoqn#;bd FyhddqgQÍ

âj g^' renditíiêntdsí rèsUlídhMÈ de gfivMgddí íbíggíonddds dírefd ou

ildiioígtn^níevOoili gí cfgjidgdes esíodèíecidd:^ PO gftiqpíO.® dbsteíBsígtuia:;
i

b)ígs :rerau:)aengqqes quo^oqeber pqr seiyiqqs ptgsiddpsi

ç)td| íieiRdqs prp^y Igvqr,; Góín|tWídg| ;pdt Ipiqèiípll

íd| Os iproyoriiMFitesi dos trtufo% opSes OU ;pg:pêís ífibondoíros: do- suo

piqpífedgdO:;

30)^5 ühdl^pMpnds'des :Péris fiíéyoisé ÍFnPyéissdüO;pOSsUd>

0 os jurps; bgpjcárjps e outrqs: receitqs: eMeRlaglsi:

.6? Rè.fefrfiâ. Môf ütariá: ^ág!nd;,4-de'2Q-.



ífündaçãp í|e^|Çii0i9O campusjde Paranagf-làcilldãdg Sstadüãí de

Edü^#0^:Giênciase Letras de P^naMgf-FAFIPA
m

í.®&

'Fèndki^õ
FAFÍPA

Avenida Paraná, 794 A-Paranavaí-PR | Fone/Fax: 44342Z9352 | Caixa Postal: 6711| Mf: TST r<nr .r í<
CNPJ-005,566.804/0001-76 1 Inscrição Estadual Isenta | *'

Reconhecida de Utilidade Pública - Lei Municipal 2 761 /2006

iO' Q:ü:é&i

■i

fí) |c0(ça;(sfeígç;í:nOTMFa|^

7°. Constituem reçeitqs/reridimentos extraprdinâriqs;; dQ FunddiRdd qs

pqrq q.südt^ttções do Poder Público é quaisquer quxíjlos de qqiiiylqres./ p
desqmpqnbo de; suqs atividades.

i

i

TPÜIÔÍÍ

m^ftmmm0k> e atriiííiííèí
1

CAPÍTULO 1

DA FUNDAÇÃO É DÍRÍÇÃÇ; i

Aidy 8®: A Fundqpqq â dífigidq por um Oonselb© luperior e as atrBaMõies

executivas serão píçoFpidqs: por umo ®ilOBqiEj^efMflyq:rM pelo Çorisflini
Çuperior dentre:

itfOs^res efefíyos do Cdmfpüs íle Fdrdrtayq| FiOúldqieMÊSÍadudt
Ciênciasíe Pèlrds de Pqranqyqí;,r<

}

Uj); agendes 'ÚrüvqrsitqriOs -eíetiyos; do; íCampus de PqrqrMyqíí Fqouldqde

MddúqJ ide EdMQqçãjqÈ, ÇÍepciqS;e':L^ 'Pqrqnavqí;
i
/

meimbros^ íj^iffuíddressdd RunddplOi
1
4

I

CAPÍTULO n
DO COHSELM© SUPERIOR

í

j

Ari Q Çprísdíbo Superíor^comppt^se^qídios sepuintes memliros::

dMfseis) membros ndfosi
t.
(

6v;gef pfficí ^gfUtafiíá; 1^' lâgiigf^GlMíag:

I-
1--.i^u,S:r.;ya;avy.x^saifias; i-lswiyssçsfSSíBfaifc



7
m- :Fun^çãp #app|q^ çarnpusièParanãv^ - Fàculdád^ Ésladüál de

EdUtó^JÇiêniçiaspl^sdff;!%aniva ^If^;f

■ -7\ -i. ^

: igíifcÕOCEf:AVèhidà-Pàfanâ,794,A-Paranávar-PR 1 Fone/Fax 44342Z9352 i éáixa Pòstàl:-67l

iCfigSC!5|&ãg|tópi|i;^6Í|, Ínscfl^ií;^a«Ísentaí
íReconhecida de,[jüiidaiíe§'úhíliéa - yíWunmpafeí^

V

B ê 8 1

m-m ,.|

- 'Q [^ll5Er£)R dáÊ^gmfDusíjda^PQrdndvâv FaGüldcídé dê EdtJGgçâú,
à& Fdminci^íian

- d' lí^lCEíDíRETOR; do Ddrrijous do Porartgwan Faculdado Èstádüdí dé

Ediiooidd% Çi^pdids 0 :Lòffd? Pwdndydfe .1

-O FõsddfisâN^òl pdld Dteisao dè:v*idmihiàtFdodd #'RDdnd^ ddfC>dl;h:p>J'síde

PdKapdydt FddOldddd l^odudí do^ídocddddí x!:idrídídsoi Lefraís de; Porândadí;:

i

i

r' d respopslvéi; peld njviscio de Insipd dO %ddodddQ do Compus de
Pdfdftdvdí/; Fdifdldddd ^Eiddddi; de IdgegodQ. 'iSienelds e tetros de Pdrd.nd^Í7

\

i

-: O MspoFísdfèl; pdjd Dids|id do' Re^disg e pds-Grddugdgé dd Çgmpys dd

PdrgndVdíg FdcaidddéíEdddüdí deEdedoidõ., ;èíêndíds e Letrft de PdrdPd\fdíi

- g fesponsáMeí pelo Pidsõo’ de ÊxtensdO è Güíturg do- GJgmpys, de

Pgrgngygíl FgcuIddde Estddügit de Edgggego/Cíidpdigse Letros de Pdrgnapgú

b) 1 (um) representante dds Ãpentei= ysl^erdígnel dd 'ggmpys: de

Paranavaí, Faculdade Estadudl de' iducddid;•ÇidFidIgl! e Eetrds de Pdrdnaygí;

I

!
I
1

c) M tires) Instituidoies^ dd; FundaçdO;;

d)5 'i ;(tfds) lepieseolgdles de corpe ddceíriíedg CdTO de Pdrang^gíx

Fggylddde Mgdljat desEdücgigdo, 'ç^encids e Letrqs; de; Pargneygú
!

1% .O manddtd desi meTnbrOs- 'ngtos thididrli -d parfír da Momeg.çió ,e

toMgdg;desosse êm;Sêü cario no (Sdmpús de Parangygt Facuidade Êstgdú.al

Iducadde^ Isiadigs e tetras de íRgrgedyaí e íernlírtgrd ;n:a dgtg pue ecorrer e
see afastamento de earie no :£lampusíde IPdrangygíI ;Facu!ddde Hdadudt de

Eduegí^o;,, iptineiase Letras; de Pacgnayat,íi?s!derodi5:fflerTQbr©s<lerãO mandato

de'^! tdoisl enosí

i

l

í

i

1

I

i

:

í

\

g5gl®í8aé;^>
dS:. ,< i

i

3ca*=saS=*=i*3a;5S,-5;i;B=;



lúndã^õ âé apoio ao campus de Parahaváí - Faculdádà Estedual de

Édueação, Ciências e Letras de Paranavaí - FAFIPÂ

Mehjâà;:Í^raná;79|;A#aranavá!-#ft::j^:Fone/Fa)c*^^ f
GNR:J,;’í)Ó5:566;8Ò4/Ô!i0]W6 | Ihscfi^ãoísíá-dual Isenta |

Ftecõrilieadatdéyti|i^aP!l§iÉ. - l-ei Müniqiral;2J61/á]p6; | •

' V

^REG.mooa?^iu;í^iüs5 :
0 Ãift aí s i

f: ;PAEÃMâ^Al - FE
§ í2°i ©s Agentes Universitários; os Instituidores da Fundação que mgntiverern

víndUlõ Loom q) Çditipus de ParaodYgí, Faculdade- Estadual dé Educação,,

Ciências e-Letras de Paranavaí, e o Corpo Docente,, do Campus dè Parandvaí,,

Fdculdade EstddudI de Educação, Ciências e, Letras.de Paranavff reunidos em

assembléia, convdCdda pelo Presidente do Cdnsêífed Superior dd Fundação,
-Indiçqrdp etraN^is de dlêiddQV dleito pelos seus pares, Q1 (um) repr.êsentdríte

eíetivp dps Àgepfes (luiísiíersitários do Campus de Paranavaí, Faculddddlislddidi

de Educação, CJêticias e Letras de Paranayqí e 01 (um) suplente ern:‘cqso= de

vdcância; 03 :(tfêsí Instituidores efetivos da Fundação e Q1 (um) dri pdSo dé

vacância;. Õà (Ifês) ítepresentantes efetivos dd Corpo Dócènte do Çdmpüs de
Paranavaí, FácUldáde Estadual de Educação* Ciências e Letras dl fdr.dn.dvdl e

■0L fum)i suplênle em cdse de vacância, pdra o. composíçãOí do: Conseito

Superioncenferryiedisppsto nds alíneas “b”, ‘e" e‘d'* deste díid^^ WdMerideíFrdd
dé- :Cil lUm) candidato efétivo e 01 (urn) supfente entre es pares; e sistema de
eleição será a maioritând. através de voto secreto, em cédula abrapriaddí

Existindo apenas 01 (um) candidato efetivo e suplente a, eleição; devérááêr pOr

acldmdção. A éQsse dds eleitos sedarq mediante o respectivo térmO de peSsev

FmãàçM
mm

?<^Lí®nde nio; houver' miífe; ilUmeie suficiente- de instituidores- da

FunddOãO:, ou quando em. Assembléia os insfituidores decidirem :n.õ,0'indicar três

mefttbros, ;caberi; oo' Conselho luperiOr preencher os vapos não;.ocupada? õelos
instituidores-, com nomes indjcadds; pelos Conselheiros no exercício de seus

mandatos e ^escolhidos ;de;nfce =0S professores dò Campus de Paranavaí,

Faculdade Estadual dé Edbçdiã©;; .Çiêhcias^ e Letras' dé Paranavaí^ por mdiOíia
.Simplès,. em 'féühiãO: do: ÇãriséihO SupefíoL.

ífc Ciuando íhão houver indicação doS; Aponles lihiyersítájios ou dai;

representantes dO' corpo, doceníei caberá ao 'Conselho >3upeÉâr pfioncher ds

reféridas^TagaSi naferma do' parágrafo anteriòn

:§: 5%. Ç Presidentè: do Conséího 'ájperíOf Será sempre: 0 Ditefordo^ Campus^

dè Rdrdrídyaí,; .Faculdade ÊladUdí: def idUcdéaO,: Ciências; e Letras de Paranovdí

é; terd mandato enquanto; perdurar seu mandato^ no Campus de; Pdranaydí,

Fdculdadéífâítditeil dd; Eduodédo, Çiincias e Leiias de Paranavaí,

f w .C>s éonselheirOs IndicadOs* em Casõs de Vacâncid, exercerão suas

funções peld pro^ ;restanfe dó móndafo de- seusentecessaresi.

Ó^.RefGmra Èstatütârià fâi®? ^20

/



i Fundação de appio ap çampus d^^^^ Esiadual dé
IduÇaçaò>,ClênGÍas e Letrasideí^ ^

ÍR£i
'A*#!dãii?ára(g.^^A;^p^nã^-j^) J' Cgiica EPsíapTl
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m

;'^-
'i. T

mlíLkíí

FÀHPÀ
0 i. g í ;|

^C--7ô' :o' ' -VJ .■ I
:§; 7 i ògípa permiíicla 'a récopíd.yçaõ dè; rhdmbFôs: d©; '©©nsèllTo~STJpenor^'

sdmehí© por dygs .vez©:?,,,

jl 8?, PèiTdérâ, dfti1todífea,Kpnle% sm mdnddta d iddrisdlheíid: duè: perdeF d

ddFídidâ© ddè- deU díTdeííi: qõ' |ey, Fnqnddíd dW desiíidrFfdDtd ' d©; 5:l!©s fqnçdes h©
Gampys de Pârand^díi ^I^edíddde-E^ddUql/de ^iesdicis,© Letras de
Pardna^pl

nio cõrnpareaímgntd is rayriides: ©rdiMriaSídQ. eanselòo SoperioF

deverd: .fer:justjfiãad;©,: ppdendd d 'Ddnselh;©.-Sppeü©r'd^^
do GOnselIlêild düè deixan dd aornpareGeP/'
ordiridrids.CGnsecütlv.a§v

Ydg.O o, rnandatõ:

sem justificaliva, a dyqs reuniões

^rí. TX),:Nq qempOdddqdOL iSonseiitdSüpèfiOf íidd 4000010 q qcümoiqçdo

do mondotosi por um:a mesmo pessoo.

1 % Qs membros: nqíos deserdo; optqr pelo mondaip correspondente d sua

oondiidp de- momPro ^rroto.

i§: ,1^ õiso ■#&: dúd/ n©^ Gqmius- de PqrqnqvqL: faculdade Estaduql de

Ed:ü;Gqçdq>. Ôi:êneiqs:e: LelraS :de PdrdnqVdp umq mèsmq pessoa sejd rêsponsável
por duas dreds: gUjos títuíorês :Sdo mèmPrõs natos, do; .Cónseinô' rSupérior, essa

qqumulqpdoqqqrretqrd d: dutOmÉtida :redufâo do ndmero dê: membros ndtos do

Gpnselbd, qgiutínando-se os dreos qeuímuladqs em: um sd mqnd:atdríd>,.

!§: 3?í Nds dèmols oqsosr o membro deverq optor gor um: dos mondafos. e o

dütre serd oqnsiderqdo Vqg% lendo pipenGbjdd pq tdfmq ire'^i?'fd^ po 9^-

Alt 11. Âõi Conselho Superior Ooçmpête frdqqr dS poíitidas e diretrizes

,serem irnpiemehiqdqspelq Diretoriq, E^eoutlvq,

d

■como;

dl deterriinqr q oriertq,qqo; gerqhe. qbjetivosdãíPyndqoqo/
I

b); dpFOvdr os pianos anudis de atividades,, o leldídríb anuai e o proposta

orpomentciria,; elaborados pelo Diretoria Mecutiipy em observancid Édueia
onenloodoi

.áYRèfQfrnaíEsfatütqriçí; Rqginq 10-'de 2Õ'

■/
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V

B£G.TIT.0DC,E^,ílfe'ASj/

iO-1 0 éiê 1fÁFIPÂ

:h- Ji' -

.©FLe.ri.tar- :© política patrimonial financeira da Fundação dentro de suas
^i^ntiilüãi^sí

-d) esdollier a Diretoria Executiva, -que será composta por :urn^ Diretor^^
Diretor-Admifiistrativo, um Diretor-Científiço yim Diretor-Presidente, uM

Financeiro;;

leSi anudjnnenjie, os membros ád EonseiMo lüfDeriíOn no oas© ‘prei^ièto
noArtlib-^Ailifa

í) deslitijíf 'rnembròs dq Dijiietoriq Bíecutlyq;
A,.'

âlproyero oOOpação de qualquer cargo vago na Diretoria Executiva;

deliberar sobre- a aceitação de? doaiíiies: com encargoS>- ;mèdiante^

prévjq ,apr©y.açi© ido Ministério Publico;

I) deterrriinan 'oo tim de- cadaíe^ercídibi m parte dos rendirnentos lídoNds a
ferinçorporadd qO bdfrimoni^;

JÍ aprovar a dllenafioide benSiméveÉ.eímbtel dd FunádçdO/: medídntd

apro;yaç,liO pré’ ). Mnístirio f^ubiidoi

I) deliberar sobre OS- cqsosi amíssas deste Éíatuío:, ou^^ido o sMinisferib

Público, quando couber;:
V.

iiti). aprOvariQ iRedirnento Intefriov
íll:

Fard aualqpêr deiíberapcfo.; será" necessária' a presên,ça: mínimo de 1/3.

(dois terços); dosimembrosdo Gonsetho^úperfor,

:f 2°. Às délibêrqçõès serãó tomadàs pélo voto da maioria simples dos

presentes, exceto quanto aos itens "j" e "m", para os quais exigir-se-ão 2/3 (dois

terços); dosmembros do-Conselho:»

qo' Presidente do iGonselboífuperdn

dl cõpyocaro iHonseítm ordíndfc ,Sú?.eirdodínafómente;;

?6¥j?èfermai£sfatdtâÉt.
pâgji):3.Tl
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FurÉa^Q deiipoifeaiçí ^mpS3dejf%Bhavãí Éstadíial dè
tdüGapp, Ciârcias e Letras de Paranava^- FffiPÃ ^

%enjaa:WraJáJ9m- I Fôn.átrá^i^â/iíígãSl 1, ÈãiitaPostalíéTl I
'civlF5ll|05|#;8g^ffb0t-7$3 :in?cni^o:E^aduaí;isentaí |

:Reconhec!da.de:ÚÉdadaPúbíic'arlèi!MuniçipáÍ;2;761/2006; |

;

Ptí0êi§â&.
F^PA

■É-
:,Tn:!?ocaiu:^aí

Qíiüí B 1

AS
■liiú

:b); idirigir <3s Indlâdlhos dd Canseíbo^. di^ércéíríeíâ,; dm ;süds; dêlíddrdddés,

sdmenld d díreítd dd ■vQld ddqudiid

;c)„ ddnyoear a; assembléia de ;qi3e traid d Í S5édídrf. k dssendbléid; :será

GdBViOègdd atrqyéé de edjld!5i contende es qssuntos: bd pdüta> com
anté.cedênGia mínimdide 3 :(ftes|^ pébliGdddS; nó-site ofiGÍdl do. Ggmpus

dePdEdndydí, RdGüídddei EstddiJd| .:de ÍdüGddõò> Cféneias e Létras dè f dfandydí

eddfcfnnddçãdí

d) Genyeeqra jeedidd Pdrd d .eléidõe.de qwetrofo e| :2J^;dd drf,

;ê):\Empossdrel jtièitibrds dq pijçéfpriq^ Eí^epj^iya e membros do Gonselho
RÍsggiL

d GenselhOíldperior téUBiéséAdrdindridmédíe ^efnesfndlmente,: e

exfraordínaridiTienler tdntasfyezes qddntds. torem neGessàndS;

*• *:!

1°i :Ás ■reeniQes: serdo" GOnivOGddds pejo; .Presidente do Gonselho Superior,
dlroves de- editaiSi; contendO: OS qs.suntos; do pduta, eom onteGedéncid. míhi^^

de 3; (três) dj.os nteis, pu,bl]Gadosj nê .site otioidl dõ- •GMrnpy.s: ■de PardhgvdL

FGrGyidddé Edddydl de EdüGdçõd/, GléhGíds. è- Léttds de Potdhdy.oí e da

FUnddfao.

I

i

1
í

: reunides: extraordíndrios :podetdo sef doríyOGdddS tornbám o

reoierimenlo de>mo' mlhímo^ i /3 (um terçoi dos Gonselheiros.

i§; As i

qflèítmõlii
0i:dlRlTlÍÍIAÉXEÍdüTílÍt

;ArL k gíretorjaí :B®cutiYq send cansttMdd por um; UretoipPrésideftte/ wm

D|rètóréí^dm!híSt^tiA3í/ Um iDifetór-Giehtffidoe Whi: PjíÃMèFihdhGéirO.
i

i§; 'H A bireíorid Exeouliyo: ceunir^éS,, oídihdtidmenM menísdímente, e^

é^fdotdihpid;rfiénté^ tarjlds-ye^s gUdhJdS forem i

1

íõ^RéformglBtãtultâriq; íqgim 12‘de'2Õi
i

cSsaCi^íi.feip')
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I ^ ^ § M ímM

- Pfi» J

f 2Bí Ãs reunliets serit?; a©ínísaG<ã<ias atevis ##ais>
assuntos'da pauta, com anlodadiiSli ffiMima =dO S^|tnèf eíids úteis, publicados
nd. sííe oficial, do íCa.mpus de Pardn;.di/aC FdOUÍbddb Estadual de Educação,
âíências e Letras dê Paranavaí e dd Pundoção.

çóritehdo os '

I ’âP. 'Pdrd ;ã: Instaídçãò das reuniões da Diretoria Exeçutiva O^igÍMO-d; o
numoro míRiitro fdb .3 (três) de seus membros, séndo obrigatória a pre;se;nfo (
PIrètor-PresídbnIe dentre os mesmos.

Art. 15. Os Direto!^S:,serâo escolhidos pelo Ooiseiho Supeffei^dbhtfM

:g§ Professores êlelbos dó Odilhbus^d© Pdranaí/afe FoouldddO'felbabdl

EduOação', Ciências. è-.Letras;.de Rlrdbqwli

r

Ágentes Universitários' efetteos; dO iCMmpuS: de iPdranavdí, Fàcaldqde'

Estqdudl de Educação. Diencids m Lettede Pardtfdvat

PdrPlFis: WlúídoíosMid/^ 1

uníbb^ ips iSírefóres terão mandato de Ui pnos, sendó
pemiíti:dá'duas recondúÇoes, ihciusive no mesmo cargo. A pós:SeddS;membros dd

níretoríd Ekecutivo Seráímediante?Qítespectivo termo de posSev

i

Art.15rA. Em carâtep e)i;çedo|o:nol, -deilddWebfe |uiiiçadb # mediante

aprovação do Conselho /Superior, o limite de recondução de que trata o

pãrqgrafo, único: d© :artí 15, poderá sej de até três reconduções, Ihçlusiye RO
mesrho cário;.,

A; piretoiííq Exeoutivq: çorrídete;

ü), aprovar acordos,> òòhYêntos. e contrqtog; dd Fúndqçqo: com;' outras
entidades;

í

dprMr e sübmeter do^ COhSeího .Súpetioí q; íabeid de sdlirios e

domq)s;^qntqger(srasserem atrtbuíeiqs qosqmpiegqdos dá Puhdádão;:
(

S" itefGrmaíEsfoRjtâriáí
pâgilã ;]:3 delí.l
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;Ftiodâ^0 fjÉapóiftaõ (^mpsjdè P^raríaraf-iliâeuldádé Esíâdüàl dè

Eduea^ Úíêneias e Udlra^çteJ^aranava^-
Âvenida Pfana, 794 A-- Paraná^a!;- BR' r pòhè/Raxf44'3,422:9352 i 'GáKaPosèliiè?

. ,CNPJ: 005.5Êê;;è04/ò;ôoi-76j Inscri^oíJEsfâduai, Isenta.

Reconhecida deutiíídâdè Pública - Eéí Mün!CÍpal:2.7.61ií2P06:

/.

; .

\ 5t m

fpc/áçâQí
® i 0 é 5 i

SCJ
£) ptrõpQf:' é íüiihriéter qd Sofi^ll|© SjipènpB a^- pássíyejs nQüdifiioaçoés

pâtdíiiíânps;,

íj}í nprp\içar'.(i. çpntPÊiliapdd êíds anáprêgMÍQS; :dâí &nddpciS ^ jèsGolhPK .eíiíre
•0s aresrnos S^Gretârjp^ íxeGuti^c»;,

:è) dpípv# p pldpp anwcii dergíivid0dis dg- FünddpdQ d çgbmetê-lg go

egftselhg Supéridtl:

í| gprgs^ap HgniffldS relgíi^gs d presfggdg dé: sdB4iggs|

g) gprgvgr g sutenívetdp gp: Cpnsglho íSupgrígr p reldtgrig pnügl dgs

dtiyidgdes dg f-gndgggoi }

h) gpfõygf' é.•sâprrjdlgf gp €p0§e'lhp'SPpdnpp % própgstq orggrIiéRitgílg: dg

FUPidggâõj

i} gjgbptgr g efgirfidnjg Jnterg© e submeíg-lp U gppgyggèiQ do Conselho

SOpepior;

j). j^pó^O^térniing dg cgdd g?ígcoídig íingnggiroa g Digloiiig í^egi^iyg dgygrg

gppe§éh!gf osídernonstjdfivosoooígdgisí exigidos pofi^^^gye sgpgo gppeGddos

d ÍPiggdgsdglg CônselhO ÍFísgOII

k) v^pdsi g gpPOygggQ dos dOnídS: ditugís ^dos: fnálgMnds g dgpTíOhsfPdtivos

oonMbgis; pgio, Gooseího Fisogl do iFynddçgp,. os oiesmos .sergo suOmeíidos g

fsgglizggio do Ministério ;PBbiteg, nos tgrnrjgsrdO Código Cililíg donCédigodg

Ápí. l'?. .Sdo.;gfrÍbyiOdgsgdéyérèsd©: DÍreí©fypigdderté,,í
d conselho SiípehOríihe dtríOufr ■

dogueles qoe i

PÍ;:rgpresen|gn g Fyndgggo oy prgygr fgprgsentgigo: em;dõfeo-oy lórg

l:W!>

:b)' oOhyõogjp e pfesidir^gl reyhiões dg Diretofid ExéOdfiyd|

gestlongr •roguMOS Jyhfo- gs, gnldgdgs- fingnoéirgs gòyirhghightgis,

pàrdestglgis/ pghiOyiire^^nddiOngis g éstrghgeirg^

}
i4?\Rè^hh^,;É5fdigfiâ!1pi
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apòÍ^;9C( ç$iI5py$Íqíl%a^ labiiíM JsfâÉiitáè
Eái^i^Gíiiaas^iLetrssícfelíàrqnq^ip-^

/
Avenida Paraná, 794 A-Paranavai-PR | Fone/Fax. 44 3422 9352 | C'aixa»st|&G. íü-ODC c '

,jD{!Í|^;gQS|66|Ô®qí;T*^tUnsci0&
;.Rec:OThecida:aè'üfiÍfââdkPú6fibr€EerMüní’a^^^^^

\

imFIRâ.' ©iS ÉSi
:í •

:çS|'<i:eterminar as dtíyMM0;S>'nfiiâHpevistds nesM ÉstaMd, que competerf;
qqs Pifetpres Administrativa, fiínanaafe d: Científico;, desde; que previstas no;
Rp^imppotnJPnii:

:!#GorfsÍt;# pfafuMdqfPi

^ idssindf; acardds, copveníos: íCafitratos âfd sytWddql©- cdm; #ytfds

epíidq^teFrdpPi d; qpdvqd®^^ Oliíetafid &ecülivcíi
j

i

# giqr dditação dos; m devêiej; dl; fi^dação ;sempr5gim

con|unt;o còm^qm dds‘dgjr©s Diretorei ■

aer é fdzê

‘empregadas da fundação..
ds ndldiies jurídiçqs e de‘lníipfaga-cam;is

i
Impiedíminlas dd ©íretóp-Presíddnfe. a ntesmo serdi mjfeffldída

pirefaresi nq iprdMrii isfaill,eclda peioartidi, 1

Pd|á#afò únicOi No caso- de vacância py renuncia de qual;(|y:er das
BiretdÊesrdi Diretoria .ExecútiVq, proceder-se-ó d iidmaa.çdo -de- novo Bireía]:/

.pari:;manddtadamtdlemerftdr, deídcdida cimd disposto noãrtí^illv

çor um iç

T9, ião atfiteiçõeí e deveres do' DiretOfTAdminisfrafivo,. díérn dlquelês
o Diretor^Piasidende l!:i:e afMdyif; conforme Rè^mento taleiia;;

ã) submeter, anualmèdlií à Diretoria Executiva, a tabela de sdliíítS: .m

demais vantagens a serem díffbuídas aos empregados da Fundação;

canftdtar:asemípi;egade5; necessários d FbjhdaçSd IpÉs l aprovaçã
dl ipifeforia; ExecitiVii

i

e) decidir as- questões pertinentes i dipdifasij ;deveres^. ;e vantagens; d©

pessodi tecnico-administrdtivo dd Fyndaçgoí

d) ’pr©p©rd;_;[ã!re|aríg ÉxeaufiVa;sqs normas relativas d presfacQode

^ Südervfeíaniros sepíçis idmfeisírdivPsdi iRtíndifiOv

:á° RèforrináiÊtfcítütânâ
;Ragiriç! tSj-iir
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Runda^ deipçp 9(xçamj)«s dt
3i Çiêhçi|$ é LeÈç^dè

Âvenidaaanç.M4.A ríP^n^MR,.] ■
'Gf^pJ:p5;5\6:i3^/j3Ó0l-J& \ ihscri^p.fetaduaítota

Reconhecida.deXitiiidade Pública v LeÍMünicipalt2;7.61/2006

ií-Wíiw-;,

JÃ

H
miN

ííUúâ-B ifÃHPÀ

;Arf.^ 2Qv atrifeufeS:©S :e d^; Ci^df^íSdfiicêíids,: dlstri ddqüelês ;qüe

:G» ;Dii%tdi^ftdsidg0t#t;jhe^gírib mniprraíe R^irnet!d)3 Intdrrtsí

di £)igdr(izâr er prdpq^id, õf;çQmentária: pifiPQl p ísudrnelp-lp. è :aprp^açâ<> dP
Oineítpdá fâspptisa;:

b^^plpbprgr e gcpinpdiahar ds; pfesídqids: dp éôríldSf Pèídfivgs; ds: d+ívidddPS
dd PunddÇdp;;

I “Pldbõfdriidssfpõdds prdpnd^ds bdlddçps p ;bdldt;iSdíd^dd;Pddddç:dd;

;d|'¥PrííicdPdu^-^® PxeGúçdQ dd dydifdrid #ttir>d sê pFpppssp'i

prdprids;

?J®:pemÍQDdr lpcníddraPbte;dSí 5èR^jdds dê ddtíildiílidddé ê:findndds dd
Pwtíiddçddi

dedftipôHhdr ds dYdlidções: êrn; êyênlWdis ipcocpssos de dliênddiês de
línÓYeís.

Ârt. M. l0Q dtribüiçGéSi êdPvêFês dó,. DifiêtoPSiêritíMê dlétti' dddüèjês qüe p
fíípptóF-Presjdêntg lhe dMbPir^.ddnfónrTiê ledlMênto Internd::

orgdnizdF ó pldn© qnjudí de etiYidddes dd Fynddêdó ■& sy hrrvpíleld d

dpróYdddó dd :Ç)ireÍdrid íExèeutjYg;

cú

eldbêidr’ ê sdbflêíêF d 'Dítefólíd Exècutivd d jêldlífie dhiJdl de-

díiYldddes díerníííióas dd; 'hünddddo: e pBêvídPnciar sud. dívuídd:ç;ÍG dbós d
gpn0Yg(||ip de C^nselhd SypêMer;

idhdlisdt'- m prdjêles dê pes.qyjsa, de p/estaçde de íserviçes e d;e-

dü;át©s,js;ub PDMdd§q©,tpeòFiêhdo à assessdiiid técnicq êspediqliiddd;

acompqnhdr díêxeeyçd© dos projetos de-ps^sqyisd e de presfdç.d©
serviçps contraídddSióü .dpdiddós:peid Fündaçõò;

d)

;S?^Refbrma. Estattifâria. Râginl;lS aè,20i

f
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Jtoda^íde apoio ao campus de ParaOaVai-íPaGülÉifr effâduálldé^
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O E ® km 1

i^ysníteEjr^Milo íáSí cada projeto, a obsefydnêia:
; ;crQ®íãgEcírnd0 ;de idfecirojaOi, :rêspljfeísdlíÍl!ziíido-os pela- eventual falta de

compfíroBnfo;

F^iPÁí

presidir Miri: oonseLl^Q ciarílifídd;,

fê;^lan1éntddo#§jdi^gim^ofatniernot

oardtdií donsultiya„í d sor

Fdíd: d; Oiecução dds ativieíadéS' admiriM^^ dd Fundação=#;

Diratarra Exacalisoj cantará com. Uma .secretaria Exec;utiva\ Cuja Cdmp.osição:-ê:

atribuições serio filaddS em 'Regirrtenfotóerno:.

As> atiyiíáades dq jSecGdtqfía Bseculiya isárao ddoiddriodas per urn

Seçretfápid ^e;cafi^ esádlftideaelq: Direfena íBícecufiya,

§ 2°. Ao Secretário Executivo os Diretores poderão, com aprovação da

Direterid Exec-ütiva,, delegar funções prèvistas. neste Estdtuto.

V. ■

CAPÍTULÒ !f

m CON$ELHO m§Âk

Arf. 23. O Conselho Fiscal será compostó por (06). meitibros; sendo 03 ttfel)

efetivos e 03 (três) suplentes, eleitos pela Assembléia Geral,.dentrè:

d| Professares efétí^ do 0!dPi|pUs.de ^Fdrdhdydíl FdClíIddde Fsladudl' dd.

Ciên ciasse iSfdeíPardhdydF

)?)’ AdCÓÍel ORi^Si^íi^dfids èfétiyoS; dò íGdfhpüs; de ParanavdF Fdcuiddde-

Êsfddudide iÊdUcddãOí Ciê'hÇÍdâ é* Letrdsde Pdfdnavaí;

jf^róbfds |ns0olderê§ídMítendagãd:^

í§ 1°. Ó- rndhddtd dos níieitibfdsde Çdnseíhoi Fiscdl será dé 2 (dOis) dhôsi
sendo permitida duas reconduções.

■6?'Réf9frfiy E|[âtutâriâ pâgirig;l;7;99 20



tedapQle^oteaKeatipüèideíilâfâ Estadliilál íÉ
^çà(^GilhGÍasíe;tóras de (íaranwraí^ FAÍRA:

Aísniaareaíjina>t94:ft-:.Pái™^f^gR:^ B)hê/Fafc4%3422.93S;| íàÍxa;P9stal:-67Í^
ê^JjjimKêlsõSQÔOWB' I jrisçriçãoístàiiciai;feenta

.Recotólââ de-.ÜÉaadéí. Pública ■TLèiMünicÍpàl;2.76Ty2006
Rmiáç^b
Ü^RÀ:

‘0- 0 Q i6 8; i

‘^1

í| i;°- ;D Èõnsèjhã-, FíscdÜíSêrd dífi^id©r;^èló .sdW' presidèníê, èlèitd PíDf seus

ppces, ©m: reyntid dow©^^ ídl íírrí.. ddyend© mdis de yiti: Gindjdafó êntrd

osFpdresv; d iisferirtd dd dldiÇdQ;?seird d- imE^dRldnd;.;díi!dv dâ A/efe ^secreto, em

Gédulp- qprQpriddb, ExMjfidq dpdndsí Drti cdndiddfe^ ;d; êlelpiQ ddverd: .ser por
dGldrpppppv

^ 3?. O CPhsbfed íísGi! iSòhjdntè dplidprgrd Qpm; ?d‘ mdjprip d;p seus

,DSbr>nbrps..

i§: #. ^ ©dnsdlhp' FÍScdl reuniisse-d: díridd, ;prdjndndrirídníé , urnd^A/èz erti cddd

liffiiMrb i ;extrqordindnd]T)e,nie,i tqntdS vezps qupniqs mppssdrías, Sernpfê bo!"
çphypepjpaò de seu :Píesi:dente>, Qlrqyes: de editais: apafendd m assuntos da;

pauta,, tíôm antecedência mínima de l :{íft^ dias utes^ publicados eai die oficial

do Campus de Paranavaí,. Faculdadê BsíddUal dd Edypafâo, Ciências e .Letras

de Pardndyoí e dd' FyndaaãOí

5f. :À eleito- dos :meitibrQS do Coosêlho FiScdí de pue trato ^

sisterno do^ elolado mdlorifâria, dtrayés: de 'loto; soorote ^rn' cêduio

apropriada, epiosentarído-se para d êleipao apenas; 0$ (trêst carídidatos

rnernbros olotivos e í)3 (três), eandidafos a menabros syplenteS/.. a eloiOõo doverd

ser popadjdmoéãd. â possó dos eleitos se dara,mediante: o respectiio termo de

O: cac '■1;/

O

.Ãft: ;14; Compete ao ConseíhoiFiSOdí:

dl aproyar iosí -ielatórios ihds de atiiidades,: oc
fêdjanêdíiõral da fyndaeioyemdada; exercícios

do de contas: e &

J\

bi exercêr o* coíárdíe tnfernOi,^ põdênd% pdra; idntO, íexdrnínar iiwíOs, papéís,
escntUrdedO: conteibií e adrninisírdtíyc ostade deodiXd, è laídres em: depisíto O:
adotar gsdemais proyidêrícías tuigddas necessoiias.

finaiirceiro da Fyndaoãosdêieri *ootocidir cpm^o ona

óMRéfòrma Esfgtglpnd Pâgind' tS^dé.SQ
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F^^deapoig^GEçgtniws deí^ranavaí-íFafciifâáde. Mtódè
Qjêíniclagiettetrag de l^ignaváí -^•■P:;Va^'

\

.Av||itePáran4794A-Paranavaí-PR 1 Hone/Fax: 44 342Z9352 | CáixaípQstól: 671 !
ÇNPv!: Q05.5é6;804/0001-76' | tnscriçãoíEstadual Iséritã

■ Reconhecida de Utilidade Pública - Lei Municipal 2,76]/2gpe
I S IFAHPÀ

CÂPÍIÜiÒV

ISA REFiíplA ESTÁTUTÂRÍÂ1 FÍÍNDÀÇÍG;

Art. 25, Para se poder alterar o' istpiyipí efrtddgad ^ itiMdp

l-.- di,:f5èíórti)e,sdja dMídêrdejdtmr
Caijísidlto Sppaifbfidd Furíddçdlí;

iP; IdoiS’ ürpasl ptos^ rnerbbraç ífe

- que nõp qpntrqfipmtbs desta;:

íií - que-seíd submetida à aproya§qa da Mroístérío^ Públiaa..

Art,.26:...fÂ/Füridaç^ exfíiffüif-Será nos casos previstos em lei (Art. 1 JO^rda

Código de Processo Civil), cabendo a verificação da ocorrência de qualquer

d,e$sas;i jhípQfases:; J:e:gdB d; m.aioria: absoluta do Conselho Superior, ouvido P'
í^histéria ppbliaa.

I

Pàrágrgfô'- iníGOtíí -Extíhta: ,a Pundaçao:,. todas o:s ísoas beas ^passarão ■

patrimônio dd Campus de Paranavaí, Faculdade Estaduql de Edueapia,
Ciências è í-êtras dé Paranavaí, previamente submetida à aprovação: da
iyíihistêria Fóbiíca.

q©

CAPÍTULO VI

i^ piSPOSIÇÕÊS GEÍAI5
1

Arf. ;27. Os rnembros do Conséíhè: Supênóa dd' plietona pdcíjtíli e do:

Conselho Fiscal riáo: .per-ceberão remune®ção: pêlo dêsêmpêhho dê sèüs cargos.,

:Parqgrqfô ijliiaaii è yêdddd o disÉribuí^o; de ilicros,, dfeidehdbs ou

bonificação, sob qualquer tlul©/ aosí, ;difig,entes; dor FunddçdOi; rressaiyada o
ressarcimento de despesas.

,1

i

f

■Art. 28. '©S ■mewbfos do ConselhO; lupêrior,, da' Diretoria -Écêcutiva e do

©onselho Fiscal n:do responderão, mem: mêsm;©: subsidiar|am:ente , pelos

Obrigações assumrddsbêla Fundação.

i

I

;ó°-i?e.fòfmd;Êsfatütafid!
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ap# ao^tampoSàde Pâfânáróií -Faculdade Estaduafcde-.,.~^-^„^_

, Étogò, Ciências aíLe^s^e J^ianâvaT- MbA íReSJlít ^Sè, £ k Âãmm

Áteni&Rai;^á;7?4;A^Pa!pà(p^:PFt|:ftí)g|ã!(;1%3|âZ93^í-M(a^^ 0 6=í}’ ê A 1
-C^jM5i^|8ÇpiÔQHtíMçâc7ÈâcÍüãfl^^ U " “

Reoonfiecidã;deUtiÉàaèF?úbÍica;4íí!v^ ‘FR

i*

Í,4S_SS:3,

■i' ►.

ÍJ

V
✓

FáFIPA
i. ‘5 -

■- 'V

Art. 29,. É ¥e:dQ:dG. ;dõs :mgm^ e, epQ; éspáeiai ,gi.gs
njenjbros da Pirptdnd i^gGuijsdí a üId. dQídoi^#ddíÍunddpda: ©na. ■fíaridas:'ou
õfediâ V

.Pdragrqfo ÚhicOi: Â ço;nGessdo d© fianças; © a^ais-orn; assuntos: dè infêress©

da Fun.da,çdO: d©p.end©r;â ;d©: ;©Mpt:©ssa ;©. previa autorizapdd d© Canseino iSupérídr
:da FundaçídP, Vedddd d lòrnadd d©dd;d©G|sãa ‘dp f©í©r©ndum^v

i

Art- Qs empregadas; da: Fundaçda:.sèrda admitidas medidrtte dpatrqtO;

nos: termdS dd legislaçda: trabaíbista, :p©la qual serre|©rda.

Ati '3t, Anuâlmentev; s©p; puplioadp =©m tarna) d© malar circulação; local
demonstfati^Q da recelfa e dOS d©sp©sd5>'realizados naexercícid anterion

CAPÍtUiOrVII

ÚM (IISP03l;êÕE3 mN3ÍTÓRAs

0

{

Art» 32. A poss© do ipifmaíra Oonsellta Suparldr:ddns©fã©m,aíà óf) {sessontaí
opOs; o fegidro' da Fundaçda ri© -;0fjcÍd: d©' Megistr© 0¥íl: d©: HessQds Jurídicas,

nos fermòsdo Afbf» > alíneas‘íaiÇ “b*

t

I
í

© i :E®^d©d©Éstatutõ, ■r

Art. :33» A Diretoria •Exe.cufivdi ©leitd na ASsembleia d©’ 'Jnstajaçã© da

Fundação, efrd; caráter ;br©¥isdrí© © mandato d© é fsdis} rnes©S^> apÓSí ©: au©
' apiicar-s©U3i o dlposf©; n© Artigo^ 1 i> destè. Esiotú

P.

iIt

SSIS
;Pai|nay3l-(pSfe

ParandyaÇPR^d^ d© jun:h©.d© 2j3Í2'
Lvt.VTAf ií\

de-i

=María Ãntani^dmbs ©Osta

PRESIDENTE D^CONSELHÕ SUPERlÒR#;i35íiíípl
ãsríÇiAf '

Promotor(a) de Jastiiiu

uf TabéííonatÓllèiNotãsdíiSííSáíírpR
.■v-»

P
Odrlp AnUniá efrdínírMaian
ÀDvéií.•^"Ir^uAí-.í.íVi RECONHEÇO por SEMELHANÇA a(*) Aasinaâ.ís) d»-

' i -mamila aELETATTl-:,.^../ ;.. .
AHTOSIA, RAÍ10S‘COSTAr

100097241-CABLOS -ANTOBIO'VAETIlíl HAZEIh!

ÊmVêST"' íifí[y\ ÕÃ VERDADE
. Roranavs;, OS de JulHo de 20S'
CRISTIANÊ MACHADaOA SllíVÃ'.Pír

'^26

A?
i®'Cam ifa s©etdftp

iSÈGRÈTfei;%çíHoe7^ Selo: FgÍ3X.hOqtY.kuDsl-TnéYó:ÓfílS ■ .-
Consulte emjtmaqjeneom,br t

: 0
■ -• \-y

'óf Se.fõiTria ÊsMtiifâna Bagina,2d;.de 20
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Pfâss=aas

. Biéisffias. ItóíMícas
:Rje^tstr0 de 'Títulos e Dõcümeiitôs

'♦i'

eoileèA tlÉ R^RÁNÃ^^Í-M^Ã GíiJPJ 04.072.08^001-30
Rua: Mànoil RibaSi ílÔjOr-.Fone:444)>3423r81ÍS;s Gaíxa Pbstal,;^^^

ermail: pedidbs^aranaválMhotínan.CQir»
.'i ......

QFIOIAL Éscrévéhté SubstitutoÈsfcrevente Indicada

. . J§ÍR'I^ÍKí.GQ,;:atendendpá;pédiao-y„erMiâé,p,art,e-:iiiíeressada';e’par¥gue
jroduza; seus iegãis. è: jtóÉçDS ^itõs, '(ítié. i‘éY.ena&-aièste Cartório :de; ÍE^e^átro. CMÍ: .aóÍÉéssoa.Juridica, -os lívíOs

sxisteníes, deles; '^^erifigueí iCQpstar o.,::íõgíst?P; tm. 6f_. AIlTERÃC^^O lESTAmJTARtA;. legisfrado; em. data :de

0l/08/20.22j -no ]LX;S^.(ií A-^teó, "sob ó;Jíl 005.06,8| ■erprótoóoladò, spb q ‘M,6S.'665,,'peloi qual a .F-ÜITOArAO' T)M

.i^TO.AO CAMPUSlJ^F<y^AVAI^--FACüLJ^E FS!^ PÉ'1E1PTTGÁCÁP;^C^FNCUs■
IÇETRAS DE PARANAVAi;.. FATTPAvumfe;áSsnciSp^ eivil. seniifips iu,cratiyos, còm sede>na ■Av.emaa.Éarariá n®

.?9;4-A, esquina com a Rua Guaporé, r andar, eentP,íGEP :8M05;-í 9Qííiarcidade. devParanayaí, BstadQ4o Paraná, .que

iem como Foro p. da Çomarcã de ParanavaiV Estado, ;dó Paraná, adquiriu personalidade juridiea- na forma da Lei.

£PA.Z.Q_D.RJPJIRAÇÃQ: O prazo de duração etirideiènninado.;dE;ÍEFIVOS: Os objetivos da entidade sãór Att^ 3^.
Gpnstimi objetivos básicos da Fundação apoiar p^ Gampus dè-Pàranavaí, Faculdade Estadual de Educação, Ci|tiçiás e

Eetras de Paranayaí, p desenvolvimento, do ensino,^ da pesquisa. ;e dá extensão, promovendo o desenvolvimento
científico, tecnológico e estímulo à inovação e-as jelaçòes institucionais entre o Gampus de Paranavaí, FàCuldâdê
Estadual de Educação, Giêneiás; .e Ledas de Paranavaí, .a eornunidade universitária e a sociedade, através; de: I -

prõmo.çãp da integração, dd Gampus; ;dè Paranavaí,-'Fáculdade: Estaduàl de. Edüçaçãò,; Ciências ê Leifas de
P^enávà&rEmpresa-Estado. e-iSpciedadé; 11. — articulação, com- entidades - públicas e privádáSj .'ná.ciónais; òd .estr^géiras,
visando :a forma de pplaboração,- firmando eontratos ou. cònvêniosj para execução de. programas ;dê p.ésquisa, ou

prestação -de serviços no desenvolvimento: de; atividades de; formação, aperfeiçoamèntó, recrutaméntõ. é seleção de

pess.odl, através de concursos ou testes seletivosj III — çapdcitaçãoye valdrmação dos recursos:humanos vinculados ou de
interesse do desenvolvimento tecnológico e da pesquisa, dentro, de,seuprograma de âçãò;IV --promoção :e;fomento de

estudosí pesquisas e prestação de serviços para órgãos.púbIicQS; eprivádd4i:li^ - -imprementaçãp{e institiiição. do:SÍstema
deEolsas de esfeto e de investigação científica para o4pnmdfmèntprde feeitfsQsdumanos;;1iGi- promoçâo..e:’apoio aos-

cursoSí:,smípòsips,.semiriáriGs, çoriferênciasíe esmdpsrque visem Linelhoria itó,.;enSino,.;além.;de: outr.os_que. contribuam
■para a;m:elhorikde,técnicos e profissionais que atuamvnold.divefsos-sêtprês .dá.,sò.eieda.de; W -prestação deíserviços e.

realização de pesquisas.que aíendanr àspecessidadesd.pStSetofespúbliòò.èprivadjb, dentrodos:cáhones;acadêmicoS; que. .

permitaei o àtendimèntp dos Objètrvps e 'p fièrríamlnto: dè; pessó:al: :espeeiálÍ2adpi i^EI rofereeimento dé appip;
institucional às entidades, d'é ensino ep.ésduis;4,è:-ap’ès|ivíisadóres,,nattransferêhciá'QU%diiusãp;.dç tecnoíogiá a0 ‘setor

produtivo;, IX - incentivo aps p.esquisádpfes:,dê, entidadês. de ensino e pesquisa,, que. detenham-ou-tenham desenvòlvidd

novas tecnologias ou pro.çessQs a. inieiãfêm :séus;p.róprios iempreendimerítos;.X' ^ apresentação dè pedido de :eütorga
para executar serviços' de rádie! 'difiisp,-;c.om;'jffiis èxclusivamente educativos, junto ao Ministério das ComuriiéàçSes è'
órgãos,.eompetentes, eiimplementar ,q sistema, após.-sua iconcessão-.e-rinstalação; .atendendoíaos-objetivos da Eundação;:
XI - -adminisíraçãd de bens próprios; .XII - promoção de atividades não conveniadas que visem à divulgação dâ;
Fundação juntpp comunidade ernpresariãl ei científíba, dentre outras; XIII - investimentos em benfeitorias (mobiliárips,
equiparnento's:: e edificações); „Xiy- - realização- de convênios para promover ensino na modalidade “à distância” "eín
todos 0S;:híyeis;,Xy - realização de contrátos,; acordos de parceria,^ convênios, termos de cooperação oipajUstèS-
individualizados; XMI -realização; de.;texmo' de! outorga para concessão de bolsas, auxílios e verba variáveLX^!-
féâlÍ2n,Ção de - ;contráÍQS,.,acordbs: de parceria,-. convênios, termos de cooperação om ajustes mdividüMizadps, cora

Org^ações Sociais ou Entidades,Erívadass Fundações, Fundos, Sistema Estadual de Parques Tecnológicos e; óutrad
agências óficiàiside fomento,;S'ecrétarias de Êsíado, autarquiasj empresaspúbliças ou sociedades de :econõmia inista,
suás: súbsidiárias, ou-oonfroladâs, por prazo determinado. PATllTMÓNfÒ! Art. 4“.^ O patrimônio é constituído,pela!
dotàção inicial âe S$ .L8âO,OC)i|um mil, oitocentos e’trinta reais), valor este referente à contribuição fornecida .à r^ãò;
de -RS' ;30,G!0. (trinta reaís) péíos -instituidores; RECEITÁS; São- fontes de recurso para manutenção (receitas) da

.^aociação:. Art.^ 6^ .GOnstimem receitas ou rendimentos ordinários da Fundação: a) os rendimentos resultantes de,
atividades relacionadas direta ou':inffiretaraente com as finalidades estabelecidas no artigo 3.“ deste Estatuto;: b) ,as
remunerações .que reeéber-por serviços-prestados; c) as rendas em seu favor, constituídas por terceiro.sr íd)'
provenientes dos ittul.bs,’açÕes p.u,:papõiS:Êmancêirosde sua.propriedade; e)i as rendãs próprias dos bens móvp|s è;

imqveis que possua; 'f),iõá:,j^tifõs EanÇáriòs e Outras -receitas uventuais;: g) ds usúfrutos a ela conferidos; h|, t^a dç
administração. Gbnstitiíêm.fécèitàs/ren.dímentó.SHextraGrdinário sída Fundâçaó?as subvençdêsdo.Põdér Público
quaisquer aincílips. de;: ;páftiçtíl'arê,s, 'R.árà o, dêsempéhhO; de; ísuas; ratívidadesv. ADMTOISTRA<Éjã:(d

OS;

íS.IÇ órgãos

Página 1 :Seip fOlSMapqêehQssígSXSkEbVZW .CònsUrtèv éní .Ht£ps;i!//selô;; í=üniarfiéi^ ibh/eq.nsultaüà,ná;.págiha'2.coiii;
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Qvllf d# Pessoas Naturais
Regisfro CivIi de Pessoas júridicas
Registro de Títulos e Documentos

■ COaUÂRCA DE PARâWâVâÍ - PÀRANÁ mPÚ 04.072.082/0001
Rua; Manoel .Ribas, 2'190 - Fone: (44) 3423-8119 - Caíxa Postaíj 2Ó3

e-tnail: pedidos’_paranavai@botmaiI.conri
yj-.

fr'

OFÜÃtí Éscrevéhté gtibsfltuto^Escrevente Indicada;

ádm&iistrátívos e delibgrátivGS^dá entidade: Art. 8®; À Fundaçãoré .dirigida por umíGbnseÜio; Superior, e: as átiibuíçÔes
exebütivas serão -.exercidas gor-uriíã Diretoria Execütívai;^escGlhida pelo Conselho Superior; dentre: -a)- professores
éfétwOs do Campus de. Paranaváf; Eaeuldade-Estadual de, iEduoação, Ciências e Xetras= de Paranavaí; b) .agentes
Universitários efetivos do Campus de Paranavaí, Pacuídadfe Estkdual de Educação, Ciências 'e Detrás de Paranayaí; c)
membros Instituidores da Fundação. Art. 9“. ‘O Conselho;. Superibr compor-se-à dos; seguintes membros: á) 6 (seis)
•membros natos: - o DIRETOR do Campus de Paranavaí|''EácHlÜade' Estadual de Educação, Ciêndias e Letras-de
Paranavaí; - o VICE-DIRETOR do .Camptis de: P;aranava| Faculdade Estadual de Educação, Ciências e Letras dé
Paranaváí; - o responsâveLpela..Divisão de Adníihishação eiFirtanças do:;Campus de Paranavaíj EaGuldadeíEstaduaTde
Educação, .Ciências.: e? Letras; de; Eáranavaí; - o -responsável pela Divisão de Ensino dd ;<3radüação dó Campus de
Paranavaí, Faculdade Estadual de-Educação, Ciências e-Letrasde Paranavaí; - o responsável peía Divisão de Pesquisa'e
Pós-Graduação do Campus de Paranavaí, Faculdade:-Estadual.de' Educação;: .Ciências e» Leteas de Paranavaí;' - o.
responsável pela Divisão de-Extensão e Cultura do Campus deTiar^avaiVFaculdade; Estadual: de:Edueação, Ciências. e,

Letras de Paranavaí. b) ,1 (um) representante dos Agentes Universitários do Campusde Paranavaí, Faculdade Estadual
de Educação, Ciências e Letras de Paranavaí; c) 3 (três) instituidores da Fundação; d) 3 (três) representantes do corpo
docente do Campus de; Paranavaí; Faculdade Estadual ;de Educação,. Ciências;, e Letras de Paranavaí.
■EESPONSABXLIPADE SUBSTDTArTA: Art. 28. Os membros do Conselho Superior, da Diretoria Executiva e do
■Conselho Fiscal não responderão, nem fnesmo suhsidiariamente, pelas obrigações assumidas pela Fundação..
JREPRESENTAÇAO; Art. 17. São atribuições e deveres do Diretor-Presidente, além daqueles que o Conselho
5up,eiipr lhe atribuir: a) representar.;â Fundação ou prover a representação em Juízo ouToraí dele; ALTERAÇÃO DO

.ES.TATlJTOr Art...2ó, Para se poder àlterar o Estatuto da Fundação é mister: I,- que a.refotma seja deliberada por .2/3
(dois terços) dos membros do Conselho Superior, da,.Fundação; II - que não contrarie os- fius desta;. ni4f que seja
sü^meiida à aprovação do Minisíérió Público. DISSOLUÇÃO t)A ENTIDADE; Ãrt,.í^2ê. á; Fundação extinguir-
nqs :Cásós,pí'evistoSiem:]ei (Art, 1.204,, do Godigo- de ProcessoiGiviDi cabendo a verilcação da ucorrência do qualquer
■dessas, hipóteses legais áymáibria absoluta do Conselho Superior, ouvido o .ifmístêri.o Publico. DESTINO DÓ
PÍAJJ?TMQNT0. NO CASO DE DISSOLUÇÃO: Parágrafo.vIJmco. Extinta a Fun'daçãbj,todos'0s;séus'bens passarão.ao
patrimônio, do Campus de; Paranavaí, Faculdade Estadual, de Educação, Ciências e Ledas de Páranavaí, previamente
submetida à aprovação doJíIraístério Público. N.ADA MAIS.
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Fundação
FÂFIPÁ

ATA DO CONSELHO SUPERIOR DA FUNDAÇÃO DE APOIO AO CAMPUS DE

PARANAVAÍ - FACULDADE ESTADUAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIAS E LETRAS

DE PARANAVAÍ - FAFIPA - EDITAL N® 02/2024-CS

Aos três dias do mês de maio de dois mil e vinte e quatro, às 09:30h, os

membros do Conselho Superior da Fundação de Apoio ao Campus de

Paranavaí - Faculdade Estadual de Educação, Ciências e Letras de

Paranavaí, se reuniram por meio de videoconterência para discussão e
deliberação sobre o assunto contido no Edital n.° 02/2024-CS - com o

seguinte teor: A PRESIDENTE DO CONSELHO SUPERIOR DA FUNDAÇÃO
DE APOIO AO CAMPUS DE PARANAVAÍ - FACULDADE ESTADUAL DE

EDUCAÇÃO, CIÊNCIAS E LETRAS DE PARANAVAÍ - FAFIPA, NO USO DE

SUAS ATRJBUIÇÕES ESTATUTÁRIAS, ART. 12°, ALÍNEA "A" DO ESTATUTO DA

FUNDAÇÃO,CONVOCA os membros do Conselho Superior da Fundação

de Apoio ao Campus de Paranavaí - Faculdade Estadual de

Educação, Ciências e Letras de Paranavaí - FAFIPA, para reunião a ser

realizada na data de 03/05/2024, às 09:30h, por meio de

Videoconferência, com o propósito de discussão e deliberação sobre a

seguinte ordem do dia: Escolha de membros da Diretoria Executiva da

Fundação, conforme prerrogativa contida no artigo 11, alínea "d", do

estatuto da mesma. A Professora Maria Antonia Ramos Costa, na

qualidade de membro e Presidente do Conselho Superior, sendo a

primeira a fazer uso da palavra, agradeceu a presença de todos e

declarou oficialmente aberta a reunião. Naquele momento foi

destacado pela mesma que, estavam presentes à reunião, os seguintes
Conselheiros: Elias de Souza Junior, Marinez Faxina Costa, Cristina Regina
Dias Pereira e Cássia Regina Dias Pereira, todos na qualidade de

membros ndtos do Conselho Superior, conforme dispõe o artigo 9°,
alínea "a", do estatuto; Ivan Ferreira da Cruz, na condição de membros

representantes dos instituidores da Fundação, conforme dispõe o artigo
9° alínea "c" do estatuto; Paulo Alfredo Feitoza Bohm, Teone M. R. de S.

Rodrigues e Carlos Alexandre Molena, todos, na qualidade de

representantes do Corpo Docente, conforme dispõe o artigo 9°, alínea
"d", do estatuto, que totalizam, juntamente com a mesma o número

suficiente para qualquer deliberação, conforme estabelecido no § 1.°
do artigo 11, do Estatuto da Fundação. Ao continuar sua fala, após
realizar a leitura da pauta, a Professora Maria Antonia, na qualidade de

Presidente do Conselho Superior, mencionou que o vencimento do

mandato da Diretoria Executiva, ocorrerá na data de 12/10/2024. A

Presidente observou ainda, que, a atual Diretora Presidente da

Fundação, senhora Helena de Oliveira Leite, desde a data de 21 de

agosto de 2023, solicitou o seu desligamento da Fundação, atribuindo

como causa a sua nomeação para o cargo de Pró-Reitora da

Administração e Finanças da PRAF - Unespar. Expressou, como é de

conhecimento dos membros que recorrente a dificuldade de se
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" Fundação
FÀFIPA

encontrar pessoas com o propósito de colocar os seus nomes à

disposição do Conselho Superior, para composição da Diretoria

Executiva, tendo em vista que a função é de forma voluntária e não

percebe nenhuma remuneração. Que diante da situação, passou a

consultar pessoas com disponibilidade e legitimidade para suprir a vaga
de membro da Diretoria Executiva para complemento da atual gestão.
Que após inúmeras tentativas, o professor Rafael Benjamim Cargnin

Filho, se dispôs a colocar o seu nome a disposição do Conselho Superior
para uma eventual escolha para ocupar a função de Diretor Presidente

pelo período de complementação da atual gestão. Afirmou também

que em relação a composição da Diretoria Executiva, o professor Lucílio
da Silva, que exerce a função de Direfor Administrativo da Fundação,

efetuou renúncia da função. Em relação a substituição do Professor

Lucílio da Silva a Presidente do Conselho, mencionou que a professora

Neide Derenzo se prontificou a colocar o seu nome a disposição do
Conselho Superior para ocupar a função de Diretora Administrativa

igualmente pelo período de complementação da atual gestão.

Prosseguindo, em regime de votação, a Presidente efetuou chamada

dos membros presentes para proferir o seu voto quanto a escolha dos

novos membros da Direção executiva da Fundação. Os membros se

manifestaram por unanimidade pela aprovação dos novos membros da

Diretoria Executiva da Fundação. Diante da escolha deliberada passa a

Diretoria Executiva da Fundação ter a seguinte composição: DIRETOR

PRESIDENTE: Rafael Benjamim Cargnin Filho, brasileiro, casado. Professor

Universitário, portador da carteira de identidade, RG sob n.° 1.923.340-4

SSP/PR, inscrito no CPF sob n.° 361.953.089-00, com endereço na rua

Amapá, n.° 1687, apto n.° 1301, centro, na cidade de Paranavaí, Estado

do Paraná: DIRETOR ADMINISTRATIVO: Neide Derenzo, brasileira, casada.

Professora Universitária, portadora da carteira de identidade, RG sob n.°

3.604.234-6 SSP/PR, inscrito no CPF sob n° 469.591.499-91, com endereço

na rua Padre Antonio Vieira, n.° 680, Jardim São Jorge, na cidade de

Paranavaí, Estado do Paraná; DIRETORA CIENTIFICA: Nilva de Oliveira

Brito dos Santos, brasileira, casada. Professora Universitária, portadora da
carteira de identidade, RG sob n.° 856.524-4 SSP/PR, inscrita no CPF sob

n.° 487.477.269-20, com endereço na Rua Juvenal da Silva Correia, n.°

645, Jardim Oásis, na cidade de Paranavaí, Estado do Paraná; DIRETOR

FINANCEIRO: Valdir Cipriano de Oliveira, brasileiro, casado. Professor

Universitário, portador da carteira de identidade, RG sob n.° 4.755.397-0

SSP/PR, inscrito no CPF sob n.° 576.253.609-20, com endereço na Rua
Albino Silva, n.° 72, centro, na cidade de Paranavaí, Estado do Paraná.

Foi colocado pela Presidente, que em razão dos trâmites necessários

para substituir a atual Diretora Presidente junto aos órgãos públicos,
instituições financeira e registro da presente ata a posse e exercício dos

diretores escolhidos será a partir da data de 10/05/2024, por meio de
termo de posse próprio. Fica registrado que o mandato dos novos

membros da Diretoria Executiva juntamente com os demais membros
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que se mqntém na mesma, acima nominados, tem como término na

data de 12/10/2024. Sem mais comentários, dando como encerrado os

trabalhos, como sempre e de bom senso, o Professora Mario Antonio

Ramos Costa, Presidente do Cbnselho Superior do Fundação,
agradeceu o presença de todos. Nado mais havendo o trotar, eu,

Isobele Priscila Dias dos Santos, secretária od hoc lavrei o presente oto,

que depois de lido, voi assinado por mim, pelo presidente do Conselho

Superior e demais conselheiros presentes, através de listo de presença
que posso o fazer porte integrante do presente oto, cujo assinaturas

serão efetuados de formo eletrônica, por meio do plotoformo
autentique. Registro-se que o reunião foi realizado no formo de

videochomodo agendado por meio do plotoformo Google Meet, e

através

https://calendar.aDD.aooale/VbFPi9KvwQXHDCCNA.

' CíSS-,
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS

FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: FUNDACAO DE APOIO AO CAMPUS DE PARANAVAl - FACULDADE ESTADUAL DE

EDUCACAO CIÊNCIAS E LETRAS DE PARANAVAl - FAFIPA
CNPJ: 05.566.804/0001-76

Ressalvado o direito de a Fazenda Naeionai cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabiiidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Naeionai (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração-pãra fins de certificação da regularidade fiscai, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão

negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para

todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Rêfere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 15:48:38 do dia 11/09/2024 <hora e data de Brasília>.

Válida até 10/03/2025.

Código de controle da certidão: E15F.60A5.5F9F.A791
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estaduai

N“034678045-97

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 05.566.804/0001-76
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de

Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em norne do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de

natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 17/01/2025 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

vww.fazenda.pr.gov.br

Página 1 de 1

Emifído via Internet Pública (19/09/2024 11:25:15}



ESTADO DO PARANÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANAVAÍ

SECRETARIA DE FAZENDA

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITO DE NEGATIVA N° 31388/2024

[ DADOS DO CONTRIBUINTE ]

Nome: 2181401 - FUNDACAO DE APOIO AO CAMPUS DE PARANAVAÍ - FACULDADE ESTADUA

CNRJ/CPF: 05.566.804/0001-76

Endereço: AVENIDA PARANA, 794

Complemento: 1° ANDAR

Bairro: JARDIM AMERICA

Cidade: Paranavaí

CEP: 87.705-190

Estado: Paraná

FINALIDADE 1

,-Certidão de Débito - Contribuinte

OBSERVAÇÕES 1

t
[ DATA DE EMISSÃO ] [ DATA DE VALIDADE ]

19/09/2024

Na presente data apresenta(m) a seguinte situação fiscal com o Município de Paranavaí:

Tipo Débito

90 DIAS

Tributo Anos Detalhes

Ficam ressalvas os direitos de cobrar débitos posteriormente apurados mesmo referentes a períodos desta Certidão
compreendidos.

Como requer, devolvendo-se a parte interessada.

Paranavaí, 19 de setembro de 2024.

4rí. 206. Tem os mesmos efeitos previstos no artigo anterior a certidão de que conste a existência de créditos não vencidos, em curso de
cobrança executiva em que tenha sido efetivada a penhora, ou cuja exigibiiidade esteja suspensa. (Art. 206 da Lei 5.172/66-Código

Tributário Nacionai- Fundamentação da CERTIDÃO POSiTiVA COM EFEITO DE NEGATIVA ■ CPEN)

IPM Sistemas Ltda
Atftnrie.Nfit - WGT v2013.01

Identificador: WGT221201-000-HEOJUMPPWEWSQF-5 19/09/202411:24:32



19/09/2024, 11:23 Consulta Regularidade do Empregador

Voítar Imprimir

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social;

Endereço:

05.566.804/0001-76

FUNDACAO DE APOIO AO CAMPUS DE PARANAVAI

AV PARANA 794A 1 ANDAR / JARDIM AMERICA / PARANAVAI / PR / 87705-
190

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que ihe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação reguiar perante o
Fundo de Garantia do Ternpo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de

quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,

decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade; 16/09/2024 a 15/10/2024

Certificação Número; 2024091618361233987470

Informação obtida em 19/09/2024 11:23:20

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.gov.br

1/1https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: FUNDACAO DE APOIO AO CAMPUS DE PARANAVAI

DE EDUCACAO CIÊNCIAS E LETRAS DE PARANAVAI - FAFIPA (MATRIZ E

FILIAIS)

CNPJ: 05.566.804/0001-76

Certidão n°: 64622684/2024

Expedição: 19/09/2024, às 11:25:51

Validade: 18/03/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

FACULDADE ESTADUAL

Certifica-se que FUNDACAO DÈ APOIO AO CAMPUS DE PARANAVAI - FACULDADE

ESTADUAL DE EDUCACAO CIÊNCIAS E LETRAS DE PARANAVAI

FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o n° 05.566.804/0001-76, NÃO CONSTA

como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns. ° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

FAFIPA (MATRIZ E

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas e sugestões: cnclt@tst.jus.br
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CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO
!
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Certidão negativa correcional (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM)

Consultado: FUNDACAO DE APOIO AO CAMPUS DE PARANAVAI - FACULDADE

ESTADUAL DE EDUCACAO CIÊNCIAS E LETRAS DE PARANAVAI - FAFIPA

CPF/CNPJ: 05.566.804/0001-76

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM

mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de

penalidades vigentes relativas ao CNPJ/CPF consultado.

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes

públicos, de todos os Poderes e esferas de governo.

Os Sistemas ePAD e CGU-PJ consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização

de entes privados no Poder Executivo Federal.

O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) apresenta a relação de empresas e pessoas físicas que

sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração
Pública.

O Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) apresenta a relação de empresas que sofreram qualquer das punições

previstas na Lei n° 12.846/2013 (Lei Anticorrupção).

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas (CEPIM) apresenta a relação de entidades privadas sem

fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a

Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos

de parceriaifrmados anteriormente.

Certidão emitida às 11:27:04 do dia 19/09/2024 , com validade até o dia 19/10/2024.

Link para consulta da verificação da certidão https://eertidoes.cgu.gov.br/

Código de controle da certidão: Uk4avVhmWjOtuengTPWD

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

1/1



Departamento de Licitações e Compras
PREFEITURA

PROTOCOLO N° 4045/2024

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

1)OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços técnicos especializados

para o planejamento, a organização, a execução e a realização de Teste Seletivo para contratação de

empregos públicos temporários do Município de Piên, incluindo todos os procedimentos administrativos

necessários e exigidos pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná,

2) MODALIDADE; Dispensa.

3) VALOR MÉDIO ESTIMADO: R$ 39.600,00 (trinta e nove mil e seiscentos reais)

4) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

5) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LOA 2024

Secretaria de Educação: 08.001.12.361.0009.2020.3.3.90.39.00.00

Secretaria de Saúde; 11.001.10.301.0014.2034.3.3.90.39.00.00

6) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS;
\o 'yo

Saldo Atualizado em / ^ I às \0 -.^õ hrs R$.
f') Há disponibilidade.

() Não há disponibilidade.

() Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento

da emissão do contrato/Empenho.

() Necessita suplementação.

José Lui^de Barros
:/PR 049922/0-8

iÇiatrícula 35076-1

Contadoc

/

8) RBCURSOS FINANCEIROS:

yf Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo com a

disponibilidade.

() Não há previsão recursos financeiros.

9) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão solicitante, de

acordo com as informações constantes no processo e epígrafe, em conformidade com o que dispões
osArts. 16 e 17 da LC 101/00.

ü. '•

SilvanayTefixeira Jung
Secretári^Munipipal de Administração e Finanças

TOecreto 229/2023

/ 0^

01



Pr^iturade Secretaria de Administração e Finanças
Assessoria de Licitações e Contratos

PIEN
DESPACHO PARA DISPENSA

PROTOCOLO 4045/2024

OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços técnicos especializados para o
pianejamento, a organização, a execução e a reaiização de Teste Seietivo pára contratação de empregos
públicos temporários do Município de Piên, incluindo todos os procedimentos administrativos necessários e

exigidos pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná.

FUNDAMENTO LEGAL: Lei n» 14.133/21

Alt. 75. É dispensável a licitação:
XV - Para contratação de instituição brasileira que tenha por finalidade estatutária apoiar, captar e executar
atividades de ensino, pesquisa, extensão, desenvolvimento institucional, científico e tecnológico e estímulo à

inovação, inclusive para gerir administrativa e financeiramente essas atividades, ou para contratação de

instituição dedicada àTecuperação social da pessoa presa, desde que o contratado tenha inquestionável

reputação ética e profissional e não tenha fins lucrativos;

RAZÃO ESCOLHA DO CONTRATADO:

Considerando á necessidade de pessoal decorrente de vacância e insuficiência de servidores para atender as

demandas temporárias das Secretarias Municipais, diante da possibilidade de professoras gestantes que irão
se afastar no decorrer de 2025 e 2026, além de eventual auxílio^doença, conforme justificado ainda através
do Memorando 145/2024 da Secretaria Municipal de Educação, enviado a Area de Recursos Humanos,
Considerando a necessidade de assegurar a continuidade na execução dos serviços públicos prestados por
esta municipalidade, faz-se necessária a contratação de empresa especializada para a realização de Teste
Seletivo.

JUSTIFICATIVA DO PREÇO

O preço está dentro do praticado atualmente no mercado da região.

DOCUMENTOS DO PROCESSO

[x] Requerimento e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto
básico ou projeto executivo,

[x] Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei.

[x] Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser
assumido - Informações Orçamentárias e Financeiras,

[x] Comprovação de que o contratado preenche os requisitos dê habilitação e qualificação mínima necessária

- Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista,
[x] Autorização da autoridade competente,

[x] no mínimo 3 (três) orçamentos/cotações,

[x] Contrato Sociãl/Requefimento do empresário/Estatuto.

[x] Publicação em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, nos termos do art. 75, § 3°

da Lei no 14.133/21.

[] foi(foram) apresehtada(s) nova(s) proposta(s).

[x] não foi (foram) apresentada(s) nova(s) proposta(s).

Piên, 19 de setembro de 2024

EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

Agente de contratação
Decreto no 24, de 23 de janeiro de 2024
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Rua Amazonas. 373
Centro, Piên - PR
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PROCURADORIA
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PREFEITURA

Protocolo: 4045/2024 ,

Assuiítò: ''Contratação de empresa especializada pára prestação de serviços
técnicos espeçializaãospara o plariejamento, a organização, a execução e a realização de
Teste Seletivo” . ■ ,

Requerente; Secretaria Municipal de Educação e Secretaria Municipal de Saúde.
Parecer Jurídico _

I - Relatório

Trata-se de consulta jurídica formulada pela Secretaria requerente para-abertura

de processo para "Contratação de empresa especializada - para prestação de

serviços técnicos especializados para o planejamento, a organização, a execução e a

realização de Teste Seletivo .(..) ". O processo veio acompanhado do requerimento das

Secretarias requisitantes e termo de referência, cotações de fornecedores habilitados,

consulta de regularidade fiscal e trabalhista, aviso de dispensa de licitação publicado no site

oficial do município, mapa comparativo de preÇos e tabela indicativa da melhor proposta,
^ .? ■_ • •

informações orçamentárias e financeiras e informações quanto ao valor de mercado., '

li - Passamos a análise jurídica.

As aquisições e contratações públicas seguem, em regra,-o princípio do dever de

licitar, previsto no artigo 37, inciso XXI da Constituição. Porém, o comando constitucional

já enuncia que a lei pOderá estabelecer exceções à regra geral, com a expressão "ressalvados

os casos especificados na legislação".

De acordo com Lei n.° 14.133/21, a licitação poderá ser dispensada (ou

dispensável) nas hipóteses do aft. 75, sendo que, em todos os casos, mesmo que exista a

viabilidade de competição-, o que toma a licitação possível, contudo, ppr comando normativo

expresso, dadá a natureza da contratação, ó procedimento ficitatório estaria dispensado.

- Iniciâlriiente, destaca-se que! a natureza do proeesso licitátófip é, ordinariamente,

ó atendimento de demanda pública,'em apreço à Imé concorrência e à captação de preço

. justo e mais vantajoso â administração, elementos colhidos no espírito da Lei de Licitações

e Contratos Administrativos. . ..

Ressalta-se que^ na contratação direta, o que é dispensado é ò processolicitatório

e não 0 processo administrativo, logo, o administrador está obrigado-a seguir um

procedimento administrativò determinado, destinado a assegurar mesmo nesses casos, a

prevalência dos princípios Constitucionais'da Administração pública.

- Além disso, o objeto deste processo se amolda ap inciso XV do art. 75 da Lei no

14.133/21:

pág. 1
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Rua Amazonas, 373

Centro, Piên - PR
83.860-000

PROCURADORIA
JURÍDICA

Art. 75. É dispensável a licitação:
XV - para contratação de instituição brasileira que tenha por finalidade estatutária

apoiar, captar e executar atividades de ensino, pesquisa, extensão,

desenvolvimento institucional, científico e tecnológico e estímulo à inovação,

inclusive para gerir administrativa e financeiramente essas atividades, ou para
contratação de instituição dedicada à recuperação social da pessoa presa, desde
que o contratado tenha inquestionável reputação ética e profissional e não tenha
fins lucrativos;

A nova'Lei de Licitações e Contratos Administrativos, dispõe em seu art. 72 os

documentos minimamente necessários para a instrução do processo de contratação direta,

como também nuances que devem ser observadas para garantir a proposta mais vantajosa

pára a administração:

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade
e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos:
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico

preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ,ou projeto
executivo;

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na fornia estabelecida no art. 23

Lei;

in - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstreni o
requisitos

desta

exigidos;

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários

assumido;

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e

qualificação

atendimento dos

com: ser - •0 compromisso a

necessária;mínima

. VI da escolha do contratado;razão

VII justificativa de preço;

competente.autorização

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do

contrato déverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico
oficial.

VIII da áütoridade

No presente processo administrativo, noto qüe foram atendidos os requisitos da

legislação,; êm especial, quanto ao requerimento, estimativa da despesa, demonstração da

. compatibilidade de recursos orçamentários e justificativa da necessidade de contratação.

: _ Registrarse, iguaímente, que a análise do preço da contratação foi realizada pela

Comissão de Licitação e pela secretaria requerente, quanto aos parâmetros do válof de

mercado, em- atenção aos orçamentos que seguem no processo de dispensa fie licitação,

objetivando atender aos princípios da legalidade, economicidade e Celeridade, realizando a

presente contratação, com vistas a Cumprir o disposto no art. 5°, da Lei n" 14.133/21.

No que se refere, ao disposto no § 3° do, art. 75, da Léi de Licitações e Contratos

Administrativos, segue nos autps o Aviso de Dispensa de Licitação, publicado no site oficial

do Município pelo período de três dias, a fim de promover a publicidade dos atos da

- administração pública e obter o maior número de propostas adicionais de eventuais

pág.2
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Rua Amazonas, 373

Centro, Piên - PR

83.860-000

{41) 3632-1136

interessados. Neste sentido, foi certificado pelo Presidente Comissão de Licitações, que não

foram apresentadas noVas propostàs para o objeto.

A Lei de Licitações estabelece que a realização de licitação ou contratação direta

depende da previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações

decorrentes de obras ou serviços a serem executadas no exercício financeiro em curso, de

acordo com o respectivo cronograma, neste sentido, foi anexado ao processo a declaração

de disponibilidade orçamentária e financeira atestada pelo setor de contabilidade.

Igualmente, a Lei de Responsabilidade Fiscal, direciona o gestor público a

obrigatoriedade de observar a lei orçamentária nos procedimentos licitatóriõs para qüe as

contratações a serem realizadas estejam incluídas no Plano Plurianual e Lei Orçameiitária,

vejamos:

PROCURADORIA

JURÍDICA
PREFEITURA

Art. 16. A eriação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete
aumento da despesa será acompanhado de:
I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar

subseqüentes;
II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação

orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o
plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias.

Neste sentido, verifica-se a presença da autorização expressa da Secretaria de

Administração e Finanças, pára o início dos trabalhos licitatóriõs,-atestando a existência dé

recursos e a regularidade orçamentária para contratação.

Importante mencionar, que o art. 73 da referida Lei de Licitações prevê que se o

gestor vier a contratar diretamente fora dos parâmetros e requisitos autorizados

expressamente neste diploma, o contratado e o agente público "responderão solidariamente

pelo dano causado ao erário, sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis".

Além disso, as irregularidades na contratação poderão configurar crime previsto

no art. 337-E do. Código Penal e, de maneira solidária, o contratado e o agente público

responsável poderão responder pelo eventual dano causado ao erário, vejamos:

Contratação direta ilegal
Alt. 337-E. Admitir, possibilitar ou dar causa à contratação direta; fora das hipóteses
previstas em lei:
Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa.

Por fim, evidenciarse, que a dispensa de licitação não implica em total abandono

de princípios que regem as contratações públicas, em especial a impessoalidade e a

vantajosidade da proposta, que deve ser obtida dentro do universo de fornecedores que

estejam devidamente .habilitados para fornecimento do produto,, neste caso, vemos que

houve a busca/pesquisa de preços, sendo a mesma considerada como suficiente.

rVide ADI 63571

doisem vigor e nos
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PROCURADORIA

JURÍDICA
<■ Vs ►

PREFEITURA

IV - Conclusão

Neste sentido, entendemos que o processo em comento atende os princípios

insculpidos no inciso, XXI do art. 37 da Constituição Federal e, diante disso, opinamos

favoravelmente pela legalidade da contratação direta excepcionalmente para atender a

contratação dos serviços/produto a que se destina, com base no permissivo legal expresso no

inciso XV, do art. 75, da Lei n° 14.133/21.

Ressalte-se, que os critérios e a análise de mérito (oportunidade e conveniência

do pedido) constituem análise técnica da Secretaria solicitante, bem como a verificação das

dotações orçamentárias e especificidade ou cumulação do objeto do procedimento, pelo que

o presente opinativo se cinge exclusivamente aos contornos jurídicos formais do caso em

comento.

\

S.M.J. É 0 parecer.

Piên, 23 de setembro de 2024.

Naianly Carolí e Araújo

PrVurad_ora Jurídica
'R 111.206

Eduardo Araújo
Procurador Jurídico .

OAB/PR 58.418O.
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Prefierturade

MUNICÍPIO DE PIÊN| o Ã
ESTADO DO PARANÁT

P,

PIEN

PROTOCOLO N“ 4045/2024

TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 063/2024

Dispensa de Licitação, na forma do Art. 75°, Inciso XV, da Lei Federal 14.133/21.

Objeto; Contratação de empresa especializada para prestação de serviços técnicos

especializados para o planejamento, a organização, a execução e a realização de Teste

Seletivo para contratação de empregos públicos temporários do Município de Piên, incluindo

todos os procedimentos administrativos necessários e exigidos pelo Tribunal de Contas do

Estado do Paraná

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

CONTRATADA: FUNDAÇÃO DE APOIO AO CAMPUS DE PARANAVAÍ - FAFIPA

CNPJ: 05.566.804/0001-76

VALOR: R$ 39.600,00 (trinta e nove mil e seiscentos reais)

Dotação Orçamentária:

Secretaria de Educação: 08.001.12.361.0009.2020.3.3.90.39.00.00

Secretaria de Saúde: 11.001.10.301.0014.2034.3.3.90.39.00.00

Condição de Pagamento: Depósito bancário em até 30 dias após o recebimento da N.F.

Piên/PR, 24 de setembro de 2024.

Maicon Grosskopf

Prefeito Municipal



Prefeitura de

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇASPIEN

CONTRATAÇÃO DIRETA

Dispensa de Licitação N° 063/2024

PROTOCOLO: 4045/2024

Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços técnicos

especializados para o planejamento, a organização, a execução e a realização de Teste

Seletivo para contratação de empregos públicos temporários do Município de Piên,

Incluindo todos os procedimentos administrativos necessários e exigidos pelo Tribunal de

Contas do Estado do Paraná

j

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

CONTRATADA: FUNDAÇÃO DE APOIO AO CAMPUS DE PARANAVAÍ - FAFIPA

CNPJ: 05.566.804/0001-76

VALOR: R$ 39.600,00 (trinta e nove mil e seiscentos reais)

AUTORIZAÇÃO: 24/09/2024



Paraná, 25 de Setembro de 2024 • Diário Oficial dos Municípios do Paraná • ANO XIII | N° 3118

NOMEIA OS SERVIDORES PÚBLICOS PARA
COMISSÃO DE ANÁLISE DE AMOSTRA DE

PRODUTOS DE LIMPEZA E HIGIENIZAÇÃO.

Data de assinatura: 24 de setembro de 2024.

COORDENAÇÃO DE CONTRATOS.
COMPRAS E LICITA ÇÕES

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIÊN, Estado do Paraná, no uso

das atribuições legais e constitucionais, que lhe são conferidas

considerando que em se tratando de licitação que envolva o

fornecimento de bens, a Administração poderá, excepcionalmente, nos

termos dos artigos 41, 42 e 43 da Lei n° 14.133/21, indicar marcas ou

modelos e/ou exigir amostra ou prova de conceito, mediante
procedimento de pré-qualificação.
RESOLVE:

Art. 1“ Ficam nomeados os servidores públicos municipais, abaixo

relacionados, para a comporem a Comissão de Análise de Amostra de

Materiais de Limpeza e higienização para o ano de 2025.

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos

Código Identificador:CF434AlA

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DISPENSA DE LICITAÇÃO 063/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA
Dispensa de Licitação N° 063/2024- Daiane dos Santos - Matrícula 4765280

- Jhon Lennon Vaz-Matrícula 102821

- Scheila Fuerst Schroth - Matrícula 101491

- Ilair das Graças Deonísio - Matrícula 1Ò991
- Roseli Grossl - Matrícula 101211

- Jéssica Jamile Monteiro de Oliveira - Matrícula 4765958

PROTOCOLO: 4045/2024

Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação de

serviços técnicos especializados para o planejamento, a organização, a
execução e a realização de Teste Seletivo para contratação de

empregos públicos temporários do Município de Piên, incluindo todos

os procedimentos administrativos necessários e exigidos pelo Tribunal
de Contas do Estado do Paraná

Art. 2° O objetivo da análise da amostra é aferir qualidade, aderência,

^ durabilidade, desempenho e funcionalidade dos materiais, garantindo
V que 0 físico condiz com o apresentado na ficha técnica.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.Art. 3° Cabe a Comissão analisar e avaliar as amostras a serem

apresentadas pelas empresas ganhadoras dos itens do certame

licitatório em epígrafe, promover a desclassificação das referidas

amostras incompatíveis cora as descrições do Edital e promover a

listagem da empresa cujas amostras tenham sido aprovadas.

CONTRATADA: FUNDAÇÃO DE APOIO AO CAMPUS DE
PARANAVAÍ - FAFIPA

CNPJ: 05.566.804/0001-76

VALOR: R$ 39.600,00 (trinta e nove mil e seiscentos reais)

AUTORIZAÇÃO: 24/09/2024
Art. 4° A Comissão deverá apresentar a ata de avaliação através de

relatório a Comissão de Licitação a qual deverá informar o resultado

através de documento, caso a amostra seja reprovada a mesma deverá

convocar os próximos colocados para apresentação da amostra.

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos

Código Identificador:58175334
Art. 5” Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DISPENSA DE LICITAÇÃO 064/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA
Dispensa de Licitação N° 064/2024

PROTOCOLO: 4073/2024

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal

Publique-se e registre-se.

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças
Publicado por:
Márcia Zigovski

Código Identificador:E4ElD87F

Objeto: Aquisição de um carimbo numerador sequencial 6 dígitos
com placa de texto e uma tinta à base de óleo para o Dep. de
licitações.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N“ 094/2024

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÈN-PR.EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO N» 094/2024 CONTRATADA: PAPELARIA SÃO BENTO LTDA
CNPJ: 07.634.816/0001-16

VALOR: RS 879,00 (oitocentos e setenta e nove reais)
AUTORIZAÇÃO: 24/09/2024

MODALIDADE: DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 061/2024

Contratado: 13.168.948 MARCOS PIRES DA CRUZ

CNPJ: 13.168.948/0001-00

Objeto: Dispensa para contratação de empresa para prestação de

serviços de lavação em geral, consertos de pneus, serviços de

geometria, balanceamento, cambagem, montagem e desmontagem de

pneus, reparos tipo “RAC”, para os veículos leves e de médio porte da
frota municipal, justificando que o Fornecedor do Pregão 005/2024

pediu rescisão da ata.

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:CE8A664E

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DISPENSA DE LICITAÇÃO 065/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA
Dispensa de Licitação N° 065/2024

Valor: R$ 46.685,00 (quarenta e seis mil e seiscentos e oitenta e cinco

reais)

Prazo de Vigência: 06 (seis) meses a contar da sua publicação

podendo ser prorrogado. PROTOCOLO: 4079/2024

wrt^w.diariomunicinal.com.br/amp 229
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CONTRATO NO 095/2024

REFERENTE A DISPENSA DE LICITAÇÃO N® 063/2024

CONTRATO DE SERVIÇOS TÉÇNICOS QUE ENTRE SI j
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN E A EMPRESA j
FUNDAÇÃO DE APOIO AO CAMPUS DE PARANAVAÍ -
FAFIPA

i

J

Pelo presente instrumerito particular de prestação de serviços que ;
entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito ;
no CNPJ sob n° 76.002.666/0001-40, com sede à Rua Amazonas, 373, Centro, Piên/PR, neste ato ;
representado pelo seu Prefeito Sr. MAICON GROSSKOPF, portador da Cl n° 10094176-7, inscrito no ;
CPF/MF sób 0 no 080.278.589-17, residente e domiciiiado nesta cidade, assistido pela Procuradora Jurídica
Sra. Naiâny Caroline de Araújo, OAB/PR n° 111.206/PR e em conjunto com a Secretária de Saúde, Sra.
Mayara Aparecida de Almeida Grosskopf, inscrita no CPF sob n° 096.528.569-32 e a Secretária de Educação
Sra. Clarice de Fátima Fragoso, Inscrita no CPF sob no 563.771.859-87 doravante denominado simplesmente
CONTRATANTE, e de outro FUNDAÇÃO DE APOIO AO CAMPUS DE PARANAVAÍ - FACULDADE
ESTADUAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIAS E LETRAS DE PARANAVAÍ - FAFIPA pessoa jurídica de direito
privado, inscrita no CNPJ sob n°. 05.566.804/0001-76, com endereço à Av. Paraná, n° 794 A, Paranavaí/PR-
CEP 87705-190, Fone (44) 3422-9352, e-mail: fabio@fundacãofafipa .ora.br: neste ato representado por
Rafael

j

J

1

Benjamim Cargnin Filho Inscrito no CPF sob n°. 361.953.089-00 doravante denominado I

simplesmente CONTRATADO, resolvem celebrar o presente contrato de prestação de serviços, nos termos
dos Arts. 75 e 89 da Lei Federal no 14.133/2021, e suas alterações, rêsoluções e dernais normas vigentes e .

aplicáveis ao objeto da presente contratação, de acordo com o que determina a modalidade Dispensa de
Licitação 061/2024, devidamente homologada pelõ CONTRATANTE mediante as cláusulas expressas a
seguir, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades de ambas as partes..
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Ciáusuja Primeira; O presente contrato tem por objeto a Contratação de empresa especializada para
prestação de serviços técnicos especializados para o planejamento, a organização, a execução e a realização
de Teste Seletivo para contratação de empregos públicos temporários do Município de Piên, incluindo todos
os procedimentos administrativos necessários e exigidos pelo Tribunal de Contas dõ Estado do Paraná.

Parágrafo Primeiro: Os serviços adquiridos seguirão as especificações constantes np termo de referência
da Dispensa n° 063/2024, o qual faz parte integrante deste contrato.

ESPECIFICAÇÕES DO SERVIÇO
Parágrafo Segundo: As especificações do objeto estão estabelecidas conforme segue:

As vagas são para:
, a) 03 (quatro) vagas para emprego público temporário de Professor, com carga horária de 20 (vinte) S .3 §
horas semanais e formação de cadastro de reserva; -

”

b) 01 (uma) vaga pára .emprego público temporário de Monitor de Educação, com carga horária de
40 (quarenta) horas semanais e formação de cadastro de reserva;
c) Cadastro de reserva para emprego público temporário de professor, curso de licenciatura de
educação física, de graduação plena, precedida de formação de magistério em nível médio, na
modalidade normal ou pedagogia;
d) Cadastro de reserva para emprego público temporário para professor, curso de licenciatura em
arte de graduação plena, precedida de formação de magistério em nível médio, na modalidade
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i

normal ou pedagogia, com carga horária de 20 horas semanais;

e) Cadastro de reserva para emprego público temporário para professor de Educação Infantil, com '
carga horária de 30 (trinta) horas semanais;
f) Cadastro de reserva para emprego público temporário para professor, curso de licenciatura na ;
área de robótica, de graduação plena, precedida de formação de magistério em nível médio, na í
modalidade normal ou pedagogia com carga horária de 20 (vinte) horas semanais;
g) Cadastro de reserva para emprego público temporário para professor, curso de licenciatura em
letras- inglês, de graduação plena, precedida de formação de magistério em nível médio, na
modalidade normal ou pedagogia com carga horária de 20(vinte) horas semanais;
h) Cadastro de reserva para emprego público temporário para professor, licenciatura em música, de i
graduação plena, precedida de formação de magistério em nível médio, na modalidade normal ou
pedagogia com carga horária de 20 (vinte) horas semanais;
i) Cadastro de reserva para emprego público temporário para auxiliar administrativo, com carga ;
horária de 40(quarenta) horas semanais;
j) Cadastro de reserva para emprego público temporário para Motorista, com carga horária de i
40(quarenta) horas semanais; í
k) Cadastro de reserva para emprego público temporário para técnico em enfermagem, com carga
horária de 40 (quarenta) horas semanais;

;
1

i

!

!

I

!

® A Contratada será responsável por toda a execução do Processo Seletivo Público, desde as ;
inscrições até a homologação final dos aprovados e entrega de todo material, físico e |
eletrônico, para arquivo no Município, devendo atender especialmente:

• Elaboração e montagem da minuta do edital, incluindo todos os elementos do Teste í;,
Seletivo, conteúdo programático, em conformidade com as instruções do Tribunal de Contas
do Estado do Paraná, para apresentação a Area de Recursos Humanos e análise junto a
Comissão do Teste Seletivo para aprovação.

• Elaboração dos demais Editais necessários, tais como: homologação das inscrições, '
convocação para as provas, divulgação de resultados de prova, julgamento de recursos, ;
homologação do resultado final e classificação dos candidatos;

• Especificação de disciplinas e peso de provas, bem como, média para aprovação;
• Elaboração e definição dos conteúdos programáticos e/ou referências bibliográficas;
• Seleção e convocação das bancas examinadoras;
* Preparação de manual do candidato, sendo que as inscrições serão realizadas via internet;
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Fornecimento de informações aos candidatos em sua sede, por e-mail e/ou por telefone, em , % i
todas as fases do Teste Seletivo;
Confecção de extrato de otdos os editais para publicação junto à imprensa;
Divulgar o Teste Seletivo, conforme orientações legais, de modo a garantir o amplo
conhecimento público do certame, através de site próprio;
Elaboração de questões exclusivas e inéditas, em conformidade com o nível de escolaridade I g os ^ :
e atribuições do emprego, dispondo de profissionais especializados, devidamente ; g 1 :
habilitados, com responsabilidade técnica e registro no respectivo órgão de classe; ■ q ^ § i
Análise técnica das questões, com revisão ortográfica; 1 3 s “ !
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Digitação, edição e impressão dos cadernos de questões e dos cartões de resposta *
personalizados;
Manutenção do sigilo das questões e da segurança da prova;

Responsabilidade pela disponibilização e organização dos locais para a aplicação das provas
e definição da data em conjunto com a Comissão de Teste Seletivo;
Distribuição dOs candidatos no local das provas;
Emissão da relação geral dos candidatos em ordem alfabética, contendo o local de

realização das provas;
Mapeamento e identificação das saias para a realização das provas;
Sinalização de cada um dos locais de prova;
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• Elaboração dos materiais de apoio para a realização das provas, tais como listas de
presença, etiquetas para envelopamento de questões e relatórios;

• Acondicionamento e transporte dos cadernos e gabaritos ao local das provas, com o devido
lacre garantidor de sigilo e segurança;

• Disponibilização e treinamento do pessoal envolvido na aplicação da prova, inclusive para o
desenvolvimento das atividades de coordenação e fiscalização da aplicação da prova;

• Aplicação efetiva das provas, com a presença de equipe de coordenação e fiscais
proporcionais ao número de candidatos;

• Elaboração de atas e listas de presença;
• Confecção e fornecimento de manuais e formulários de registro de ocorrências para uso dos

coordenadores e fiscais;
• Divulgação do gabarito provisório, até o dia seguinte ao dia das provas;
• Procedimento de leitura dos cartões de respostas, através de leitura óptica;
• Procedimento da crítica de gravação dos cartões de respostas;
9 Emissão de boletins individuais e relatórios de notas de todos os candidatos;
• Correção por meio eletrônico e entrega dos resultados das provas escritas em até 5 (cinco)

dias úteis de sua realização, tendo em vista a possível utilização de sistema informatizado
com rapidez no processo;

• Emissão do relatório das notas dos candidatos para publicação, por emprego, por ordem de
classificação e por número de inscrição, inclusive por meio digital, em formato editável para
publicação pelo Município; Revisão de questões e recursos, compreendendo:
a) promoção da coleta dos recursos encaminhados segundo as regras definidas em edital;
b) encaminhamento dos pedidos de revisão às bancas examinadoras para análise;
c) respostas aos recursos impetrados com a devida fundamentação e parecer

individualizado;
d) atualização, quando necessário, dos gabaritos oficiais e das notas das provas.

• Processamento da classificação final dos candidatos, compreendendo:

a) emissão dos relatórios de notas do concurso público;
b) aplicação dos critérios de desempate de notas, de acordo com o previsto no Edital de
Inscrições ou Abertura;
c) elaboração de relatórios de homologação final, contemplando todos os aprovados por ordem
de classificação;
d) emissão de relatório final, contendo todos os dados de cadastro dos candidatos, inclusive
endereço completo e o resultado final do Teste Seletivo listado por classificação e demais
documentos necessários para registro junto ao TCE/PR.

Elaboração de dossiê contemplando todos os elementos administrativos concernentes ao certame,
que servirá de base para o Município de Piên, bem como para o Tribunal de Contas, quando da
realização de auditoria;
Disponibilizar, a qualquer momento, quaisquer documentos solicitados pelo Município em virtude de
prestação de contas ao TCE/PR, requisição do Ministério Público ou por interesse próprio do
contratante;

Aplicação de prova de títuios para os empregos públicos temporários de Professor, compreendendo:
a) elaboração da grade de avaliação de títulos, que fará parte do Edital de Inscrições ou Abertura,
em conjunto com a Comissão do Teste Seletivo designada pelo Município de Piên;
b) avaliação de cada título apresentado, seguindo as orientações do Edital;
c) processamento das notas e elaboração de boletins individualizados, bem como, do relatório de
notas para divulgação do resultado;

I
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• Todas as provas deverão ser aplicadas no Município de Piên.

• O período de vigência do Teste Seletivo será de 2 (dois) anos, prorrogáveis uma vez por igual
período a critério da Contratante.



!

f

136t

Validador

Estado do Parana

DA ENTREGA E RECEBIMENTO (Alt. 140, Lei 14.133/2021)

Cláusula Segunda: De acordo com o cronograma para realização do processo de Teste Seletivo. A

realização dos serviços deverá ocorrer entre os meses de setembro de 2024 a janeiro de 2025.

Para análise prévia dos editais de abertura, prazo de 15 dias a contar da data de assinatura do Contrato. !

í

Parágrafo Primeiro: Os serviços serão prestados no endereço informado na ordem de serviço previamente :

disponibilizada para a empresa contratada.
:

Parágrafo Segundo: Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a

estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário.).

DA FISCALIZAÇÃO (Art. 140, Lei 14.133/2021)

íiiauãina^er^irái:! Fica designada como fiscal do contrato a servidora Márcia Zigovski Radol -Assistente
Administrativo, Matrícula 4765957.

Parágrafo Primeiro: A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da

fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições

técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência

desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de

conformidade com o art. 140 da Lei no 14133/21.
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Parágrafo Segundo: O fiscai do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências reiacionadas

com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventuaimente

envoividos, determinando o que for necessário à reguiarização das faltas ou defeitos observados e

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
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DO PRAZO DE VIGÊNCIA E CONDIÇÕES DE PRORROGAÇÃO

Cláusula Quarta: O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses a contar^ da data de sua

pubiicação.
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Parágrafo Primeiro: A(s) CONTRATADA(s) se compromete(m) a fornecer oS produtos/serviços durante o

prazo da vigência do(s) Contrato(s);

Parágrafo Segundo: A execução do contrato deverá ser iniciada mediante ordem de fornecimento

emitida pelo fiscal do contrato designado pela Secretaria solicitante;

0 pi râ
?..?Parágrafo Terceiro: A execução do contrato antes de emitida a ordem de fornecimento, nos termos do

parágrafo anterior, é de responsabilidade única e exclusiva do CONTRATADO, não obrigando a

CONTRATADA a adiantar os pagamentos.
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Parágrafo Quarto: No caso de execução antecipada, antes da ordem de fornecimento ser emitida, nos

moldes do parágrafo sexto, quando houver a existência de recursos vinculados, a CONTRATADA, desde
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logo, fica ciente de que o pagamento dos valores atrelados a receitas vinculadas somente será efetuado

quando o recurso financeiro estiver disponibilizado em caixa da prefeitura, correndo por sua conta, e risco a

execução antecipada do contrato.

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Alt. 141, Lei 14.133/2021).

jlãusula Quinta: O valor do presente contrato correspondente ao preço obtido através da DISPENSA DE
LICITAÇÃO 063/2024 é de R$ 39.600,00(trinta e nove mil e seiscentos reais) no qual se inclui todos os
tributos, diretos ou indiretos, sobre a execução do objeto.

Parágrafo Primeiro: O pagamento será efetuado através de depósito bancário, em até 30 (trinta) dias
contados da apresentação da nota fiscal/fatura, conforme disponibilidade financeira na fonte de recursos, no
protocolo financeiro da Prefeitura, desde que devidamente atestada pela Secretaria solicitante e anexada às
provas de regularidade relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União referente a todos os tributos

federais e à Dívida Ativa da União - DAU, abrangendo inclusive as contribuições sociais - INSS, de Garantia
do Tempo de Serviço - FGTS, Tributos Municipais e Tributos Estaduais e Certidão Negativa de Débitos
Trabaihistas. Õ pagarnentd será realizado ern duas.parcelas; 5Ô%:apQ|: a-homologação das inscrições ê 50%
após a homologação do Teste Seletivo.

Parágrafo Segundo: A remuneração da Contratada dar-se-á peio valor máximo estimado parâ esta
contratação e será pago pelo serviço, objeto deste termo, o valor global mais vantajoso apresentado por
ocasião das propostas de orçamento recebidas para o número de até 400 (quatrocentos) inscritos,
acrescidos do vaior por inscrição efetivamente paga e excedente a previsão de candidatos inscritos;

Parágrafo Terceiro: Caso o número de inscritos seja superior a 400 (quatrocentos) inscritos, será pago
adicionai ao contrato o vaior de R$ 37,50 (trinta e sete reais e cinquenta centavos) por candidato excedente.

Parágrafo Quarto: A Contratada deverá emitir nota fiscal de acordo com o estabelecido no presente termo
e não ultrapassar os valores acordados, bem como, aos valores empenhados para tal e deverá recolher
todos os tributos obrigatórios no corpo da Nota Fiscal.
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s:8 “ ^Parágrafo Quinto: Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão
licitante, o pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

Parágrafo Sexto: Em caso de irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal. O prazo
de pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) regularização(õês).

Parágrafo Sétimo: Em caso de atraso de pagafnento em relação ao prazo estabelecido nesta cláusula, o
valor da nota fiscal poderá ser atualizado monetariamente pelo INPC (índice Nacional de Preço
Consumidor), entre a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e o efetivo pagamento (Lei Federal
14.333/2021).

Parágrafo Oitavo: No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro, manutenção,
instalação, e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação, inclusive todo o material
e equipamento necessário para a execução dos serviços.

Parágrafo Nono: Nos termos do Decreto Municipal n° 157/2023, a administração contratante procederá a
retenção do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação de serviços,
inclusive obras de construção civil, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa prevista em legislação em vigor
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conforme Instrução Normativa n° 1234, de 2012 da Receita Federai do Brasil.

Parágrafo Décimo: Nos termos do artigo 98 e seguintes do Código Tributário Municipal (Lei Municipal n.°
1.485/2022) também será possível a retenção na fonte do Imposto Sobre Serviços.

Parágrafo Décimo Primeiro: Será possível ainda, que a CONTRATANTE, nos casos legalmente previstos,
. efetue a retenção de INSS.

DO REAJUSTE

CláusulaiSextai Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado
da data de assinatura do presente termo contratual.

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Alt. 141, V, Lei 14.133/2021).

jciáusüia .Sétimãj As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta do crédito indicado
pelos códigos:

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
Dotações: 08.001.12.361.0009.2020-3.3.90.39.00.00

SECRETARIÀ DE SAUDE

Dotações: 11.001.10.301.0014.2034-33.90.39.00.00

" >
CO »

DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

CO

Cláusuiaróitavã? Constitui direitos de o MUNICÍPIO receber o objeto deste contrato nas condições
avençadas e da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados.

Parágrafo Primeiro - O contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste contrato e em seuS
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

Comprometer-se, conforme impõe a ética profissional, a não revelar o conteúdo das provas a quem
quer que seja antes da realização delas.
Disponibilizar condições especiais para os candidatos com deficiência, gestantes, iactantes e de ou
tros candidatos que necessitem de condições especiais.
Assessorar a Comissão do Teste Seletivo, através de orientações técnicas e jurídicas, por meio de
especialistas.
Observar as informações e dados definidos com a Comissão do Teste Seletivo.

Arcar com os custos de alimentação, hospedagem e transporte da equipe responsável pelo planeja
mento, organização e aplicação das provas.
Apoiar a Comissão do Teste Seletivo com a argumentação jurídica para a contestação em eventuais
ações judiciais decorrentes da realização do certame.
Em observância aos princípios constitucionais da impessoalidade e da moralidade, não poderão par
ticipar da elaboração das provas e das Bancas Examinadoras parentes consanguíneos ou afins, até o
terceiro grau, de candidatos inscritos para o Teste Seletivo, sob pena de anulação do certame e res
ponsabilização da empresa licitante.
Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assu
midas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no ato da contratação.
Executar os serviços ora contratados, de acordo com este Termo de Referência, nos prazos e condi
ções previamente estabelecidos.
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j) Manter estrita confidencialidade sobre quaisquer informações, dados e transações a que tenha aces
so durante a execução dos serviços;

k) Executar, de maneira integral, o objeto deste contrato, em conjunto com a Comissão do Teste Sele
tivo, sendo expressamente vedada a subcontratação.

I) Divulgar os Editais e os resultados no site próprio da Contratada, na mesma data de sua publicação
na Imprensa Oficial,

m) Disponibilizar dois números telefônicos e um endereço eletrônico (e-mail) para atendimento e escla
recimento de dúvidas dos candidatos, ao longo de todas as fases do Teste Seletivo,

n) Emitir relatórios para fins das homologações,
o) Elaboração das provas, corrí questões exclusivas e inéditas,

p) Definição de critérios para recebimento das inscrições,
q) Processo de inscrições via internet, através de site próprio, com hospedagem da ficha de inscrição e

com geração de boleto com código de barras para pagamento da inscrição na rede bancária, sendo
que 0 candidato que não possui acesso à rede mundial de computadores (internet), o município
disponibilizará atendimento gratuito em local a ser definido,

r) Receber e processar as inscrições via internet, através do site da Contratada e emitir documento

bancário - ficha de compensação - pagável na rede bancária, para arrecadação da taxa de
inscrição,

s) Realizar a conciliação bancária para consolidação do cadastro de candidatos inscritos,

t) Análise de todas as inscrições efetivadas e confirmação de pagamento da taxa de inscrição, objeti
vando suas homologações,

u) Emissão de relatórios de candidatos em ordem alfabética, contendo o nome do emprego e número
de inscrições e as inscrições indeferidas, mediante fundamentação

v) Realizar a revisão de linguagem das questões da Prova Objetiva,
w) Realizar a revisão técnica e pedagógica das questões da prova teórico objetiva, por especialistas em

elaboração de questões para Testes Seletivos,
x) Fornecer assessoria pedagógica ao trabalho das bancas elaboradoras de provas,
y) Fornecer assessoria técnica e jurídica ao Município de Piên em relação ao objeto deste contrato,
z) Diagramar os cadernos de prova, em formato padrão da CONTRATADA,

aa) Imprimir os cadernos de prova em gráfica especializada, com garantia de sigilo,
bb) Providenciar a embalagem dos cadernos de prova, por sala de prova, em envelopes de segurança

plásticos, opacos, invioláveis, a serem abertos pelos fiscais apenas na respectiva sala de prova, na
presença dos candidatos,

cc) Acondicionar os envelopes de provas em malotes com lacres numerados, a serem abertos apenas no
respectivo prédio de aplicação de prova,

dd) Guardar os cadernos de prova, até a aplicação da Prova Objetiva, em local com garantia de sigilo e
segurança,

ee) Emitir e imprimir as folhas ópticas de respostas, personalizadas, em impressora laser a cores, para
as respostas dos candidatos às questões objetivas, com campos para assinatura do candidato,

ff) Envelopar as folhas óticas por sala de Prova Objetiva,
gg) Emitir as listas de presença dos candidatos, por sala de Prova Objetiva, com espaço para coleta de

impressão digital,

hh) Fornecer o material necessário para a coleta de impressão digital dos candidatos durante a
realização da Prova Objetiva,

ii) Dispor de fiscais para a aplicação da prova, de modo a garantir a isenção e a homogeneidade de
procedimentos em todas as salas de prova,

jj) Aplicar a Prova Objetiva em condições especiais para candidatos portadores de deficiência ou que
necessitem de atendimento especial,

kk) Coordenar a aplicação da Prova Objetiva, nos prédios, por pessoal selecionado, treinado e
remunerado pela Contratada.

11) Manter coordenação central de aplicação das provas objetivas, de modo a garantir a
homogeneidade de procedimentos em todos os prédios e a imediata resolução de eventuais
imprevistos que possam a vir ocorrer durante a prova.
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i

mm)

nn) Divulgar o gabarito oficial das provas objetivas no site da CONTRATADA em até 24 horas após o
término das provas.

Corrigir eletronicamente a Prova Objetiva, por meio de leitura óptica.

00) Processamento eletrônico e emissão de listagens referentes a todas as etapas do Teste Seletivo,
pp) Reprocessamento do resultado após eventuais alterações de gabarito em virtude de recursos,
qq) Emissão de relatório de resultado da Prova Objetiva após recursos,
rr) Emissão dos relatórios de resultados finais do Teste Seletivo, em ordem alfabética, em ordem de

classificação, classificação a parte dos deficientes físicos ou afrodescendentes (se houver), e
relatório com endereços e demais dados cadastrais,

ss) Recebimento e análise dos recursos interpostos pelos candidatos em relação ao gabarito das
questões objetivas e de todos os serviços acima citados,

tt) Entrega das listagens e relatórios em cópias físicas (papel) e em meio eletrônico (e-mail) em
formato Excel (extensão XLS)

uu) Entrega dos documentos pertinentes ao Teste Seletivo para o Município de Piên, inclusive entrega
dos cadernos de prova de cada candidato,

w) Manutenção do sigilo, em todas as etapas do Teste Seletivo que estiverem sob a responsabilidade
da CONTRATADA.

I Prestação, à Comissão do Teste Seletivo do Município de Piên, dos esclarecimentos
necessários sobre a execução das atividades que ficarem a cargo da CONTRATADA,

xx) Obsen/ar a legislação e as normas aplicáveis ao Teste Seletivo, especialmente o edital regedor do
certame aprovado pelo Município de Piên.

yy) Responsat3ilizar-se pelo fornecimento de todo o material de consumo necessário à realização das
atividades descritas neste Contrato.

ww)

ív
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CO

Cp 5
zz) Garantir a perfeita execução dos serviços, assumindo a inteira e exclusiva responsabilidade pela

exatidão e confiabilidade dos mesmos, zelando pelo cumprimento de todas as exigências
especificadas pelo Município de Piên, especialmente aquelas relativas a prioridades e prazos de
execução.
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Reparar, corrigir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os serviços em que
se verificarem vícios, defeitos ou incorreções.

Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Município de Piên ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa, na execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo dessa

responsabilidade o exercício de fiscalização realizado pelo Município de Piên.
ccc)Manter sigilo, quanto às informações cadastrais disponibilizadas pelo Município de Piên para o

desempenho do objeto do presente Contrato.
Arcar com todos os ônus decorrentes de quaisquer danos pessoais ou materiais, causados à

Contratante ou a terceiros, por ações e omissões de seus empregados, na execução dos serviços
contratados.
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Prestar todas as informações e esclarecimentos que forem solicitados e/ou que venham a
ser necessários à Contratante,

fff) Indicar, por escrito, o nome da pessoa que atuará como preposto na comunicação entre o Município
de Piên e a CONTRATADA.

Arcar com os prejuízos causados à Contratante, decorrentes de serviços não executados ou

executados com imperfeição, devidamente comprovados.
Efetuar somente através da Contratante os entendimentos com órgãos públicos para a

solução de problemas relacionados ao objeto deste Contrato, sendo que o não cumprimento deste

item, eventuais prejuízos ou acréscimos de custos serão de responsabilidade da CONTRATADA,

iii) Assumir inteira responsabilidade pelas obrigações tributárias, fiscais, comerciais, sociais, civis,

acidentárias, trabalhistas e previdenciárias resultantes da execução do presente contrato,

jjj) Receber e avaliar a titulação para os empregos temporários de Professor e Professor de Educação
Infantil.
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kkk) Homologar os resultados dos recursos administrativos interpostos pelos candidatos em

relação ao gabarito das questões objetivas ou análise da prova de títulos.

Parágrafo Segundo - Constitui obrigações da CONTRATANTE:

a) Elaborar, em conjunto com a CONTRATADA, o edital de abertura do Teste Seletivo;

b) Nomear, através de ato da autoridade competente, a Comissão do Teste Seletivo para [
acompanhamento dos trabalhos, esclarecimento de dúvidas e troca de informações necessárias a j
realização do processo; !

c) Fornecer todas as informações necessárias à elaboração do Teste Seletivo, tais como: legislações,

normas, número de vagas, descrição dos empregos, remunerações, requisitos para contratação,
entre outras; |

d) Divulgar os atos e documentos relativos ao Teste Seletivo em comum acordo com a CONTRATADA, '

providenciando a publicação na imprensa oficial (Diário Oficial dos Municípios do Paraná) dos atos :

que, por determinação legal, devam nele ser publicados;

e) Prestar à CONTRATADA todas as informações e esclarecimentos necessários à execução do |
Contrato; [

f) Aprovar o Edital e demais instrumentos do Teste Seletivo;

g) Facilitar os contatos da contratada com autoridades e instituições locais com vistas à prefeita i
organização do certame;

h) Decidir, em conjunto com a CONTRATADA, os casos omissos ou duvidosos sobre o Teste Seletivo;

i) Definir a data de aplicação das provas e dos demais eventos do Teste Seletivo, em conjunto com a
CONTRATADA;

j) Exercer fiscalização, acompanhando a prestação dos serviços objeto deste Contrato, A fiscalização

poderá exigir e realizar todas e quaisquer verificações, obrigando-se a CONTRATADA a fornecer

todos os detalhes necessários. O exercício ou não pela Contratante da fiscalização dos serviços não

eximirá a CONTRATADA de quaisquer das obrigações e responsabilidades que lhe competem;

k) Comunicar, por escrito e em tempo hábil, qualquer modificação dos serviços, das especificações ou
das normas técnicas;

I) Homologar o resultado do Teste Seletivo;
m) Efetuar o pagamento ajustado;

n) Fornecer normas, padrões e especificações, se necessário, à execução dos serviços;
o) Esclarecer em tempo hábil toda e qualquer dúvida com referência a execução dos serviços.
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DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Título IV, Capítulo I, Lei 14.133/2021)

iíittsúi^pnai: Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.o 14.133, de 2021, o contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação quando
convocado dentro do prazo de validade da sua proposta;
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g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa i

durante a licitação ou a execução do contrato;

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

I) praticar ato lesivo previsto nb art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

C[áusula«Dédma;i Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes i

sanções:

Parágrafo Primeiro; Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, :
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n° 14.133, de .
2021);

Parágrafo Segundo; Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas "b", "c", "d", "e", "f", e "g" da cláusula nona deste contrato, sempre que não se justificar a imposição ;
de penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);

Parágrafo Terceiro; Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as ^
condutas descritas nas alíneas "h", "i", "j", "k" e "I" da cláusula nona deste contrato, bem como nas alíneas ; íi

"b", "c", "d", "e", "f", e "g", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei no : “

14.133, de 2021).

Parágrafo Quarto; Multa;
I-Moratória; n <u

a) Moratória de 3 % (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral do contrato, até o ' „ ^ ^
limite de 20 (vinte) dias;
b) Moratória de 5 % (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral do contrato, até o

lirnite máximo de 10 (dez) dias, pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou
reposição da garantia;
c) Moratória de 2 % (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral do contrato, até o

limite máximo de 30 (trinta) dias, pela inobservância do prazo fixado pelo fiscal do contrato para sanar
alguma irregularidade do objeto contratual e/ou apresentação de documentação solicitada,
d) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do artigo 137 da
Lei n.° 14.133, de 2021.

II-Compensatória;
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a) Para a infração descrita na alínea "a" da cláusula nona, a multa compensatória será de 8% (oito por ; § ^ ^
cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato. ^ á S ^
b) Para a infração descrita na alínea "b" da cláusula nona, a multa compensatória será de 15% (quinze por 5 ^ S
cento) a 30% do valor do contrato. ■ "s §
c) Para a infração descrita na alínea "c" da cláusula nona, a multa compensatória será de 20% (vinte por 1 g S
cento) a 30% do valor do contrato. * -a
d) Para a infração descrita na alínea "d" da cláusula nona, a multa compensatória será de 5% (cinco por
cento) a 10% (dez por cento) do valor do contrato,
e) Para as infrações previstas nas alíneas "e"; "f'; e "g" da cláusula nona, a multa compensatória será de

5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento) do valor do contrato,

f) Para as infrações previstas nas alíneas "h"; "i"; "j"; "k"; e "I" da cláusula nona, a multa compensatória
será de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.
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I

Parágrafo Quinto: A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao contratante, nos moldes do previsto no artigo 156,
parágrafo 9° da Lei n.o 14.133, de 2021.

Parágrafo Sexto: Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumuiativamente com
a multa, conforme previsto no artigo 156, parágrafo 7.°, da Lei n.o 14.133, de 2021.

Parágrafo Sétimo: Antes da aplicação da muita será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, nos moldes do disposto no artigo 157, da Lei n.°
14.133, de 2021.

Parágrafo Oitavo: Se a muita aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

Parágrafo Nono: Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.

Parágrafo Dédrno: A apiicação das sanções reaiizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos
do artigo 158 da Lei n.° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

Parágrafo Décimo-Primeiro: Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida.
II - as peculiaridades do caso concreto.

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes.
IV - os danos que deia provierem para o contratante.
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.

Parágrafo Décimo-Segundo: Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021,
ou em outras ieis de iicitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como
atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjunta mente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimentai e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

Parágrafo Décimo-Terceiro: A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre
que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas
à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sódos com poderes de administração, à
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou
de direito, com o Contratado, obsen/ados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei no 14.133, de 2021).

Parágrafo Décimo-Quarto: Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de
penalidade que implique no impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de
inidoneidade, será obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

Parágrafo Décimo-Quinto: O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da
data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas,
para fins dé publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei no
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Validador

Estado do Parana

14.133, de 2021).
Parágrafo Décimo-Sexto; As sanções de impedimento de iicitar e contratar e deciaração de inidoneidade
para iicitar ou contratar são passíveis de reabiiitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO (Arts.
104 e 137, Lei 14.133/2021).

Paüiuia'bécima'^PÍiiTÍ'e1^ O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes,
ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

- Parágrafo Primeiro; O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente
de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

Parágrafo Segundo; O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o
contratante, quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender
que 0 contrato não mais lhe oferece vantagem. Nesta hipótese, a extinção ocorrerá na próxima data de
aniversário do contrato, desde que haja notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo
menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.

Parágrafo Terceiro; Gaso a notificação da não-continuidade do contrato, nos termos do parágrafo
anterior, ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2

(dois) meses da data de comunicação.

Parágrafo Quarto; O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa, aplicando-se também os artigos 138 e 139
da mesma lei.
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Parágrafo Quinto; A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

Parágrafo Sexto; No caso do parágrafo anterior, se a modificação implicar mudança da pessoa jurídica
contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

Parágrafo Sexto; O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de;
I - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
II - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
III - Indenizações e multas.

Parágrafo Sétimo; A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (artigo
131, caput, da Lei n.o 14.133, de 2021).

Parágrafo Oitavo; O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou
na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021).

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 75, Lei 14.133/2021).

Cláusula Décima pRmdrã; O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei 14.133 de
Ò1/04/202Í, suas alterações e, pelos preceitos de Direito Público, apíicando-se supletiva mente os princípios

tH VO
U VO
LU

Ov

sli
U T3

> 'O 0)
Som

i

C
OJ

nj ir»
^ u

^ rsW)

m ^o

O' i

0

Cd

.00
u

(ü
c

(ü<o
■o

:

ÜJ

(TJ fü

= .E
(Z

c
o

t/)
(/) o o

< -o «ro
u-

^ li 5
!



s
1 i

Validador
í.'

Estado do, Paraha

da Teoria Geral dos Contratos, as disposições de Direito Privado, Código de Defesa do Consumidor, Código
Civil a Lei Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie do Município de Piên/Pr.

Parágrafo Único: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, recorrendo-se
à analogia, aos costurfies e aos princípios gerais de Direitos.

DA OBRIGAÇÃO DO CONTRATADO (Art. 89, Lei 14.133/2021).

lausuia Décima Séaunda:! Fica o CONTRATADO obrigado a manter, durante toda a execução do contra
to, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualifica
ção exigidas na licitação, devendo atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
decorrentes da execução do presente Contrato.

DO FORO (Art. 89 § 1°, Lei 14.133/2021).

Cláusula Décima Terceira: Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao |
CONTRATANTE, qual seja o Foro de Rio Negro, Comarca da Região Metropolitana de Curitiba/PR, para i
dirimir eventuais questões oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais
privilegiado que seja.

i

;

1

!

:

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, obrigando-se a cumprir
fielmente o que nele ficou convencionado.

rs
I

0)

Piên, 25 de setembro de 2024. CO >
CO W

I SIGNATÁRIO; ■§§
Assinado eletronicamente por
Rafael Benjamim Cargnin Filho
Data 25/09/202409:11
fí45c580207b33Uef3c3c42010a2ból08

<2
'O
u

00 o
in

i
(D

CO

; T- w so
y's.í?MAICpNl FUNDAÇÃO DE APOIO AO CAMPUS DE

PARANAVAÍ - FAFIPA
CONTRATADO

refeito

tON' :NTE

r JS.X
i

CLARICE DE FATIMA FRAGOSO

^ Secretária de Educação
Decreto n° 07/2021

N^ny Caro^iple de Araújo
Procuradoria Jurídica

\OAB/PRrill206

!
i ^ u
i ssg:
I Q S CO

TESTEMUNHAS:

Nome: Mayara Ap. de Almeida Grosskopf jnatura:

' á ^ õo

íilá
Nome: Mareia Zigovski Radol AssinHtOra:

I

CO
m

03

5 .£ S.
-

c
o

o o
■a

e .'5 rô

lls
nj c

< x a

V)

i

I
2



*1

■V

autentique
Autenticação eletrônica pg. 14
Data e horários em GMT -3:00 Sao Paulo

Código identificador do documento: b03e8f399ef01d66c47c59flbb025ed00193a618e80c6f460

148

Página de auditoria

Hash SHA256 do original 028036f83bbf464789794653e7b7d261f45e6c7486a6117a58f481ccb83el77b

Link de validação: https://valida.ae/b03e8f399ef01d66c47c59flbb025ed00193a618e80c6f460

Última atualização em 25/09/202409:11

Assinaturas realizadas: 1/1

Assinatura Eletrônica com base na lei 14.063/2020 e Regulamento 910/2014/EC

c

' Escaneie o QRCode ao ladq ou acesse q lihk dè yálidaçãó para obter o

arquivo assinado e òs da'dos;de assinaturã.qó Autentiquè
'©:

1

>■

Assinaturas presentes no documento

^SIONATÁRÍO ^
Assinado eletronicamente por

Rafael Benjamim Cargnin Filho
Data 25/09/202409:11
#45c580207b3311efac3c42010a2b6108

€3iI
i

Histórico

■jj * 25/09/2024 Fabio Ribeiro de Prdença * Fundação Fafipa (financeiro@fundacaofafípa.org.br) criou este documento
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Paraná, 26 de Setembro de 2024 • Diário Oficial dos Municípios do Paraná • ANO XIII | N° 3119

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças
O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, considerando o disposto no art. 55, inciso IV da Lei

Municipal 960, de 14 de setembro de 2007,Publicado por;
Ana Claudia Klassar Augustin

Código Identificador:B893F9B0 DECRETA:

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N" 095/2024

Art. 1° Fica decretada a vacância do cargo de Motorista, em razão de

aposentadoria por tempo dé contribuição concedida pelo Instituto de

Previdência Social dos Servidores Públicos de Piên, ao servidor

público José Gonçalves Ribeiro, portador da cédula de identidade civil

com RG 9/R - 1.641.045/SC e matrícula 8251.

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO N° 095/2024

Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
MODALIDADE: DISPENSA DE LICITAÇÃO N" 063/2024

Contratado: FUNDAÇÃO DE APOIO AO CAMPUS DE
PARANAVAÍ - FACULDADE ESTADUAL DE EDUCAÇÃO,
CIÊNCIAS E LETRAS DE PARANAVAÍ - FAFIPA
CNPJ: 05.566.804/0001-76

Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação de

serviços técnicos especializados para o planejamento, a organização, a
execução e a realização de Teste Seletivo para contratação de

empregos públicos temporários do Município de Piên, incluindo todos

os procedimentos administrativos necessários e exigidos pelo Tribunal
de Contas do Estado do Paraná.

Piên/PR, 25 de setembro de 2024.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal
Publicado por;

Kaíia Rejane Neneve

Código Identificador:2927A96C

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBELIDADE DE LICITAÇÃO N» 118/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 118/2024

Valor: R$ 39.600,00 diã (trinta e nove mil e seiscentos reais)
Caso 0 número de inscritos seja superior a 400 (quatrocentos)
inscritos, será pago adicional ao contrato o valor de R$ 37,50 (trinta e
sete reais e cinquenta centavos) por candidato excedente

PROTOCOLO: 4097/2024Prazo de Vigência: 12 (doze) meses a contar da sua publicação.

Objeto: Inclusão de 2 (dois) veículos PULSE DRIVE 1.3 AT FLEX

placas TAN3E42 e TAN3E36 na apólice de seguros conforme
solicitação da Secretaria de Saúde.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

Fiscal: Márcia Zigovski Radol

Data de assinatura: 25 de setembro de 2024.

COORDENAÇÃO DE CONTRATOS.

COMPRAS E LICITAÇÕES PESSOA JURÍDICA: SEGUROS SURA S.A
CNPJ: 30.065.699/0001-27

VALOR: R$ 2.113,36 (dois mil, cento e treze reais e trinta e seis

centavos)

AUTORIZAÇÃO 25/09/2024

Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador: 1B6C5480

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PREGÃO ELETRÔNICO 064/2024

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Idcntificador:94ClD808

MENOR PREÇO/ POR ITEM
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 119/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 119/2024

OBJETO: Registro de Preços para eventual aquisição de produtos de
limpeza e higienização em atendimento às Secretarias Municipais.

Edital disponível no site: www.pien.pr.gov.br a partir do dia

27/09/2024. Entrega das propostas: a partir 27/09/2024 no site Bolsa

Brasil de Licitações - BLL. Abertura das Propostas; 14/10/2024 às

09h30 (horário de Brasília) no site já citado.

Piên/PR, 25 de setembro de 2024.

PROTOCOLO: 4102/2024
EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

Pregoeirp Municipal Objeto: Inclusão de 2 (dois) veículos placas AWA 1543 e TAl 1G45

na apólice de seguros pertencentes a frota dos bombeiros de Piên.Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:B99B30B8 CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA JURÍDICA; SEGUROS SURA S.A
CNPJ: 30.065.699/0001-27

VALOR: R$ 2.651,76 (dois mil, seiscentos e cinquenta e um reais e

setenta e seis centavos)

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N“ 286, DE 25 DE SETEMBRO DE 2024

DECRETO N“ 286, DE 25 DE SETEMBRO DE 2024.

DECRETA VACÂNCIA DE CARGO EFETIVO. AUTORIZAÇÃO 25/09/2024

v\wv.diariomunicipal.com.br/amp 287



município DE PIEN-PR

CNPJ: 76002666000140 lE: ISENTO

Endereço: RUA AMAZONAS, 373 - PRÉDIO PREFEITURA CEP: 83860000 Cidade: Plên

Fone: 41 36321136 Fax: (41)3632-1148

NOTA DE EMPENHO

Núrrero Tipo Enitido em

26/09/2024

RequisiçãoN°

5612

Req. Corrpra W

74465Ordinário8722/2024

Licitação

Tipo Núrrero

63/2024 de 24/09/2024Processo dispensa

Contrato/Aditivo

Sequência Conlr^

4393 95/2024 - SIIV1-AM; 952024

Aditívo Inicio da vigência Fim da vigência Fim da vig. atualizada Inhio da execução Fim da execução Fim da exe. atualizada

2610912024 25/09/2025 26/09/2024 25/09/2025

Credor

Fornecedor

FUNDAÇÃO DE APOIO AO CAMPUS DEPARANAVAI - FAFIPA
Endereço

AV. PARANÁ, 794A -1 ANDAR
CidadeAJF

Paranavaí/PR

Matrícula

39131-0

CPF/CNPJ

05.566.804/0001-76

Bairro

JARDIM AMERICA

CEP Fone Tipo de conta bancária Banco Agência Conta

87705-190 4434229352

Classificação da despesa

08 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO V . ' - .Sáj3áaníeri5;

R$172.130,51

;y^H^lpfij!ÍrpaTfi3q
'Rr35.640,00

08.001 EDUCAÇÃO

12.361.0009.2020 GESTÃO DO BISINO FUNDAMENTAL

3.3.90.39.48.00 SERVIÇO DE SELEÇÃO ETRBNAMENTO

00104 Demais Impostos Vinculados à Educação Básica'

Do Exercício

2210 R$ 136.490,51

."ír

Outras informações

' /,
Histórico

Código Nome

Í^õoT^^ ÕÕNTRÁTAÇAO de EMPRESA ESPECALIZADA PARA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

.- ,

técnicos especializados para o planejamentò, a organização,'iã ;

execução e a realização de Teste Seletivo para contratação.dè'-- . •

empregos públicos temporários do Município deíRên. inclujndp jy
todos os procedimentos administrativos necessários freXigidos:.';
pelo Tribunal de Contas do eftado do Paraná.,-. > ■ C

lluanfldade

0,9000 39.600,000

‘ UM Valor Valor total '.5

jVIarcá.

■SERV 35.640,00

r

m
Número

..'660 4639/2024
2024091618361233987470

E15F.60A6.5F9F.A791

cCertidao Validado

24Í0ÕÍ2Õ25
16/10/2024

10/03/2025

m

CERTIDÃO DÉBITOS TRABALHISTAS

CERTIDÃO FGTS '

CERTIDÃO UNIFICADA - RFB/PGFN

''-orma de pagamento: ÉMATE30 DAS
úocal de entrega: SBORETARA DE EDUCAÇÃO

CLARICE DE FATIMA FRAGOSO

■qu5ç4ano



município DE PIEN-PR11

CNPJ: 76002666000140 lE; ISENTO

Endereço: RUA AMAZONAS, 373 - PRÉDIO PREFEITURA CEP: 83860000 Cidade: Piên

Fone: 41 36321136 Fax: (41)3632-1148

NOTA DE EMPENHO

Númsro Tipo Emücfoew

26/09/2024

RequisiçãoN” Req. CorrpraW“

74465Ordinário8723/2024 5613

Licitação

Tipo Núimro

63/2024 de 24/09/2024Processo dispensa

Contratd/MItIvo

Sequência Contraio

4393 95/2024 - SiM-AM: 952024

Atíiãvo Inicio da vigência Fim da vigência Fim da vig. atualizada Inicio da execução Fim da execução Fim da exe. atualizada

26/09/2024 25/09/2025 26/09/2024 25/09/2025

Credor

Fornecedor

FUNDAÇÃO DE APOIO AO CAMPUS DE PARANAVAI - FAFIPA
Endereço

AV. PARANÁ, 794 A -1 ANCAR
CidadeAJF

ParanavaVPR

Matricula

39131-0

CPF/CNPJ

05.566.804/0001-76

B&rro

JARDiMAMERlOV

CEP Fone Tipo de conta bancária Banco Agência Conta

87705-190 4434229352

Classificação da despesa

11 SECRETARIA DE SAUDE

R$ 94751,77

Hip.gal5EBgipgíB33
RÍ3.9'60;00

' _ 'SS^atEj
R$ 90.791T77

11.001 FUNDO MUNlCiPAL DE SAÚDE

10.301.0014.2034 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE SAÚDE

3.3.90.39.48.00 SERVIÇO C£SELEÇÃO ETRBNAMENTO

00303 Saúde - Receitas Vinculadas (EC. 29/0(3.-..1,5.%)

Do Brercfcio ®ç-7T>'

4030

Outras informações

Histórico

Código ‘Nome

27582 ÕDNTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECALIZADA PARA ’
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

técnicos especializados para o planejamento, a orgánizaçãora--
execução e a realização de Teste Seletivo paijá contratação de ■

empregos públicos temporários do Município de Rén,.incluindp
todos õs procedimentos administrativos necèssários é^êligidos';: --í
pelo Tribunal de (Contas do Estado do Paraná. ' ^ '•/'í.-' > .

lipS llwiiarTíss

iiêpi
Vaior Valor total

3.960,00''
UMMarca Quantidade

''"o,1000 39.600,000
m

SERV

í ■; -

•f

Cortidao

'CERTIDÃÒDÉBITÓSTRABALHISTAS''
CERTIDÃO FGTS

CERTIDÃO UNIFICADA - RFB/PGFN

Número

■ '66044639/2024

2024091618361233987470

E15F.60A5.5F9F.A791

Vaiidade

24/03/2025

16/10/2024

10/03/2025

ma de pagamento: EM ATE 30 DAS

Local de entrega: SECRETARA DE EDUCAÇÃO

MAYARA APAREQDA DE AUMHDA GROSSKOPF

'iqúipiacQ


